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E o pobre eleitor, aturdido, diz à mulher em 
casa:  
- Oh! Senhores, não me deixam! Por causa do 
tal conselheiro Felizardo.  
- Mas quem é o Felizardo? 
- Ora! É o Felizardo! Eu sei lá quem é! É um 
para deputado (Queiroz, 1979, p. 75)! 
 
Nos corredores as aranhas tecem imutáveis teias 
de silêncio e tédio e uma cinza invisível, manias, 
regras, hábitos, vai lentamente soterrando tudo 
(Brandão, 1983, p. 17). 
 
Castigos secretos e não codificados pela 
legislação, um poder de punir que se exerce na 
sombra de acordo com critérios e instrumentos 
que escapam ao controlo – é toda a estratégia da 
reforma que corre o risco de ser comprometida 
(Foucault, 1996a, p. 115).  
 
Tática, ordenamento espacial dos homens; 
taxinomia, espaço disciplinar dos seres naturais; 
quadro económico, movimento regulamentado das 
riquezas (Foucault, 1996b, p. 136).  
 
Temos de produzir a verdade como, no fim de 
contas, temos de produzir riquezas, e temos de 
encontrar a verdade para poder produzir riquezas. 
E, por outro lado, estamos também sujeitos à 
verdade, no sentido em que a verdade faz lei; é o 
discurso da verdade que decide, pelo menos 
parcialmente; ele próprio veicula, proporciona 
efeitos de poder. Afinal, somos julgados, 
condenados, classificados, forçados a tarefas, 
constrangidos a uma certa maneira de viver ou de 
morrer, em função de discursos verídicos que 
veiculam efeitos específicos de poder. Portanto: 
regras de poder e poder dos discursos da verdade 
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A Universidade de Coimbra (UC) (Portugal), fundada no século XIII, foi um dos 
principais pólos científicos a nível mundial. Pioneira no ensino superior público português 
manteve-se num regime de protetorado, num período marcado pelo Absolutismo e pela 
centralização do poder. No entanto, em 1772, durante a governação de D. José I, o ensino foi 
sujeito a uma profunda reforma, sendo reestruturada a Universidade pedagógica e 
economicamente. Neste sentido, abordamos o governo económico da pré e pós-reforma 
pombalina, onde evidenciamos a adoção da partida dobrada e de novos livros de escrituração, 
assim como a mudança na informação produzida e dos destinatários da mesma. 
Através de um estudo de caso exploratório ao arquivo da Universidade, analisamos 
sistemas, técnicas e procedimentos contabilísticos estabelecidos nos estatutos e na legislação 
publicada entre os anos de 1750 a 1800. Posteriormente, verificamos e interpretamos como e 
em que circunstâncias foram escriturados os livros de contabilidade que serviram na prestação 
de contas, assim como os inventários e outra documentação administrativa e contabilística 
existente em arquivo. 
Assim, os registos contabilísticos da segunda metade de setecentos foram interpretados 
como fenómenos socialmente construídos e, como tal, não independentes dos aspetos sociais, 
económicos e políticos que envolveram a produção da informação financeira (Adams, Hoque, & 
McNicholas, 2006). Vivia-se uma época de crise económica em que a racionalização se impunha 
como medida política, sendo por isso disciplinadas e burocratizadas as principais organizações 
públicas do reino. Neste contexto, foi adotada tecnologia sofisticada de contabilidade na produção 
da informação financeira, facilitando a supervisão dos órgãos centrais (Ezzamel & Bourn, 1990). 
A adoção da partida dobrada, como mecanismo eficiente de supervisão à distância, incrementou a 
fiabilidade da informação financeira (Lemarchand, 1999). Contudo, mantiveram a partida simples 
para a vigilância diária dos fluxos de caixa na Tesouraria da Universidade, no que resultou num 
aumento de livros de escrituração e de mão-de-obra especializada, que se refletiu na hierarquia, na 
escrituração e na supervisão panóptica da contabilidade. 
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The University of Coimbra (UC) (Portugal), founded in the 13th century, was one of 
the major scientific centers in the world. Pioneer in the Portuguese public higher learning 
system, it remained in a protectorate system, in a period marked by Absolutism and the 
centralization of power. However, in 1772, during the rule of Joseph I, it was subject to an 
in-depth reform, being that the University was restructured pedagogical and economically. 
In this sense, we will approach the economic government of the pre and post reform, where 
we will highlight the adoption of double entry bookkeeping and new accounting books, as 
well as the change in the way information was produced and to whom it was directed. 
Through an exploratory case study we will analyze the University’s accounting system 
and the techniques and procedures laid down in the statutes and legislation published 
between 1750 and 1800. Then, we analyze how and under what circumstances the 
accounting books used in accountability, as well as the inventories and other administrative 
and accounting documentation that exist on file were created. 
Thus, the accounting records from the second half of seventeen hundreds were interpreted 
as a socially constructed phenomenon and therefore not independent of the social, economic and 
political aspects involving the production of financial information (Adams et al., 2006). It was a 
time of economic crisis in which rationalization was necessary as a political measure, and as 
such the main public organizations of the Kingdom were disciplined and bureaucratized. In this 
context the accounting sophisticated technology adopted in the production of financial 
information was improved, facilitating the control of the main authorities (Ezzamel & Bourn, 
1990). The adoption of double entry bookkeeping as an efficient mechanism of control increased 
the reliability of the financial information (Lemarchand, 1999). However, single entry 
bookkeeping was maintained in the daily monitoring of cash flows in the University’s treasury. 
This resulted in an increase in accounting books and skilled labor to refine the hierarchy, the 
registration and panoptic control of accounting. 
 
Keywords: accounting history; religious and theaching organizations; professional 
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Capítulo 1: Introdução 
 
A UC, instituída a 1 de março de 1290, conta já com mais de setecentos anos de 
tradição no ensino superior e ciência. É uma das universidades mais antigas do velho 
continente, assim como as suas contemporâneas sedeadas em Bolonha, Palência, Paris, 
Salamanca, Montpellier, Toulouse, Oxford, entre outras, mantendo-se atualmente em 
atividade (Rodrigues, 1991). Fundada para solver a lacuna existente na instrução portuguesa, 
foi e ainda é uma das instituições de ensino público responsável pela formação superior de 
milhares de pessoas de todos os estratos sociais e das mais diversas nacionalidades. 
Incitadora do espírito crítico de individualidades que se distinguiram em território nacional 
e além-fronteiras nas letras, na jurisprudência e na política, foi o berço das mais importantes 
alterações da mentalidade nacional.  
O ensino superior público em Portugal foi instituído com o auxílio dos religiosos 
católicos estabelecidos em território nacional. O Clero português, desde cedo, desenvolveu 
esforços no sentido de obter mercê régia e aprovação papal para tão valorosa instituição pia. 
Assim sucedeu em 1288, quando doaram parte dos seus rendimentos para financiamento do 
Estudo Geral. O Estudo Geral, que inicialmente foi estabelecido na cidade de Lisboa, vem, 
após várias transferências, fixar-se definitivamente na cidade de Coimbra. Desde então, a 
Universidade passou a ser financiada pela Ordem Militar de Cristo (Nunes, Rêgo, Carvalho, 
& Lacerda, 1929), sendo-lhe também anexada, no século XVI, parte do património 
pertencente ao Mosteiro de Santa Cruz (Gomes, 2001, p. 315). Posteriormente, durante o 
Absolutismo josefino, período deveras conturbado para a Igreja Católica nacional (Santos, 
2000, p. 39), foram ainda integrados na Universidade os bens pertencentes à Companhia de 
Jesus (Rodrigues, 1991). 
O Absolutismo esclarecido, em Portugal, surgiu no reinado de D. José I e foi 
protagonizado por Sebastião José Carvalho e Melo, empossado Secretário dos Negócios do 
Reino na sequência do terramoto que devastou Lisboa em 1755 (Subtil, 1998b, p. 417; J. V. 
Serrão, 1996, p. 36). Esta corrente política teve o seu princípio na doutrina do despotismo 
iluminado, que à época proliferava na Europa. Influenciado pelo Regalismo e pelo 
Jansenismo, o Absolutismo veio reafirmar o poder supremo do monarca em relação à Igreja 
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Católica romana, sendo, nesse sentido, realizadas várias reformas que marcariam todo século 
XVIII (J. V. Serrão, 1996). A UC foi disso exemplo (ver J. Serrão, 1986). 
Neste período, a instituição foi regida por dois diplomas estatutários, sendo o último 
aprovado no período josefino (Rodrigues, 1991). Até então, a UC foi orientada pelos 
estatutos de 1654 (ou Est. de 1654) e neles foram preceituados todos os cargos responsáveis 
pelos governos religioso, pedagógico e económico. Foi sob a regência destes dois estatutos 
que vimos produzidos os registos contabilísticos para prestação de contas interna 
(Mesa/Junta) e externa (Mesa da Consciência e Ordens e a sua majestade). Neste sentido, 
procuramos mostrar como estava organizada economicamente a UC, evidenciando o método 
de escrituração e aferindo sobre a utilidade da informação financeira para os seus 
destinatários. Assim, cremos contribuir para o aumento do conhecimento das práticas 
contabilísticas usadas em Portugal em instituições sem fins lucrativos, numa época repleta 
de mudanças, como foi o fecundo período pombalino. 
No entanto, para ter valor científico o estudo seguiu uma metodologia de investigação. 
Deste modo, a contabilidade produzida na UC foi analisada como um fenómeno 
contextualizável no espaço e no tempo em que os factos foram produzidos, por forma a 
interpretar a razão de determinadas práticas e procedimentos. Somente observando e 
interpretando o que realmente sucedeu no passado social, económico, político e cultural é 
que pudemos perceber o sentido da ação humana (Sá, 2010).  
Com a investigação à UC pretendemos saber como e porquê ocorreram determinadas 
práticas e procedimentos contabilísticos numa unidade amostral, baseando-nos em questões 
de partida que estruturaram a investigação. A resposta a estas questões esclarecem o porquê 
da adoção da partida dobrada; como estava organizada a contabilidade; qual a utilidade da 
informação produzida; a quem, como e quando eram prestadas as contas e qual o impacto 
produzido pela reforma pombalina na contabilidade.   
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1.1 Problema e operacionalização da investigação 
 
A investigação na história da contabilidade tem vindo a incrementar a sua importância 
científica. Para isso, têm contribuído os estudos produzidos nestas últimas décadas. Contudo, 
ainda existe muito por estudar, sobretudo a escrituração produzida em organizações públicas 
ou sem fins lucrativos, que tem sido objeto de poucos estudos (Gomes, Carnegie, & Rodrigues, 
2008). Apesar da importância contabilística, os contributos são essencialmente originários de 
países anglo-saxónicos e concretizados por homens (Carnegie, 2014, pp. 721-38). Ficou por 
realizar o desejo de publicar investigação baseada na história, arte e nos ricos arquivos da 
Europa Latina, a partir da qual emergiu a grande descontinuidade da história da contabilidade: 
a partida dobrada. Assumindo como certa a importância da digrafia, não esquecendo os demais 
sistemas de escrituração, ainda não nos foi possível apresentar uma amostra representativa das 
consequências sociais e organizacionais da sua introdução (Carmona, Ezzamel, & Gutiérrez, 
2004). Além disso, apesar da importância de Portugal na história da humanidade, muito pouco 
foi investigado sobre o passado da nossa profissão, assim como das organizações. Nesta 
perspetiva, propomo-nos contribuir para ampliar o conhecimento das práticas e procedimentos 




1.2 Desenho e execução da investigação 
 
A investigação compreende a contabilidade realizada na UC nos anos de 1750 a 1800, 
época em que foram fundadas e/ou racionalizadas as principais instituições do reino. Assim, 
em 1772 foi realizada a grande reforma do ensino português que abrangia todas as 
instituições de ensino primário até ao ensino superior. Nesse período, foram emanadas várias 
normas que vieram derrogar diplomas antigos, completamente desajustados às necessidades 
de racionalismo, numa época em que se sobrelevava o poder e o conhecimento (ver Hoskin 
& Macve, 1986). 
No caso da UC, tratou-se de uma verdadeira refundação em que a mudança operada 
visou não somente o ensino, mas também o governo económico da instituição. Nesta época, 
foi introduzido um novo sistema contabilístico (a digrafia), que consistiu na adição de livros 
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de escrituração (modernização da tecnologia instalada), sem abandonar o sistema até então 
utilizado (a unigrafia). Foram reformuladas hierarquias, ofícios e controlos, bem como as 
qualificações profissionais (superiores ou técnicas), os direitos e os deveres inerentes a esses 
cargos. A vontade de tornar a UC mais eficiente era clara, à semelhança de outras instituições 
do reino sujeitas às reformas do governo movido pela razão (despotismo iluminado). 
Neste sentido, foram utilizadas as fontes de arquivo como principal fonte de evidência 
de um período marcado pela centralização do poder e consequente burocratização das 
principais organizações públicas (Subtil, 1998a, pp. 155-6). A recolha e a observação de 
informação (prova) proveniente do Arquivo da Universidade de Coimbra (AUC) foi 
analisada como um fenómeno contextualizável no espaço e no tempo em que os factos 
ocorreram. Pretendemos, essencialmente, compreender as práticas e procedimentos 
adotados por parte dos responsáveis pelo governo económico da UC durante aquele período 
temporal, utilizando como método de investigação: o estudo de caso exploratório (ver 
Burchell, Clubb, & Hopwood, 1985; Eisenhardt, 1989; Scapens, 1990; Previts, Parker, & 
Coffman, 1990a; Miller, Hopper, & Laughlin, 1991; Keating, 1995; Carnegie & Napier, 
1996; Yin, 2003). Este tipo de estudo de caso permitiu-nos explorar um fenómeno 
organizacional cientificamente desconhecido, onde não se pretende obter resultados 
conclusivos. Contudo, permitiu-nos responder a questões: como e porquê (Adams et al., 
2006). Seguindo esta ordem de ideias, formulamos as seguintes questões de partida que nos 
auxiliaram a estruturar a investigação (ver Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 32): 
1. Porquê foi implementada a partida dobrada? 
2. Como estava organizada a contabilidade? 
3. Qual a utilidade da informação produzida? 
4. A quem, como e quando eram prestadas as contas? 
5. Qual o impacto da reforma pombalina na contabilidade? 
A primeira pergunta é uma questão adicional de pesquisa, sendo as seguintes as 
principais que nos levaram a investigar a contabilidade e a prestação de contas realizada na 
UC naquele período. Estas questões foram abordadas ao longo da investigação, seguindo 
uma perspetiva interpretativa (ver Chua, 1986), na qual utilizamos o método de estudo de 
caso (ver Yin, 1981, p. 58) para investigar as práticas e procedimentos contabilísticos, 
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recorrendo à análise qualitativa (ver Moll, Major, & Hoque, 2006; Vieira, Major, & Robalo, 
2009) dos dados existentes em arquivo relativos ao período definido como amostra. Assim, 
usamos, neste estudo, dois tipos de fontes: as primárias e as secundárias. As fontes primárias 
foram recolhidas em biblioteca e em arquivo(s) público(s) onde analisamos: os estatutos 
(1654 e 1772), o(s) Inventário(s), o Livro das Receitas e Despesas, o Borrador, o Diário, o 
Livro Mestre, o Livro das Propinas das Matrículas, o Livro de Arrendamentos (ou 
Emprazamentos), o Livro das Notas, a Folha dos Ordenados, o Livro dos Acórdãos da 
Fazenda, o Livro dos Claustros Plenos, o Livro de Atas dos Conselhos, o Livro dos Termos 
de Juramento e Posse, o Registo de Provimentos e Portarias de Prelados, o Livro de Tombo, 
e outros livros e documentação administrativa. Aditamos às fontes de arquivo legislação 
existente em formato digital e para interpretação destes dados utilizamos fontes secundárias, 
provenientes da bibliografia histórica e científica, consultada em biblioteca pública.  
 
 
1.3 Período de análise 
 
A UC é uma das principais instituições públicas e a pioneira no ensino superior a nível 
nacional. Reformada ao longo dos séculos, por forma a adaptar-se às exigências do tempo e 
do lugar (espaço) onde realizou a sua atividade, assistiu à mais emblemática reforma: a 
reforma pombalina. Fundada em 1290 em Lisboa, por ordem régia e aprovação papal, com 
a missão de ministrar o ensino superior público a todos os interessados mediante o 
pagamento de uma propina, necessitou, adicionalmente para a sua côngrua, dos rendimentos 
eclesiásticos. Daí a sua fundação dever-se às pretensões reais e aos esforços do Clero 
nacional (Nunes et al., 1929, pp. 603-5). 
Desde a sua constituição, a Instituição vagueou entre a cidade de Lisboa e Coimbra, 
fixando-se, definitivamente, nesta última cidade em 1537 (Rodrigues, 1991, p. 25). A 
Universidade foi maioritariamente dotada por rendimentos eclesiásticos provenientes de 
igrejas e mosteiros (por exemplo, do Mosteiro de Santa Cruz e da Ordem Militar de Cristo), 
cabendo o governo da instituição a um Reitor previamente indigitado pelo monarca, seu 
Protetor. Apenas na atribuição dos graus, o Reitor estava hierarquicamente abaixo do 
Cancelário, Prior Mor do Mosteiro de Santa Cruz (Rodrigues, 1991). Assim, dirigida pelo 
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poder central, a UC prestava contas à Mesa da Consciência e Ordens (Subtil, 1998a, p. 150) 
e ao monarca. 
Posteriormente, com a entrada da Companhia de Jesus em território nacional, por volta 
de 1540, assistiu-se à ereção de colégios em várias cidades, tendo por missão o ensino. De 
entre eles destaca-se o Colégio de Jesus, sedeado no alto da cidade de Coimbra, sendo-lhe 
concedido a administração do Colégio das Artes, sito na mesma cidade na rua Sofia (Peres, 
Ribeiro, Macedo, & Baião, 1931, p. 302). Esta situação manteve-se até à expulsão da 
Companhia de Jesus de território nacional, que culminaria na sua extinção e anexação dos 
seus bens à fazenda da Universidade (Rodrigues, 1991, p. 31). 
Somente em 1770 é que foram reatadas as relações com a Igreja Católica romana, mas 
com uma maior separação entre o sagrado e o secular. Ainda nesta década, “para colmatar 
o vazio deixado pela expulsão dos jesuítas”, foi decretado em 1772 a reforma do ensino, 
desde o ensino primário (Silva, 2009, p. 15) ao ensino superior. Desta reforma surtiu para a 
UC os estatutos de 1772 (ou Est. de 1772), sendo diminuído o poder da Mesa da Consciência 
e Ordens sobre a Universidade (Subtil, 1998a, p. 150). De resto, a inspeção exercida por 
aquela instituição sobre a UC cessou em 1790 (Correia, 1981c, p. 18), cabendo essa função 
diretamente ao rei, assistido pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino. Nesse período 
assumira a Reitoria da Universidade o Bispo de Coimbra: D. Francisco de Lemos de Faria 
Pereira Coutinho (doravante D. Francisco de Lemos) (Rodrigues, 1991). 
É, pois, numa atmosfera de emblemáticas reformas que viriam a refletir-se não só no 
reinado do D. Maria I (1777-92), mas também em todo o século XIX, quer no ensino, quer 
na religião, que pretendemos investigar a contabilidade produzida nos anos de 1750 a 1800, 
por uma instituição com tradição na ciência e ensino superior a nível nacional. 
 
 
1.4 Estrutura da dissertação 
 
A investigação encontra-se estruturada em sete capítulos. Começamos por apresentar 
o que estudamos e, sinteticamente, como executamos a investigação do objeto de análise 
(capítulo 1). Posteriormente, expusemos as contribuições internacionais publicadas nas 
revistas científicas de história da contabilidade relacionadas com investigações efetuadas em 
instituições sem fins lucrativos (capítulo 2). 
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No intuito de validar a pesquisa, utilizamos metodologias e métodos que apresentamos 
no capítulo do desenho da investigação (capítulo 3). Seguidamente, de acordo com a 
abordagem metodológica adotada, procedemos à contextualização histórica do estudo 
(capítulo 4), que nos permitiu interpretar regras, livros e documentos usados na organização 
económica (capítulo 5) e nas prestações de contas (capítulo 6) realizadas na UC na segunda 
metade do século XVIII. Findamos com as respostas às perguntas inicialmente formuladas 
















Capítulo 2: Revisão da literatura 
 
O capítulo comporta três secções, nas quais apresentamos uma breve revisão da 
literatura relacionada com a história da contabilidade, no contexto de organizações sem fins 
lucrativos. Assim, na primeira secção, abordamos os estudos realizados ao governo económico 
de casas monásticas, evidenciando a contabilidade e a prestação de contas. Seguidamente, na 
segunda secção, analisamos as práticas e procedimentos contabilísticos e a supervisão de 
contas, efetuada em instituições de ensino e de saúde. Finalizamos, na terceira secção, com 
um resumo ao capítulo.   
 
 
2.1 A contabilidade em instituições religiosas católicas 
 
As instituições religiosas são dotadas de bens suscetíveis de administração (Sadornil, 
Moreno, & Pereda 2008), razão pela qual vários historiadores se têm debruçado sobre os 
registos contabilísticos produzidos pelas mesmas. Assim, alguns dos contributos sobre a 
contabilidade no contexto religioso pertencem aos autores: Llopis, Fidalgo, e Méndez 
(2002); Quattrone (2004); Maté, Prieto, e Pereda (2004); Barnabè e Ruggiero (2004); Gracia 
(2005); Fernández, Rodríguez, e Stolle (2005); Cruz e Pérez (2005); Criado e López (2006); 
Rodríguez, Fernández, e Stolle (2007); Sadornil et al. (2008); Sadornil, Moreno, e Pereda 
(2010); Alberti, Leardini, e Rossi (2010); e Borreguero (2011). 
Uns analisaram o período proposto para investigação, outros auxiliaram na 
compreensão do sistema contabilístico vulgarmente adotado, dando uma perspetiva da 
dificuldade na substituição do mesmo num período que compreende importantes reformas. 
Começamos, então, por abordar os estudos realizados em contexto monástico, enquanto 
casas eclesiásticas devotadas ao estudo e oração, para posteriormente analisarmos as 
investigações realizadas noutras instituições religiosas católicas. 
Neste sentido, Llopis et al. (2002) investigaram o sistema contabilístico introduzido 
no Mosteiro de Guadalupe, casa eclesiástica espanhola, durante os séculos XVI a XVIII, o 
qual se baseava na utilização de folhas de gado para calcular os proveitos de produção. Os 
autores indiciaram a existência de um primórdio de contabilidade analítica. Já Maté et al. 
(2004) analisaram a atividade económica e financeira desenvolvida pelo Mosteiro de Silos, 
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sedeado em Espanha, do século XVII a XIX (1665-1835). Neste estudo, os autores 
evidenciaram a variação das receitas provenientes da administração e gestão económica de 
bens, assim como as entradas procedentes da atividade religiosa registadas nos livros 
contabilísticos manuseados até à desamortização1. Também Barnabè e Ruggiero (2004) 
estudaram a contabilidade produzida no século XIX (1806-66) no Mosteiro de Monte Oliveto 
Maggiore, pertencente à Ordem beneditina italiana, no qual indicavam a utilização, por parte 
dos monges, da partida dobrada para gerir e controlar as atividades do mosteiro. Inferiram 
que a contabilidade, para além de ter sido um instrumento de grande valor socio-cultural, foi 
fundamental para a preservação e conservação do património material e artístico. 
Fernández et al. (2005), mais tarde Rodríguez et al. (2007) prestaram um contributo à 
história da contabilidade com o estudo sobre o Mosteiro de Oseira. No primeiro, fizeram a 
análise às normas que regeram a prestação de contas nas instituições monásticas filiadas à 
congregação cisterciense de Castela durante o antigo regime. No segundo, demonstraram a 
origem e aplicação de fluxos de caixa gerados pela viva atividade do Mosteiro de Santa 
Maria Real de Oseira no século XVII, onde asseguraram a liquidez da referida e 
evidenciaram o conhecimento cambial por parte dos monges. Já Sadornil et al. (2008) 
observaram o sistema contabilístico do Mosteiro de Silos, em Espanha, empregue pelos 
monges beneditinos na idade moderna, onde demonstraram a sua utilidade para o registo e 
controlo das várias atividades económicas. Dois anos mais tarde, os mesmos autores 
(Sadornil et al., 2010) apresentaram o cenário fiscal dos séculos XVII a XIX vivido pela 
congregação de San Benito de Valladolid, bem como a contabilidade e o proveito da mesma, 
para justificar a sua contribuição económica à fazenda Real. Verificaram que, na época 
moderna, a fazenda nada contribuiu para a diminuição dos bens eclesiásticos. 
Nos estudos efetuados em catedrais, Gracia (2005) analisou a aplicação da partida 
dobrada na Catedral de Toledo, em Espanha, no século XVI, e os procedimentos 
contabilísticos, onde contrariou a premissa de resistência à contabilidade por parte das 
entidades eclesiásticas. Já Borreguero (2011) examinou os livros e a prestação de contas 
realizada na Catedral de Sevilha, em Espanha, nos séculos XVI e XVII, onde observou o 
                                                          
1
 Ação destinada a não permitir a concentração de bens fundiários na posse da Igreja Católica romana (mão-morta) para os colocar sob a 
alçada do fisco (J. Serrão, 1990b, pp. 287-8). 
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emprego da partida dobrada na escrituração e a supervisão da contabilidade como um 
instrumento de poder do cabido. 
No que concerne aos estudos realizados noutras instituições religiosas, Quattrone (2004) 
analisou a contabilidade produzida na província siciliana da Companhia de Jesus, em Itália, 
nos séculos XVI e XVII, e evidenciou o desenvolvimento da mesma que, no seu entender, não 
era reduzida a uma mera explicação económica, mas, sim, a uma ideologia absolutista saída 
da Contra-Reforma. Diferentemente, Alberti et al. (2010) focaram a organização económica e 
a prestação de contas realizada durante o antigo regime no convento de Santa Maria della 
Scala, em Verona, casa eclesiástica italiana pertencente à ordem mendicante dos Servos de 
Santa Maria. Nesse estudo os autores mostraram os livros utilizados pelo Procurador para a 
contabilidade e prestação de contas ao Prior do convento e ao Provincial, máximo 
representante da província de Verona. Inferiram que na primeira metade do século XVIII, no 
Diário de 1724 a 1740, foi utilizada a unigrafia em detrimento da digrafia. Porém, existiram 
alterações na contabilidade motivadas pela supervisão e controlo. 
Cruz e Pérez (2005) estudaram a contabilidade paroquial da villa de Agüimes, nas 
Canárias, nos séculos XVIII e XIX, executada pelo Mordomo, enquanto principal 
responsável pela prestação de contas ao Bispo do lugar. Concluíram que foram manuseados 
seis livros contabilísticos, dos quais um, o Livro de Contas da Fábrica, escriturado pelo 
método de carga e descarga (unigrafia), foi o utilizado para prestação de contas. Também 
Criado e López (2006) debruçaram-se sobre a gestão de tesouraria e a eficiência do 
Administrador (Recetor) da Capela espanhola de San Andrés de Jaén nos séculos XVII a 
XIX. Depreenderam que a alteração do sistema de remuneração do Recetor, impulsionada 
pela crise, beneficiou essencialmente o próprio, mas não tornou a sua função mais eficiente. 
Nestes artigos, os autores analisaram a estrutura das instituições religiosas, práticas e 
procedimentos administrativo-contabilísticos (Quattrone, 2004; Barnabè & Ruggiero, 2004; 
Alberti et al., 2010; Borreguero, 2011), cuja finalidade primordial era o controlo dos bens 
(Cruz & Pérez, 2005) móveis, imóveis, rendimentos e despesas (Maté et al., 2004; Cruz & 
Pérez, 2005; Alberti et al., 2010). Adicionalmente, a análise destes estudos revelou que as 
instituições religiosas tinham estatutos e/ou regras próprias, pelas quais se governaram 
administrativamente (Quattrone, 2004; Maté et al., 2004; Barnabè & Ruggiero, 2004; 
14 
 
Fernández et al., 2005; Cruz & Pérez, 2005; Criado & López, 2006; Sadornil et al., 2008, 
2010; Alberti et al., 2010). Nessas normas definiram: cargos, requisitos, garantias e controlos 
(Maté et al., 2004; Férnandez et al., 2005; Gracia, 2005; Criado & López, 2006). 
O governo espiritual e temporal das instituições monásticas cabia a um Prior Geral da 
Ordem2 (Alberti et al., 2010) ou, num contexto monástico, a um Abade, apoiado pelo 
Conselho de Anciãos do mosteiro (Férnandez et al., 2005, p. 185; Sadornil et al., 2010). Nas 
tarefas do governo, para sua ajuda, nomeava um Prior, Subprior e um Celeireiro (Férnandez 
et al., 2005, p. 185; Barnabè & Ruggiero, 2004, p. 214; Alberti et al., 2010), também 
designado de Tesoureiro (Llopis et al., 2002). Outros destacaram diferentes figuras 
administrativas, tais como: o Governador, o Administrador, o Secretário, o Recetor (Criado 
& López, 2006), o Procurador (Alberti et al., 2010), o Reitor (Quattrone, 2004, p. 666), o 
Mordomo (Cruz & Pérez, 2005; Gracia, 2005), o Cabido e o Contabilista (Gracia, 2005). 
Na generalidade, o Mordomo era o responsável pela preparação da informação financeira, 
a quem incumbia a prestação de contas aos órgãos: Conselho dos Mosteiros, Contabilista e 
Capítulo Geral (Cruz & Pérez, 2005; Férnandez et al., 2005; Sadornil et al., 2008). O cargo de 
Mordomo poderia ser ocupado por um clérigo ou um secular, desde que tivesse habilidade 
suficiente, boa consciência, zelo, cuidado, solvência económica e, por isso, a função somente 
poderia ser assumida por uma pessoa notável (Cruz & Pérez, 2005, pp. 11-2). 
Os bens e rendimentos suscetíveis de controlo provinham comummente das doações 
(Quattrone, 2004, p. 672), do serviço religioso e da atividade financeira, imobiliária, agrícola 
(Maté et al., 2004) e pecuária (Llopis et al., 2002). Assim, foram apontados como principais 
proventos eclesiásticos: os juros, os censos, o dízimo, os foros, as rendas, a exploração de 
gado, a sacristia entre outros proveitos (Maté et al., 2004; Fernández et al., 2005; Cruz & 
Pérez, 2005; Rodríguez et al., 2007; Sadornil et al., 2008). 
Os recebimentos posteriormente eram depositados na arca da comunidade e dela era 
levantado o dinheiro necessário para suprir às despesas (Quattrone, 2004; Férnandez et al., 2005), 
a qual, para efeitos de controlo, possuía mais de uma chave (Quattrone, 2004, p. 666). As despesas 
confinavam-se, essencialmente, ao mantimento da comunidade e do pessoal ao seu serviço, a 
conservação do património e as atividades de beneficência (Rodríguez et al., 2007). Um outro 
                                                          
2
 Normalmente ordens mendicantes. 
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refluxo de dinheiro eram os impostos, na medida em que na época moderna a imunidade 
eclesiástica não impediu de pagar contribuições ordinárias, na forma de subsídios e sisas, e 
extraordinárias, tais como donativos para financiar casamentos e guerras (Sadornil et al., 2010). 
Com o objetivo de controlo e supervisão, tinham sistemas mais ou menos complexos, 
para suprir às necessidades de informação (Quattrone, 2004; Barnabè & Ruggiero, 2004; 
Sadornil et al., 2008), recorrendo alguns à elaboração de orçamentos (Barnabè & Ruggiero, 
2004). Procedia-se à inventariação de bens móveis pertencentes à instituição, sendo o 
Mordomo responsável por prestar contas do seu estado (Cruz & Pérez, 2005). Os inventários 
não tinham valor monetário, elaboravam apenas uma relação dos bens móveis existentes 
para sua salvaguarda (Gracia, 2005, p. 207). No caso dos imóveis, geralmente usavam 
documentos na forma de escrituras (Gracia, 2005, p. 205). Nas instituições com um maior 
fluxo monetário, proveniente das várias atividades realizadas por entidades eclesiásticas e 
maior quantidade de bens, foram adotados sistemas de controlo interno com um considerável 
grau de eficiência (Gracia, 2005). Noutras, foi observável, devido à intensa atividade 
produtiva, sistemas de controlo que indiciavam a existência de um primórdio de 
contabilidade analítica, o conhecimento dos preços de transferência e da atividade cambial 
pela utilização de diferentes moedas (Llopis et al., 2002; Rodriguéz et al., 2007). 
Relativamente ao sistema contabilístico adotado para prestação de contas, pela análise 
aos diversos estudos, podemos apontar a unigrafia (Llopis et al., 2002; Cruz & Pérez, 2005; 
Criado & López, 2006; Rodríguez et al., 2007; Sadornil et al., 2008; Alberti et al., 2010), 
havendo, contudo, exceções (Quattrone, 2004; Barnabè & Ruggiero, 2004; Gracia, 2005; 
Borreguero, 2011). A contabilização pelo método da partida dobrada ou digrafia não é, no 
século XVIII e XIX, uma realidade para a maioria dos estudos analisados (Sadornil et al., 
2008), pelo que alguns autores apontaram o período de grandes reformas eclesiásticas (por 
exemplo, a desamortização e a exclaustração3) como o principal entrave à sua adoção 
(Fernández et al., 2005). A este propósito, Bryer (1994), no seu estudo às práticas 
contabilísticas dos senhores feudais da Inglaterra, aponta como principal razão da utilização 
da unigrafia o facto de não existir um conceito de capital, pelo que não necessitavam de 
calcular a taxa de retorno. 
                                                          
3
 Ação destinada a expulsar do claustro ou retirar da clausura (Correia, 1981a, p. 716).  
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A prestação de contas nas ordens monásticas e o sistema contabilístico adotado por 
estas revelaram a correlação entre os requisitos de informação que lhes eram inerentes com 
o objetivo de controlo externo por parte do Ordinário (Fernández et al., 2005; Cruz & Pérez, 
2005; Criado & López, 2006; Sadornil et al., 2008). A exceção foi observada nas Ordens 
Mendicantes, divididas por províncias, sendo estas dirigidas por um Provincial, que era o 
responsável pela visita às instituições (Quattrone, 2004; Alberti et al., 2010). Nas instituições 
que pertenciam ao regime diocesano, as visitas eram feitas pelo Bispo, sendo, em caso de 
impossibilidade, realizadas por um Visitador Geral (Cruz & Pérez, 2005, p. 8). O período 
para prestação de contas, para efeitos de supervisão externa, não é consensual, na medida 
em que alguns dos estudos revelaram que era quadrienal (Fernández et al., 2005; Sadornil et 
al., 2008), trienal (Rodríguez et al., 2007) e outros anualmente4 (Cruz & Pérez, 2005). O 
controlo interno, esse, era efetuado num regime anual (Férnandez et al., 2005). 
Em suma, verificamos que o sistema contabilístico vulgarmente adotado foi a unigrafia, 
havendo algumas exceções, e essas apontaram a eficiência e a cultura como razões motivadoras 
da adoção da digrafia. Será que o mesmo sucedeu com outras entidades sem fins lucrativos, 
fundadas maioritariamente por religiosos? Esta é a questão que procuramos analisar noutros 
estudos realizados a instituições humanitárias, configurando deste modo o nosso marco teórico. 
 
 
2.2 A contabilidade em instituições de beneficência 
 
As instituições de beneficência, enquanto organizações públicas, não dispunham de um 
património tão vasto quanto o das ordens religiosas. No entanto, devido ao rigor imposto pela 
sua missão junto das populações, também necessitaram de um mecanismo de controlo dos 
recursos sempre escassos. Apesar da sua importância social, pouca atenção foi dada à 
contabilidade praticada nestas organizações sem fins lucrativos, sendo os contributos 
científicos pertencentes aos autores: Scott, McKinnon, e Harrison (2003); Robson (2003, 
2006); Jones e Mellet (2007); Pérez e Morote (2007); Holden, Funnell, e Oldroyd (2009); 
Bracci, Maran, e Vagnoni (2010); Daniels, Braswell, e Beeler (2010); Montiel e Lamas (2011); 
Jackson (2012); Madonna, Maran, e Cestari (2014); e Funnell, Holden, e Oldroyd (2014). 
                                                          
4
 Embora Cruz e Pérez (2005, p. 8) tenham verificado que houve incumprimento na periodicidade da visita externa. 
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Dos estudos que apontamos, apenas três abordaram o século XVIII, abrangendo os 
outros, períodos anteriores e posteriores, onde evidenciaram a estrutura e a mudança 
produzida no governo económico como resultado das alterações do contexto que as envolvia. 
Neste sentido, optamos por analisar as investigações realizadas nas organizações de ensino, 
para posteriormente apresentar os principais aspetos e conclusões dos estudos efetuados 
noutras organizações num contexto de escassez e de mudança. 
Deste modo, Madonna et al. (2014) usaram uma abordagem foucauldiana para investigar 
a mudança operada na Universidade de Ferrara, sedeada em Itália. No estudo à organização de 
ensino superior verificaram que sob a dominação papal procederam, em 1824, à publicação de 
um regulamento que veio alterar a estrutura pedagógica e económica estabelecida nos estatutos 
de 1771. No regulamento, salientaram a substituição de uma gestão colegial para uma 
monocrática, que assentava na existência de um Chanceler. Mudaram o Conselho Grande5, o 
Comité de Reforma e o Cardeal6 por uma Congregação que superintendia o Chanceler, 
responsável pelo governo económico e pedagógico. O Chanceler encontrava-se numa linha 
hierárquica superior ao Reitor, que supervisionava as atividades dos Professores, Estudantes, 
assistentes e outros oficiais. Adicionalmente, substituíram o Contabilista interno pelo 
Administrador externo, que, por sua vez, estava subordinado ao Magistrado da Cidade. 
Todas estas alterações estruturais refletiram-se na contabilidade que se tornou mais 
complexa. Deixaram de usar somente o Livro Mestre e o Balanço dos ativos para dispor do 
Orçamento de Caixa, do Balanço de Caixa, do Livro Mestre e do Diário.  
Também Daniels et al. (2010), no âmbito do ensino, investigaram os registos 
contabilísticos da fundação do primeiro orfanato municipal de uma América (EUA) que 
procurava se reedificar e organizar-se para superar a crise instalada no pós-guerra civil. Foi neste 
contexto que se constituiu o Orfanato de Charleston, casa para onde levaram todas as crianças 
órfãs daquela região. Aquando da sua instituição, aprovaram uma lei municipal que exigia a 
utilização e manutenção em boa ordem de um livro de contas justo e regular onde fossem 
inscritas todas as receitas e despesas, estando as mesmas sujeitas à inspeção por parte da 
Comissão. 
                                                          
5
 Representado pelas principais forças económicas e políticas da cidade. 
6
 Representante do Estado papal. 
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O estudo ao Orfanato revelou que o mesmo era representado por comissários e a 
organização administrativa competia a um Tesoureiro e a um Mordomo, sendo os últimos 
responsáveis pelo controlo dos fundos recebidos e pela contabilidade, respetivamente. As 
receitas provinham essencialmente das doações em dinheiro e em espécie, e as rubricas da 
despesa incluíram gastos com a manutenção da casa. A organização da contabilidade assentava 
na utilização do Livro de Caixa, do Livro das Despesas, do Livro dos Salários e do Borrão, pelo 
que os autores concluíram que no Orfanato, durante o século XVIII, usaram a unigrafia como 
sistema contabilístico. Além disso, afirmaram que a contabilidade estava sujeita à fiscalização e 
era prática assídua fazer relatórios que, na opinião dos autores, revelaram-se num fator de 
legitimação, promovendo um censo de decência e transparência entre os benfeitores. 
Já Bracci et al. (2010) estudaram a mudança organizacional e as alterações 
contabilísticas que ocorreram no Hospital de Santa Ana, em Ferrara (Itália), motivadas pela 
devolução do Ducado à Cúria romana em 1598. Por este período, o hospital foi regido por um 
diploma estatutário (1492) e por um regulamento interno (1590), normas que viriam a ser 
revogadas pelos estatutos de 1614 e pelo regulamento interno de 1620, já sob a administração 
do Estado papal. Durante a vigência do primeiro estatuto, os autores verificaram que a 
organização económica do hospital assentava nas figuras do Prior, Camerlengo, Fattore, 
Spenditore e o Vigia/Guarda, sendo o primeiro responsável pelo hospital. Naquela época, 
manusearam apenas quatro livros e dois inventários, cabendo ao Camerlengo a manutenção 
de dois livros (Livro do Camerlengo e o Livro “com uma cruz”) que serviram, salvo melhor 
opinião, para prestar contas ao Prior. O mesmo sucedeu com o Fattore, que prestava contas ao 
Prior através de um inventário (Inventário Geral). O Prior era responsável pela autorização das 
despesas e pelo controlo de bens pertencentes ao hospital, razão pela qual inspecionava o 
Inventário de bens móveis escriturado pelo Vigia/Guarda. Já o Spenditore assentava em dois 
livros os gastos (Livro de Pacientes e o Livro de Despesas diárias) e controlava a atividade dos 
médicos, enfermeiros, sacerdotes e cozinheiros, prestando semanalmente contas ao Fattore. 
Após a devolução do Ducado, os autores verificaram a substituição da figura do 
Camerlengo7 por quatro presidentes eleitos quadrienalmente, dos quais um era o Prior8, 
                                                          
7
 Cargo diretamente relacionado ao Ducado de Ferrara. 
8
 Todos os quatro presidentes serviam, revezadamente, o cargo de Prior. 
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responsável máximo da instituição. Com o Prior colaboravam os três restantes presidentes, 
formando uma Comissão Especial9, estando subordinados ao Prior os cargos de Fattore, 
Spenditore, Soprastante, Solicitador, Notário10, padres e médicos11. Também na 
escrituração, foram observadas alterações, com o objetivo de alcançar a eficiência por via da 
responsabilização, o que levou à adoção de vários livros destinados a cada um destes cargos 
sem exceção, destacando-se o Livro de Mandatos escriturado pelo Fattore que serviria para 
o Prior autorizar cada despesa realizada no hospital, limitando o âmbito de ação de ambos 
os cargos. Nesse sentido, observou-se o aumento da complexidade da contabilidade através 
do acréscimo dos livros escriturados pelo Fattore (Inventário Geral, Livro de Mandatos e o 
Livro do Dia-a-Dia com os credores e devedores), alteraram os livros registados pelo 
Spenditore (Inventário de Animais, Inventário do Armazém e a Listagem Semanal de 
Compras) e aditaram os cargos de Soprastante (Livro dos Pacientes) e de Solicitador (Livro 
de Despesas, Livro Pessoal e o Livro de Devedores). O Soprastante e o Solicitador tinham 
incumbências que, na anterior regência, pertenceram ao Spenditore e, por isso, estavam 
sujeitos à supervisão do Fattore. Além disso, foram manuseados inventários na Igreja e na 
Botica, pelos padres e médicos, respetivamente. Curiosamente, não houve mudança do 
sistema contabilístico adotado, isto é, mantiveram a unigrafia. Contudo, os autores acima 
referidos verificaram a alteração na prestação de contas e na hierarquia.  
Montiel e Lamas (2011) analisaram a organização administrativa e contabilística do 
Hospital da Caridade da Corunha (Espanha) durante o século XVIII. Verificaram que o hospital 
era representado por uma Junta, e a contabilidade estava a cargo do Tesoureiro/Contabilista, 
sendo o último responsável pela prestação de contas mensal e de final de exercício económico, 
que coincidia com o derradeiro do ano civil. Adicionalmente, afirmaram que o sistema 
contabilístico, baseado no sistema de caixa (unigrafia), não demonstrava a real situação 
patrimonial da instituição, embora fosse suficiente para os destinatários da informação.  
Pérez e Morote (2007), no estudo efetuado ao Hospital de San Julian de Albacete para os 
anos 1838 a 1859, verificaram que o mesmo era governado por uma Junta. Este órgão 
                                                          
9
 Esta Comissão especial estava subordinada ao bispado. 
10
 Existia também um notário, cargo responsável pelos legados/heranças e demais causas jurídicas. 
11
 No hospital haviam ainda enfermeiros que trabalhavam sob a inspecção dos médicos. 
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governativo era constituído por cinco cargos a saber: Vogal do Mês, facultativos, boticários, 
assistentes, Secretário e Depositário/Tesoureiro. Estes oficiais eram responsáveis pela atividade 
hospitalar (Vogal do Mês, boticários, facultativos e os seus assistentes) e pela organização 
económica da instituição (Secretário e Depositário/Tesoureiro). Neste sentido, ao Depositário 
cabia-lhe a recolha de tudo o que fosse pertencente ao hospital, o pagamento das obrigações, 
assim como prestar contas à Junta uma vez por ano ou trimestralmente, consoante fosse pedido. 
A contabilidade era feita pelo Depositário/Tesoureiro, cabendo ao Secretário autorizar a 
realização dos inventários. O Enfermeiro Mayor respondia pelo Inventário dos objetos, pelas 
despesas, pelos assentos das entradas e saídas (altas médicas) dos militares ou pobres, sendo 
também responsável pelas cobranças que o Depositário lhe encarregasse e pelos resumos que 
fossem pedidos pelo Vogal do Mês. Posteriormente, a prestação de contas era feita anualmente 
ao Depositário, Vogal-Contabilista e Alcaide Municipal, utilizando a unigrafia como sistema 
contabilístico. 
Scott et al. (2003) investigaram os relatórios financeiros de dois hospitais situados em 
Nova Gales do Sul (Austrália), no período de 1857 ao pós-1975, sendo ambos instituídos no 
século XIX. O primeiro foi constituído por religiosas irlandesas (Irmãs da Caridade), sendo 
o segundo fundado por cidadãos australianos. No estudo realizado, os autores verificaram 
que os relatórios financeiros produzidos no século XIX e inícios do século XX baseavam-se 
numa contabilidade de caixa, método usado até 1935. As alterações observáveis na 
contabilidade de San Vicent Hospital e North Royal Shore Hospital, para este período, foram 
essencialmente de formato e conteúdo das contas. Relativamente à prestação de contas, os 
autores apenas observaram que a partir de 1898 começou a aparecer um termo de certificação 
de contas devidamente assinado. 
Já na Enfermaria de Newcastle, Holden et al. (2009) e Funnell et al. (2014) afirmaram que 
no início do século XIX os hospitais foram frequentados por pessoas pobres, merecedoras dessa 
caridade, na medida em que era dispendiosa. Para fazer face a avultados gastos, os autores 
revelaram que foram registadas como fontes de rendimento as doações de benfeitores, legados, 
juros, jantares anuais, sermões nas igrejas, peças de teatro, concertos e esmolas de igrejas locais. 
Porém, verificaram que a fonte de rendimento mais importante eram as subscrições anuais. 
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A gestão da enfermaria estava a cargo de um Comité de Governadores, selecionados a partir 
dos subscritores, sendo escolhidas predominantemente pessoas de elevado estatuto social, portanto 
pessoas respeitadas da comunidade local. Já a contabilidade e a prestação de contas eram da 
responsabilidade do Secretário e, posteriormente, do Contabilista, cargos assalariados, sendo-lhes 
exigido para prestação de contas os livros contabilísticos e o Relatório anual. 
Na contabilidade utilizaram a unigrafia, sistema compreensível a todos os assinantes, 
sendo inspecionada quatro vezes no ano. Em abril, o Tesoureiro era obrigado a prestar contas 
do capital e das transações em dinheiro, bem como dos bens móveis e utensílios. Os autores 
apontaram ainda a utilização de um sistema de custeio para o controlo interno, que se baseava 
na imputação de custos dos doentes ao médico que os assistia. Concluíram que a estrutura 
do Relatório anual sofreu poucas alterações, tornando-se apenas mais sofisticado, passando 
a comparar, a partir da segunda metade do século XIX, o custo por paciente, o tempo de 
permanência e a taxa de mortalidade. Os relatórios foram o principal meio de 
responsabilização do Comité, sendo utilizados para publicitar a contabilidade e assim 
granjear mais apoiantes para a obra social. Também o estudo, realizado por Jackson (2012) 
ao papel dos relatórios anuais da Enfermaria de Edimburgo, nos anos de 1837 a 1856, 
mostrou a importância dos mesmos, enquanto instrumento primordial de prestação de contas 
interna e externa (comunidades locais). Adicionalmente, o autor apontou a ausência de 
progressos na escrituração, notando apenas a sofisticação na prestação de contas. 
Existem ainda três estudos (Robson, 2003, 2006; Jones & Mellet, 2007) relacionados com 
a contabilidade praticada nos serviços de saúde do Reino Unido nos séculos XIX e XX. Neles 
existiu a preocupação em dar a conhecer o sistema que revolucionou a prestação de contas no 
século XIX: o Sistema Uniforme de Burdett. A operacionalização do sistema assentava na 
utilização de um manual de contabilidade. Este manual estipulava o registo detalhado da receita, 
da despesa, das propriedades de investimento e dos recursos especiais auferidos, bem como a 
apresentação do Balanço e dos dados estatísticos referentes à atividade. Todos os hospitais do 
Reino Unido que usufruíssem de fundos públicos estavam obrigados a produzir relatórios de 
acordo com este sistema que visava ordenar as finanças do sistema de saúde britânico. O Sistema 
Uniforme de Burdett providenciava, por exemplo, informação comparativa do custo médio por 
cama (dados estatísticos). Estes dados estatísticos juntamente com a contabilidade (por partidas 
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dobradas no final do século) permitiram aos órgãos centrais controlar eficientemente o sistema 
de saúde britânico, que pretendiam burocratizar com vista a racionalizar as suas funções. 
Na generalidade, os estudos mostraram que as instituições de beneficência tinham 
regras próprias pelas quais se regeram e, assim como a ordens monásticas, usaram um 
sistema contabilístico no governo económico (Scott et al., 2003; Pérez & Morote, 2007; 
Holden et al., 2009; Daniels et al., 2010; Bracci et al., 2010; Montiel & Lamas, 2011; 
Madonna et al., 2014). A unigrafia foi o método vulgarmente adotado (Scott et al., 2003; 
Pérez & Morote, 2007; Holden et al., 2009; Daniels et al., 2010; Bracci et al., 2010; Montiel 
& Lamas, 2011; Madonna et al., 2014), sendo substituído no final do século XIX (Scott et 
al., 2003; Jones & Mellet, 2007), mas não em todas as instituições. 
A contabilidade era normalmente produzida por um Mordomo, Tesoureiro, Depositário 
ou um Contabilista (Pérez & Morote, 2007; Holden et al., 2009; Daniels et al., 2010; Montiel 
& Lamas, 2011; Madonna et al., 2014), cargos responsáveis, assim como o Secretário (Holden 
et al., 2009), pela prestação de contas anual aos Comissários ou Junta de Governadores 
(supervisão interna) e à comunidade local (supervisão externa), através da publicação de 
relatórios de gestão (Scott et al., 2003; Robson, 2003, 2006; Pérez & Morote, 2007; Jones & 
Mellet, 2007; Holden et al., 2009; Daniels et al., 2010; Montiel & Lamas, 2011; Jackson, 
2012; Funnell et al., 2014). Contudo, existiram estudos que verificaram também a existência 
de supervisão interna num regime trimestral (Pérez & Morote, 2007; Holden et al., 2009). 
Nestes relatórios estavam espelhadas as receitas provenientes essencialmente de doações 
(Jones & Mellet, 2007; Pérez & Morote, 2007; Holden et al., 2009; Daniels et al., 2010; Bracci 
et al., 2010; Montiel & Lamas, 2011; Funnell et al., 2014) entre outros rendimentos (por 
exemplo, o juro), e as despesas com a atividade e a manutenção da instituição (Pérez & Morote, 
2007; Holden et al., 2009; Daniels et al., 2010; Bracci et al., 2010; Montiel & Lamas, 2011; 
Funnell et al., 2014). No entanto, em períodos anteriores (séculos XVI e XVII), foram 
verificadas outras figuras (por exemplo, Fattore), responsáveis pela contabilidade e pela 
prestação de contas interna a um Prior, e depois da devolução do Ducado de Ferrara, também 
a presidentes (Bracci et al., 2010). O mesmo sucedeu com as receitas provenientes da atividade 







Nos estudos que analisamos, observamos que as organizações necessitaram de utilizar 
regras, estatutos e/ou regulamentos para dominar racionalmente a ação daqueles que 
colaboravam com a viva atividade das mesmas (ver Madonna et al., 2014). Nestes diplomas, 
foram estabelecidos cargos, direitos, deveres, assim como práticas e procedimentos 
administrativo-contabilísticos e até religiosos. Normalmente providenciavam os livros a 
utilizar no governo económico, mas poucos regeram sobre o método de escrituração a adotar, 
cabendo, geralmente, ao órgão governativo a opção pela unigrafia ou digrafia. Verificamos 
que poucas instituições conheciam a partida dobrada ou outro sistema contabilístico 
(contabilidade de custos) que não a partida simples, e aqueles que adotaram a digrafia, 
naqueles períodos, fizeram-no para otimizar os mecanismos de supervisão.  
A informação produzida pela escrituração destinava-se à prestação de contas, 
possibilitando, desta forma, a supervisão interna e externa. Necessário será salientar, que a 
prestação de contas interna era realizada anualmente na maioria das organizações 
monásticas, sendo a externa efetuada num regime anual, trienal ou quadrienal. O mesmo não 
sucedeu nas instituições de beneficência, as quais cediam contas anualmente, e nesse sentido, 
a supervisão interna e externa era anual. 
No que concerne aos aspetos contextuais que explicam determinadas práticas e 
procedimentos, alguns estudos apontaram os grandes acontecimentos históricos como os 
constrangedores ao progresso na escrituração, outros como os catalisadores da mesma. 
Deste modo, pelos estudos analisados, tanto em organizações de cariz religioso como 
estatal, acreditamos ter um marco referencial dos possíveis resultados que podemos obter às 
questões formuladas para investigação a uma instituição de ensino superior público. No 
entanto, porque qualquer pesquisa deverá seguir uma abordagem metodológica que auxilie 
nas respostas às perguntas propostas, apresentamos a metodologia e os métodos de 







Capítulo 3: Desenho de investigação 
 
Este capítulo encontra-se estruturado em quatro secções. Na primeira secção 
analisamos as duas escolas de investigação em história da contabilidade: o Tradicional 
Historiador da Contabilidade (THC) e o Novo Historiador da Contabilidade (NHC). Já na 
segunda secção, dissecamos a metodologia e os métodos de investigação adotados na 
resolução das questões propostas para análise. Posteriormente, na terceira secção, 
apresentamos o marco teórico do estudo, tendo em consideração fenómeno observado e o 
contexto de mudança que o envolve. Findamos, na quarta secção, com um breve resumo ao 
capítulo.   
 
 
3.1 Tradicional vs Novo Historiador da Contabilidade 
 
Na história da contabilidade, como sucede com variadíssimas áreas do saber, existem 
duas escolas de pensamento. Até à última década do século passado não houve a preocupação 
de olhar criticamente para o fenómeno: contabilidade. A contabilidade era vista e narrada 
como se de um fenómeno evolutivo se tratasse, ou seja, descontextualizada, descomprometida 
com metodologias, métodos de investigação e abordagens teóricas que melhor explicassem o 
que de facto ocorreu no passado. A verdade, extraída do documento, era imortalizada pela 
publicação de obras provenientes de investigadores que cuidadosa e diligentemente 
permitiram a gerações futuras o conhecimento de algo perecível. Neste sentido, vários autores 
têm-se manifestado ora contra, ora a favor da divisão da investigação em escolas de 
pensamento. O que as difere? 
Carmona et al. (2004, pp. 27-8) avançaram quatro diferenças estruturais que se prendem 
com o que o investigador considera como contabilidade, como escreve a história da 
contabilidade (origens vs genealogias), o que representa a contabilidade e as fontes que utiliza 
na investigação. Já Napier (2006, p. 450) preferiu desmistificar o fenómeno contabilidade, 
aferindo sobre a finalidade, o estatuto e a relação da contabilidade com o capitalismo. 
Vários autores referiram que o THC tem considerado nas suas investigações somente a 
partida dobrada em detrimento de outro método de escrituração (Carmona et al., 2004, p. 30; 
Napier, 2006, p. 457; Gomes & Rodrigues, 2009, p. 221). O oposto sucede com o NHC. Além 
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disso, o THC considera que a contabilidade é uma mera ferramenta de gestão (Burchell, Clubb, 
& Hopwood, 1994) que permite medir e controlar o indivíduo, por forma a atingir a eficácia e 
a eficiência (ver Carnegie & Napier, 1996, pp. 7-8; Carmona et al., 2004; Napier, 2006, p. 
456). Posição diferente tem o NHC, que se alicerça na teoria social e não somente na teoria 
económica para explicar as práticas e procedimentos contabilísticos adotados numa 
organização (Carmona et al., 2004; Napier, 2006, p. 458; Carnegie, 2014, p. 725). 
O NHC analisa as mudanças na contabilidade motivadas pelas transformações ocorridas 
na envolvente (ver Carnegie & Napier, 1996; Napier, 2006). Contrariamente, as investigações 
realizadas pelo THC são caraterizadas por serem narrativas evolutivas, desprovidas de qualquer 
interpretação do fenómeno estudado (Carmona et al., 2004, pp. 35-6). Adicionalmente, estas 
investigações geralmente carecem de uma abordagem teórica, não existindo muita consciência 
epistemológica (Napier, 2006, p. 455). 
No que concerne às fontes utilizadas na investigação, o NHC privilegia as secundárias 
em detrimento das primárias (arquivo), de resto, comummente usadas pelo THC (Napier, 
2006). O uso de fontes secundárias permitiu ao NHC o alargamento do âmbito de 
investigação, na medida em que estas possibilitam estudar grupos sociais que até então não 
tinham lugar na história da contabilidade (Napier, 2006, pp. 459-60). Contudo, a desarmonia 
existente outrora na investigação em história da contabilidade parece estar a ceder a uma 
saudável convergência em dois aspetos essenciais. O primeiro prende-se com a utilização de 
abordagens alternativas que melhor expliquem o fenómeno analisado pelo THC, assim como 
a utilização de fontes primárias pelo NHC. Nesta ordem de ideias, vejamos os métodos de 
investigação que adotamos para estudar a escrituração praticada na UC durante o período 
proposto para análise. 
 
 
3.2 Metodologias e métodos de investigação 
 
A metodologia e os métodos utilizados numa investigação estão relacionados com as 
questões que inquietam o investigador relativamente a determinado fenómeno. As 
caraterísticas do fenómeno determinam a abordagem científica (quantitativa ou qualitativa) 
que melhor se adequa ao estudo. As questões formuladas para a investigação sobre a 
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contabilidade produzida na UC na segunda metade do século XVIII, assumem uma posição 
epistemológica interpretativa, na qual procuramos analisar dados qualitativos. Neste sentido, 
tentamos, aqui, contribuir com uma estratégia de investigação que nos permitiu compreender 
a contabilidade no contexto na qual opera: a abordagem qualitativa. 
 
 
3.2.1 Investigação qualitativa 
 
A abordagem qualitativa, enquanto metodologia alternativa, surgiu na década de 70 do 
século passado na academia dominada pelo positivismo completamente despreocupado com a 
interpretação dos resultados obtidos senão pela verificação de uma lei geral (ver Lessard-Hébert, 
Goyette, & Boutin, 2005, p. 38). Pretendia-se enfatizar o contexto social, económico, político e 
cultural, no qual os fenómenos ocorriam (Hopwood, 1990, p. 8). A razão para tal prendia-se com 
o facto irrefutável de que todo o fenómeno era o reflexo das circunstâncias que o envolviam 
(Maxwell, 1996). Como defendeu Hopwood (1987), a contabilidade estava a começar a ser 
analisada como uma realização organizacional e social e não como uma mera técnica. Referiu 
ainda Hopwood (1990) que a mudança tecnológica influenciava o ambiente, assim como o 
contexto propiciava a transformação e, por isso, tem sido a crescente preocupação dos 
investigadores em história da contabilidade. Neste sentido, a abordagem qualitativa, mostrou-se 
a estratégia mais adequada, por auxiliar na compreensão e interpretação das práticas e 
procedimentos contabilísticos adotados pelos colaboradores da UC naquele período. É com base 
neste entendimento, que passamos a analisar o paradigma interpretativo. 
 
 
3.2.2 Investigação interpretativa 
 
O método interpretativo é também reconhecido nas ciências sociais como abordagem 
alternativa, sendo utilizado na investigação em contabilidade sempre que pretendemos dar a 
conhecer o sentido e o significado da ação humana (ver Lessard-Hébert et al., 2005, p. 39). 
A investigação interpretativa permite enriquecer os significados das ações observadas. Este 
tipo de abordagem valoriza a linguagem, interpretação e compreensão (Chua, 1986, p. 612), 
baseando-se, por exemplo, na análise de palavras, textos, imagens, etc. (Perosanz, 2006, p. 
64). É a corrente epistemológica privilegiada sempre que pretendemos contextualizar 
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histórica, económica e socialmente as práticas humanas com vista a dar sentido às mesmas 
(ver Previts et al., 1990a; Porter, 1998). Aliás, vivemos num mundo orgânico e não 
mecânico, garantiu Porter (1981, p. 92) e, por isso, a ação humana deve ser interpretada à 
luz do contexto espácio-temporal onde a mesma teve lugar.  
Os dados manipulados por investigadores interpretativos assumem a natureza 
qualitativa, sendo a observação o primordial procedimento de investigação que permite 
salientar a importância das pistas linguísticas, bem como os detalhes (Chua, 1986, p. 614). 
Vieira et al. (2009, pp. 135 e seguintes) adicionaram àquele os métodos baseados em 
entrevista, documentos, registos áudio e vídeo, podendo aqui apontar também os artefactos 
referidos por Moll et al. (2006). Contudo, sempre que procuramos obter respostas a questões 
de partida sobre uma unidade amostral no mundo social, o estudo de caso já mostrou ser a 
estratégia de investigação complementar ideal, razão pela qual a passamos a abordar.  
 
 
3.2.3 Estudo de caso 
 
O estudo de caso é o método de investigação apropriado para estudar questões 
complexas sobre um fenómeno social no qual o investigador tem pouco ou nenhum controlo. 
Estas questões podem estar relacionadas com organizações, processos, instituições e até 
mesmo eventos, onde os dados a recolher assumem a natureza quantitativa e/ou qualitativa 
(Yin, 1981, 1989). São apropriados para compreender sistemas, técnicas e procedimentos 
contabilísticos de uma unidade amostral relativamente pequena (Scapens, 1990, p. 264; 
Adams et al., 2006, p. 363). O objetivo não é obter generalizações; contudo, podem ser 
utilizados para verificar uma teoria económica, social ou organizacional (Yin, 1989). 
Segundo Yin (1989) o mais importante num estudo de caso é aferir sobre a causalidade da 
ação humana ou a ausência dela, sendo por isso necessário contextualiza-la no espaço e no 
tempo. O estudo de caso permite-nos estabelecer a relação entre a ação humana (observáveis, 
por exemplo, em documentos) e as questões de investigação, aferindo sobre as possíveis 
variações nas perceções das práticas do mundo real (Adams et al., 2006, pp. 363-4). 
Atualmente, na literatura científica são apontados quatro tipos de estudo de caso: os 
explicativos, os ilustrativos, os descritivos e os exploratórios (Adams et al., 2006, p. 364). 
Destes, o estudo de caso exploratório é o mais apropriado quando pretendemos compreender 
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a adoção de determinadas práticas organizacionais (Scapens, 1990, p. 265; Vieira et al., 
2009, p. 143), ainda que históricas. Neste sentido, os estudos de caso possibilitam a 
utilização de técnicas de recolha de dados semelhantes às utilizadas pelos antropólogos. 
Referimo-nos, por exemplo, ao recurso a documentos, registos de arquivo e à observação 
direta (Yin, 1989, p. 84). Estas são as potenciais fontes de prova que, quando usadas em 
simultâneo (triangulação de evidência), garantem a validade de constructo (Scapens, 1990, 
p. 274). Deste modo, entendemos crucial apresentar o principal meio de prova que utilizamos 
para responder às questões de investigação. 
 
 
3.2.4 Investigação em arquivo 
 
A investigação qualitativa, segundo Moll et al. (2006), baseia-se em várias fontes de 
evidência que ajudam na resposta às perguntas de partida. Em história da contabilidade, as 
fontes privilegiadas de investigação são os registos e documentos de arquivo, ainda que na 
comunidade científica tenha havido debate sobre a pertinência da utilização das mesmas 
(Carnegie, 2014, p. 725). Carnegie e Napier (1996) defenderam o uso destas fontes de 
arquivo como forma de enriquecer a investigação. Porém, os historiadores que utilizam este 
meio de prova deverão assegurar a autenticidade e a representatividade das mesmas, 
submetendo-as a testes (Previts, Parker, & Coffman, 1990b). Assim, devem ser claramente 
identificadas no estudo e classificadas segundo a sua origem (arquivo público ou privado), 
o período estudado e o local de onde foram extraídas. Adicionalmente, convém apresentar 
as características, o conteúdo e o objetivo dessas fontes (evidência), sendo estes os principais 
aspetos que estruturaram este ponto. 
As recolhas de evidência decorreram em arquivos e em biblioteca pública (Arquivo da 
Universidade de Coimbra [AUC], Arquivo Distrital de Braga [ADB] e Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra [BGUC]). Nestes locais observamos, analisamos e realizamos 
algumas digitalizações de livros e documentos que nos serviram de prova. O período de 
observação, análise e recolha de evidência decorreu entre os meses de setembro de 2015 e 
setembro de 2016. As fontes primárias existentes no AUC e no ADB são manuscritas, dado 
o período proposto para investigação. Contudo, houve exceções. No que respeita aos livros 
administrativos e de escrituração, estes são maioritariamente manuscritos, existindo no AUC 
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aproximadamente 2973 livros (liv[s].), 1886 caixas (cx[s].), 47 pastas (pt[s].) e 70 maços 
(mç[s].), dos quais observamos 381 livs., 1 pt. e 25 cxs. pertencentes à segunda metade de 
setecentos. Analisamos também fontes impressas na BGUC e em formato digital relativas a 
textos estatutários e outra legislação vigente no período estudado. Além desta evidência, 
consultamos no ADB 23 cxs. de documentos manuscritos alusivos à integração do 
património da Companhia de Jesus na UC.  
Na investigação ao AUC consideramos como livros principais: o(s) Inventário(s), o 
Livro da Arca do Depósito12, o Livro das Receitas e Despesas, o Livro Mestre, o Diário e o 
Borrador. Entendemos serem livros auxiliares ou administrativos: o Livro das Propinas das 
Matrículas, o Livro de Arrendamentos (ou de Emprazamentos), o Livro das Notas, a Folha 
dos Ordenados, o Livro dos Acórdãos da Fazenda, o Livro dos Claustros Plenos, o Livro de 
Atas dos Conselhos, o Livro dos Termos de Juramento e Posse, o Livro de Tombo das 
propriedades pertencentes à UC e outros utilizados, por exemplo, para o Registo de 
Provimentos e Portarias de Prelados. Destes livros analisamos os livros principais, onde 
recolhemos amostras para validar as asserções realizadas e determinar o alcance da reforma 
pombalina. Relativamente aos livros auxiliares apenas os observamos e recolhemos, ao 
acaso, algumas amostras para conferir com os registos feitos nos livros principais, aferindo 
sobre a importância dos mesmos para a contabilidade. Examinamos ainda detalhadamente 
os diplomas estatutários e a legislação vigente na época, para compreender como estava 
organizada a UC, antes e após a reforma pombalina. Entretanto, para perceber na íntegra a 
contabilidade e a mudança operada em 1772, adotamos uma teoria que nos ajudasse a 
interpretar e a generalizar o fenómeno observado, atingindo, desta forma, a validade externa. 
 
 
3.3 Marco teórico 
 
A fragilidade científica de que padece a investigação que utiliza o método de estudo 
de caso pode ser amenizada por uma teoria (Yin, 1989) que permita obter a validade externa 
da investigação. A teoria possibilita ao investigador centrar a atenção nos detalhes que 
determinaram, à partida, a sua adequação ao fenómeno estudado, auxiliando-o na recolha de 
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 Livro que não foi encontrado no AUC.  
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evidência e análise de dados (Gómez, Flores, & Jiménez, 1999, p. 87). Estes dados provêm 
principalmente do AUC e da BGUC, sendo também recolhida informação adicional no ADB, 
relativa à integração do património da Companhia de Jesus na UC. 
Na BGUC analisamos as regras estatutárias (1654 e 1772), que dominaram, 
estruturaram e disciplinaram a organização, sendo a restante legislação observada na referida 
biblioteca e também em formato digital. Estas normas racionalizaram a ação dos que 
colaboraram com a UC de forma a padronizar e legitimar a instituição (Weber, 1993; 
Almeida, 2007, p. 37) garantindo a sua sobrevivência (Zucher, 1987). Definiram uma 
hierarquia e a formação requerida para cada função pertencente à mesma (hierarquia de 
autoridade). Estes cargos eram assumidos por pessoas nomeadas segundo a sua formação 
académica ou técnica especializada necessária ao cumprimento das tarefas inerentes a cada 
ofício. Além disso, foram prescritos direitos (contratos, salários, carreiras, aposentações, 
etc.) e deveres (responsabilidades) para quem ocupasse esses cargos, quer fosse por 
nomeação régia ou eleição, verificando-se, deste modo, a preocupação com a divisão do 
trabalho (Durkheim, 1990; Foucault, 1996b, pp. 133-4). 
Nas regras estatutárias constavam ainda a forma de ensinar e avaliar o aluno nas 
faculdades e nos colégios que, na época, se encontravam sob alçada da UC. Disciplinaram a 
conduta estudantil (Foucault, 1996b, pp. 159-62), “fazendo da escola um aparelho de 
examinar ininterruptamente” (Hoskin & Macve, 1986, p. 106), regulando a forma de atuar 
da polícia académica (Foucault, 1996c, pp. 207-27), estabelecendo o calendário escolar, o 
horário de funcionamento das faculdades e repartições (Almeida, 2007, p. 43). Estatuiram 
também a figura do Relojeiro, legitimaram tradições académicas e normalizaram o 
juramento dos oficiais e as práticas e procedimentos administrativo-contabilísticos, ou seja, 
o modo de executar as tarefas e a forma, tempo e lugar em que os colaboradores deveriam 
prestar contas, responsabilizando-os (ver Hoskin & Macve, 1986, pp. 126-7). A prestação de 
contas externa era feita num regime trienal até 1772, sendo depois realizada anualmente num 
período marcado pela substituição dos dois discursos do saber13: o do Escrivão pelo 
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 Segundo Foucault (2006b, p. 144) “é um saber administrativo, sobretudo económico, quantitativo: saber das riquezas actuais ou 
virtuais, saber dos impostos suportáveis, das taxas úteis. Contra este saber dos intendentes e da secretaria, a nobreza . . . . a luta contra 
o saber económico tornou-se sem dúvida mais violenta em meados do século XVIII”. 
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Intendente e do Cartório pela Secretaria (Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens vs 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino) (ver Foucault, 2006b, p. 144). Neste sentido, 
ordenaram o uso de determinados livros na escrituração e na administração dos bens e 
rendimentos da UC que serviram na prestação de contas interna e externa (ver Hoskin & 
Macve, 1986, p. 123). Todo o ato administrativo estava sujeito a registo, quer se tratasse de 
decisões vinculativas ou mesmo de correspondência. Estes registos em livros e/ou papel, 
constituiram a memória da atividade da organização e criaram os discursos de verdade (ver 
Hoskin & Macve, 1986, pp. 113-4). Os livros e documentos estavam organizados no 
Cartório14, segundo uma nomenclatura impessoal que garantia a eficácia administrativa. 
Depois, passou a constar na Secretaria das faculdades e na Tesouraria e Contadoria da Casa 
da Junta. Regeram, inclusive, um montante pecuniário destinado aos cargos da fazenda para 
comprar material burocrático, ou seja, papel, tinta, livros, poeira e escrevaninha(s) (ver 
Almeida, 2007, p. 42). 
Escrevaninha afirmou Mintzberg (2004, p. 108), deriva da palavra bureau, que 
significa secretária. Era o móvel vulgarmente usado na execução do trabalho administrativo 
e, por isso, é a Teoria Organizacional e Social que melhor explica o trabalho desenvolvido 
nas contadorias, secretarias e tesourarias públicas. Todavia, esta explicação é demasiado 
simplista para justificar a adequação da Burocracia. Neste sentido, vejamos os princípios 
gerais da Burocracia de Weber para apurarmos a sua adequação ao fenómeno estudado.    
Segundo Weber (1993, p. 40), as regras estatutárias de uma instituição poderão estar 
sujeitas ao poder legítimo governamental e visam, normalmente, um quadro de pessoas. Este 
quadro está sujeito a uma dominação legítima do tipo racional. Esse tipo de dominação, 
prosseguiu o autor (1993, p. 174), é exercido pela autoridade e assenta no exercício 
continuado de funções dentro de uma competência baseada: 
a) [num] âmbito de deveres e serviços objetivamente limitado em virtude de uma distribuição de funções, 
b) com a atribuição dos poderes necessários para a sua realização, e 
c) com fixação estricta dos meios coercivos eventualmente admissíveis e o suposto prévio da sua aplicação. 
 
                                                          
14
 Estes livros e documentos eram manuseados na Casa dos Conselhos e na Casa da Fazenda.  
33 
 
Foi assim que encaramos a devassa15 como o meio coercivo usado pelo Reitor para 
assegurar o cumprimento das regras preconizadas nos estatutos (1654 e 1772) (Foucault, 
1996b, pp. 159-61). Além disso, em princípio, existe uma hierarquia administrativa com 
poderes legislativos, de supervisão e de controlo. Os procedimentos administrativos são 
tecnicamente regulados ou normalizados, existindo sistemas de controlo e de sanções 
(Merton, 1971, p. 108). Conforme defendeu Merton (1971, p. 107): 
UMA ESTRUTURA social racionalmente organizada . . . está integrada [numa] série de cargos e status 
hierarquizados aos quais é inerente certo número de obrigações e direitos, estabelecidos com muita 
precisão por normas específicas. A cada um dêsses cargos se atribui uma responsabilidade e uma 
jurisdição. A autoridade, ou seja, o poder de contrôle que tem sua origem em um status reconhecido, é 
inerente ao cargo e não à pessoa que o desempenha. A conduta administrativa, de modo geral, realiza-se 
dentro do limite de normas preestabelecidas pela organização. 
 
Assim, exige-se do funcionário formação profissional adequada ao exercício do cargo 
(ver Foucault, 1996b, pp. 157-8), evitando, por esta forma, a regulamentação excessiva 
(Perrow, 1998). A Burocracia weberiana estabelece que os funcionários administrativos não 
são detentores dos meios materiais de administração e aquisição; recebem-nos, em dinheiro 
ou em espécie, e estão obrigados a prestar contas (Merton, 1971). Adicionalmente, Merton 
(1971, p. 110) asseverou que a burocratização: 
. . . implica a separação entre os indivíduos e os instrumentos de produção, tanto nas emprêsas 
capitalistas modernas como na emprêsa estatal . . . do mesmo modo como no exército pós-feudal a 
burocratização implicava a separação completa dos instrumentos de destruição. . . . Assim se 
desenvolveu, por exemplo, o nôvo tipo de trabalhador cientista na medida em que o cientista está 
“separado” de seu equipamento técnico . . . . Para trabalhar em suas investigações êle tem de ser 
empregado por uma burocracia que disponha de recursos de laboratórios. 
 
Existe, pois, a separação patrimonial total, ou seja, a cisão da esfera pública da privada, 
em que o espaço destinado ao trabalho está separado da residência (Merton, 1971). No tipo 
de dominação legal, não existe apropriação dos cargos assumidos; contudo, presume-se a 
continuidade de quem os ocupa mediante o recebimento de remuneração fixa e até 
aposentadoria (Weber, 1993, pp. 175-7), como veremos no capítulo 5. 
A administração racional pressupõe a existência de arquivo, onde permaneçam todos os 
atos de governação organizacional (Weber, 1993, pp. 174-7; ver também Almeida, 2007, pp. 
45-6). Através da manutenção dos registos em arquivo e da especialização (qualificação 
                                                          
15
 Ato jurídico que consistia na inquirição de testemunhas com a finalidade última de punir um delito no caso de se provar a culpa do 
denunciado (J. Serrão, 1990c, pp. 292-3). 
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profissional), a administração burocrática impõe-se por ser detentora do saber especificamente 
racional (Weber, 1993, p. 179). Neste sentido, argumentou Mintzberg (2004, p. 380), que a 
estandardização das qualificações (formação e socialização), enquanto mecanismo de 
coordenação nas organizações, como escolas, universidades, hospitais, etc., permite-lhes a 
centralização e a descentralização das decisões. Logo, sustentou o autor (2004, p. 380): 
A Burocracia Profissional recruta especialistas devidamente formados e socializados – que são 
profissionais - para o seu centro operacional, dando-lhes uma latitude considerável no controlo do seu 
próprio trabalho. 
 
As normas são elaboradas por profissionais para profissionais, e daí se depreende a 
importância da competência do profissional e do centro operacional. A estrutura 
organizacional adotada na Burocracia Profissional é caracteristicamente democrática. Numa 
escola, geralmente, um professor que se dedica ao ensino (centro operacional) integra 
também comités; logo, controla as decisões que o vinculam (Mintzberg, 2004, pp. 386-9). 
Finalmente, recordamos que uma estrutura burocrática é impessoal e, assegurou 
Merton (1971), não admite considerações emocionais, nem questiona procedimentos 
administrativos adotados. Vimos isso em expressões estatutárias do tipo “sem odio, ou 





O passado da contabilidade tem sido analisado de uma forma crítica desde a última 
década do século XX, formando-se, a partir de então, duas correntes de investigação: o THC 
e o NHC. As duas correntes diferem na forma como é investigado o fenómeno contabilístico 
(origens vs genealogias), o que consideram como contabilidade (digrafia vs unigrafia) e o 
que ela representa para quem a investiga (ferramenta de gestão vs prática e procedimento 
cultural). Além disso, foram cientificamente apontadas diferenças na maneira como 
escrevem a história da contabilidade (narrativa vs crítica), e as fontes de evidência utilizadas 
na investigação (primárias vs secundárias). No entanto, as duas escolas de pensamento 
histórico-contabilístico parecem estar a convergir no tocante às fontes primárias utilizadas 
pelo NHC e as abordagens alternativas adotadas pelo THC, nas investigações realizadas. 
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 BGUC, Est. de 1654, liv. II, título (tít.) III, § 3, p. 43. 
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Deste modo, a nova geração de cientistas tem-se mostrado sensível ao potencial da 
metodologia qualitativa, enquanto abordagem alternativa de investigação. Os estudos 
qualitativos possibilitam ao investigador compreender e interpretar a contabilidade no 
contexto histórico em que os registos foram produzidos, isto é, à luz do que, na época, era 
considerado como prática socialmente aceite. Pelo seu lado, a abordagem interpretativa, mais 
indicada para investigar a razão de determinadas práticas, aliada ao método de estudo de 
caso exploratório, permitiu-nos responder a questões como e porquê. Munidos de técnicas 
próprias da antropologia; o estudo de caso nos proporcionou, por exemplo, a investigação 
em arquivo, local onde pudemos observar e recolher a evidência necessária à validade interna 
deste estudo. De acordo com a Burocracia de Weber, o documento escrito e arquivado 
constitui uma das formas de dominação racional que rege por via do saber administrativo e 
económico (Foucault, 2006b, p. 144). 
A Burocracia enquanto teoria clássica organizacional e social quando triangulada com 
a Burocracia Profissional de Mintzberg (2004) e o Poder Disciplinar de Foucault (1996b), 
permitiu-nos generalizar os resultados obtidos e, assim, conseguir a validade externa da 
investigação. Adicionalmente, possibilitou-nos focar a atenção para os detalhes que 
confirmam a adequação da Burocracia e o Poder Disciplinar ao fenómeno estudado. Neste 
sentido, observamos as regras estatutárias e os diplomas legais que dominaram, estruturaram 
e disciplinaram as pessoas que colaboraram na UC na segunda metade do século XVIII. 
Nestas normas foram definidas hierarquias e foram prescritos os direitos e os deveres 
inerentes a cada cargo, existindo a preocupação com a divisão do trabalho (ver Durkheim, 
1990) e a separação da esfera profissional da pessoal. Foram ainda estabelecidas as 
habilitações académicas/técnicas e/ou os conhecimentos necessários para a ocupação de 
determinados cargos hierárquicos (estandardização das qualificações), conforme era exigível 
científica e economicamente na época. Então, para interpretarmos a ação daqueles 
governaram economicamente a UC, entendemos ser necessário contextualizar no espaço e 







Capítulo 4: Contextualização histórica da investigação 
 
Neste capítulo abordamos, em três secções, o ambiente académico, religioso, político, 
económico e social vivido na UC. Na primeira secção apresentamos a história académica e 
religiosa da Universidade desde a sua fundação, em Coimbra, até ao raiar do século XIX. 
Seguidamente, na segunda secção, dissecamos o panorama político, económico e social 
vivido na segunda metade de setecentos, que nos ajudou a interpretar o fenómeno à luz do 
que na época era considerado como prática habitual. Na terceira secção, culminamos com 
uma pequena súmula do capítulo.  
 
 
4.1 A Universidade de Coimbra como pólo cultural e científico 
 
A UC é uma das principais instituições públicas e a pioneira no ensino superior a nível 
nacional. Foi a única universidade portuguesa em atividade, praticamente durante todo o 
período analisado. Fundada a 1 de março de 129017 por ordem régia e aprovação papal com o 
nome de Estudo Geral de Lisboa, teve por missão ministrar o ensino superior público a todos 
os interessados mediante o pagamento de uma propina. Adicionalmente, para o 
desenvolvimento da sua atividade, necessitou dos rendimentos eclesiásticos. Daí a sua criação 
dever-se às pretensões reais e aos esforços do Clero nacional (Nunes et al., 1929, pp. 603-5). 
Desde a sua fundação, a Universidade vagueou entre a cidade de Lisboa e Coimbra, 
fixando-se definitivamente nesta última cidade em 1537 (Nunes et al., 1929, p. 611; 
Rodrigues, 1991, p. 25). Nos primeiros séculos da sua existência teve uma função meramente 
secundária, limitando-se a formar bons conhecedores em latim para a Igreja e os burocratas 
e os advogados para o Estado (Saraiva, 2001, p. 119). Neste sentido, foi maioritariamente 
dotada de rendimentos provenientes de igrejas e mosteiros (Nunes et al., 1929, p. 607), 
especialmente do Mosteiro de Santa Cruz e da Ordem Militar de Cristo. Aliás, as regras 
estatutárias de inspiração monástica acompanharam a UC até às primeiras décadas do século 
XX. A este respeito, Gomes (2001, p. 315) defendeu: 
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 Foi fundada em data posterior às suas congéneres europeias, devido à importância que o ensino ministrado nos mosteiros de Santa Cruz 
e de Alcobaça gozavam entre a clerezia portuguesa (Saraiva, 2001, pp. 117-8). 
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. . . até à proclamação da República . . . a Universidade de Coimbra foi uma típica Universidade da 
Contra-Reforma18. . . . não se havia ainda desprendido do cordão umbilical que a ligava às suas 
longínquas origens eclesiásticas. 
 
A Universidade, enquanto estabelecimento de ensino superior responsável pela 
moldagem da mente humana, gozou, desde a sua fundação, da autonomia necessária para a 
formação intelectual das mesmas. Contam-se, como principais privilégios, o foro académico, 
o cível e o criminal, pelo menos desde a carta régia de 4 de maio de 1408, data a partir da qual 
foi fixado, por ordem régia (D. João I), o poder jurisdicional do Conservador da Universidade 
(Cortesão, Carvalho, Cerdeira, Eleutério, Júnior, & Correia, 1932, p. 241). No entanto, no 
reinado de D. Manuel I, impossibilitada a Universidade de se renovar e acompanhar 
culturalmente as suas congéneres, perde a autonomia de outrora. Assim, ficou vinculada ao 
poder real para alcançar a almejada renovação científica (Cortesão et al., 1932, p. 251). A 
partir de então ficou num regime de protetorado, no qual o Rei passou, por exemplo, a aprovar 
a nomeação do Reitor que iria representar a Universidade (Ribeiro, Correia, Rego, Cidade, 
Carvalho, & Cortesão, 1933, p. 556). Dirigida pelo poder central, a UC prestava contas à Mesa 
da Consciência e Ordens (Subtil, 1998a, p. 150), organismo que permitia ao monarca intervir 
e superintender nas ordens militares, nas reformas religiosas e na Universidade (Ramos, 2001, 
p. 97). Afirmou Ribeiro et al. (1933, p. 556): 
Ao Presidente da Mesa, ou na sua falta, o vogal mais antigo, cumpria informar o rei àcêrca dos negócios 
da Universidade . . . . porém . . . junto da Côrte, onde quer que o rei estivesse, devia haver outro indivíduo 
que conhecesse dêstes negócios. 
 
No entanto, tudo viria a mudar em 1772, ano a partir do qual a Mesa da Consciência e 
Ordens começou a ficar em segundo plano, assumindo a Secretaria de Estado dos Negócios 
do Reino a função de auxílio, no despacho régio (Subtil, 1998a, p. 159). 
Junto à Universidade, haviam na Lusa Atenas uma vasta rede de colégios pertencentes 
a várias ordens. Dois desses colégios, o de S. Pedro e o de S. Paulo, estavam integrados na 
Universidade e foram incumbidos da formação dos seus lentes. Com a entrada da Companhia 
de Jesus em território nacional, por volta de 1542, assistiu-se à ereção de colégios em várias 
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 Reforma realizada na Igreja Católica romana que visava combater, com medidas austeras, o relaxamento e a indisciplina que imperava 
no seio da mesma. Da Contra-Reforma resultou um reforço da centralização da Igreja, a criação da Inquisição, a imposição de índices de 
livros proibidos e a fundação da Companhia de Jesus, sociedade religiosa que “assimilou na sua organização o que havia de mais moderno 
em matéria de burocracia estatal” (J. Serrão, 1990a, pp. 175-9). 
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cidades dedicando-se ao ensino. Entre eles destacou-se o Colégio de Jesus, sedeado no alto 
da cidade de Coimbra, sendo-lhe concedida a administração do Colégio das Artes, sito na 
mesma cidade na rua Sofia (Peres et al., 1931, p. 302). Este estabelecimento de ensino 
menor, fundado em 1546, dedicava-se às belas artes, e foi confiado aos jesuítas, em 1555, 
por D. João III. 
Em 1559, a Companhia de Jesus constituiu sob a sua égide a Universidade de Évora, 
dedicada ao ensino de Teologia. Com a sua fundação, a Companhia de Jesus viria a tornar-se 
a ordem ou sociedade religiosa com mais poder em Portugal, dominando completamente o 
ensino. Desde as primeiras letras até ao ensino superior, a influência dos métodos inacianos 
eram evidentes (J. V. Serrão, 2002, pp. 322-4). Esta situação manteve-se inalterada até à 
expulsão dos jesuítas de território nacional em 1759, que culminaria na extinção da própria 
Ordem e anexação dos seus bens19 à UC (Rodrigues, 1991, pp. 30-1). No entanto, o mesmo 
sucedeu com o Real Colégio dos Nobres, que em 1770 transferiu todos os seus aparelhos e 
laboratórios para a UC, após quatro anos de atividade (J. V. Serrão, 2002). 
Habituada a sucessivas transformações, às quais sobrevivera, a velha Universidade, 
adaptando-se às exigências do tempo e lugar, assistiu, em 1772, à mais emblemática 
reestruturação do ensino português. Porém, a reforma pombalina só foi possível após o desterro 
e extinção da Companhia de Jesus. Entretanto, devido ao domínio pedagógico exercido pelos 
jesuítas no ensino nacional, a sua expulsão criou um vazio que somente seria colmatado com a 
reforma laica de 1772, financiada pelo Subsídio literário20 (Gouveia, 1998, p. 380; J. V. Serrão, 
2002, pp. 322-4). Contudo, interessa mencionar que, após a saída dos jesuítas, em 1759, o ensino 
menor ficou sob a direção de D. Tomás de Almeida até 1771. Depois passou, por alvará, para a 
intendência da Real Mesa Censória (Gouveia, 1998, p. 380) criada a 5 de abril de 1768. A Real 
Mesa Censória foi constituída para examinar a exatidão dos livros e demais escritos destinados 
à publicação em território nacional (J. V. Serrão, 1990, p. 262), competência outrora atribuída à 
Inquisição. Sob a sua alçada ficaram o ensino menor, o Colégio dos Nobres e o ensino superior 
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 AUC, IV-1.ªD-3-2-42, fl. 5; ADB, SJ38-1227. 
20
 O Subsídio literário foi criado para financiar a reforma dos estudos. Este imposto incidia sobre o vinho, a aguardente e o vinagre 
transacionados em território nacional e nas ilhas da Madeira e dos Açores, taxando a carne nos territórios americanos e africanos. Nos 
primeiros cinco anos o imposto arrecadado ascendeu a 100.000U00 réis (J. V. Serrão, 2002, pp. 323-4) e foi, essencialmente, utilizado 
para remunerar os serviços prestados por mestres e professores (Gouveia, 1998, p. 380). 
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(Gouveia, 1998, p. 380). Nesta época, segundo Foucault (2006c, p. 198), a disciplina dos 
enunciados substituiu a censura dos mesmos, assim como a qualificação profissional substituiu 
a ortodoxia do saber religioso. Esta mudança na história do ensino superior é lembrada como o 
período em que a Universidade entra numa fase de disciplinarização dos saberes e 
aprimoramento da hierarquia organizacional (Foucault, 2006c, p. 197; ver também Mintzberg, 
2004, p. 391). 
Entretanto, foi também fundada por D. José I a Junta de Providência Literária, 
incumbida de analisar o estado da UC (Gouveia, 1998, p. 383). A Junta foi constituída em 
1770 e nela integraram várias personalidades públicas portuguesas, de que são exemplo: D. 
Francisco de Lemos, desembargador da Casa da Suplicação, deputado do Santo Ofício e da 
Real Mesa Censória; Frei Manuel do Cenáculo (franciscano), Bispo de Beja; Cardeal da 
Cunha; José de Seabra da Silva; José Ricale Pereira de Castro; Francisco António Marques 
Giraldes; Manuel Pereira da Silva; João Pereira Ramos de Azeredo e o próprio Marquês de 
Pombal (daqui em diante somente Pombal) (Gouveia, 1998, p. 384). Do estudo realizado 
pela Junta surtiu o compêndio para divulgar, pelos principais pólos culturais e científicos, a 
razão da refundação da UC. Para isso, de acordo com Gouveia (1998, p. 384), foi traduzido 
para latim o estudo: 
Compêndio Histórico do Estado da Universidade de Coimbra no Tempo da Invasão dos Denominados 
«Jesuítas» e dos Estragos Feitos nas Ciências e nos Professores e Directores que a Regiam . . . . 
 
A refundação culminou na promulgação, em 1772, do diploma estatutário, vulgarmente 
conhecido por “estatutos novos”. Sob as novas regras, impregnadas de ideais racionais e 
experimentalistas, foram constituídos vários institutos (Gouveia, 1998, p. 384). Referimo-nos ao 
Hospital Universitário, ao Dispensatório Farmacêutico (doravante Dispensatório), ao 
Observatório Astronómico (doravante Observatório), ao Gabinete de História Natural, ao 
Gabinete de Física Experimental (daqui em diante Gabinete de Física), ao Laboratório Químico 
(doravante Laboratório) e ao Jardim Botânico. Simultaneamente, foram reformulados os 
calendários dos cursos, as cargas horárias, as disciplinas e as matérias a lecionar, assim como o 
período de funcionamento de cada faculdade. Assistiu-se à renovação do corpo docente, ao 
incremento dos seus salários e ao aumento e remodelação das instalações de que se serviam (ver 
Rodrigues, 1991, p. 41; J. V. Serrão, 2002). 
41 
 
Em 1787, a Real Mesa Censória foi reformada, disso resultando a Real Mesa da 
Comissão Geral sobre o Exame e Censura dos Livros durante o reinado de D. Maria I. Esta 
acabaria por ser abolida em 1794, voltando as suas funções a ser desempenhadas pela 
Inquisição, até à criação da Junta da Diretoria-Geral dos Estudos e Escola do Reino atribuída 
ao Reitor da UC, e financiada pelo Subsídio literário (Gouveia, 1998, pp. 380-2; Correia, 
1981b, p. 17). Tudo isto para combater o analfabetismo, e reduzir a influência do Clero no 
ensino. De notar que a maioria das personalidades, envolvidas em todo este processo, 
formaram-se na UC. A Reitoria que representou a instituição na segunda metade de setecentos 
foi provida por reitores que geralmente tinham formação superior em Cânones, havendo uma 
única exceção. Somente D. Francisco da Anunciação, Cónego Regular de Santo Agostinho, 
Reitor durante os anos de 1745-57, foi formado em Teologia. Os quatro reitores que se 
seguiram, Gaspar de Saldanha e Albuquerque (1758-67), D. Francisco de Lemos (1770-79), 
D. José Francisco Miguel António de Mendonça (1779-85), D. Francisco Rafael António de 
Castro (1786-99) e novamente D. Francisco de Lemos (1799-1821) eram canonistas 
(Rodrigues, 1991, p. 129). Aliás, no período que antecede a reforma pombalina, a esmagadora 
maioria dos estudantes21 cursou cânones, sendo o curso de leis o segundo mais pretendido, 
ficando o curso de medicina em terceiro lugar e por último teologia (Rodrigues, 1991).  
Desconhecemos se os cancelários tinham formação superior; sabemos, sim, que 
ocupavam o segundo lugar na hierarquia na atribuição dos graus académicos, logo abaixo 
do Protetor, e isso até à extinção das ordens religiosas (Rodrigues, 1991, p. 29). No entanto, 
notamos que de 1745 até 1780 não houve Cancelário, mas vários vice-cancelários, sendo D. 
Francisco da Anunciação (1740-45) o último até aquela data (Rodrigues, 1991, p. 123). A 
partir de 1780 até ao final do período estudado serviram esse cargo D. António de Nossa 
Senhora da Boa Morte (1780-81), D. Lourenço da Virgem Maria (1782-87), D. Joaquim de 
Maria Santíssima (1787-90), D. Marcelino da Encarnação (1790-92), D. Bernardo de Nossa 
Senhora da Porta (1793-95), D. Tomás da Conceição (1796-98) e D. António da Madre de 
Deus (1799-02), perfazendo um total de sete cancelários, após a reforma pombalina 
(Rodrigues, 1991, p. 124). 
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 Afirmou Ribeiro et al. (1933, p. 564) que, naquele tempo, quem estudava nas faculdades “maiores” pretendia unicamente obter um curso 
superior que lhe permitisse exercer uma profissão liberal e, deste modo, aceder a um trabalho burocrático. 
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Estes foram alguns dos acontecimentos históricos mais importantes que definem a 
instituição pia de ensino superior até ao final de setecentos. Porém, somente conseguimos 
compreender na íntegra todo o processo de mudança no qual a UC se viu envolvida, depois 
de analisarmos o panorama político, económico e social vivido naquele período. 
 
 
4.2 A política, a economia e a sociedade portuguesa setecentista 
 
Decorria o ano de 1756 quando Sebastião José de Carvalho e Melo ascende ao lugar de 
principal Secretário de Estado dos Negócios do Reino22, por nomeação régia, na sequência do 
calamitoso terramoto de 1755 (Subtil, 1998b, p. 417; J. V. Serrão, 1996, p. 36). Pombal era 
adepto da filosofia das luzes, corrente ideológica de origem francesa (J. V. Serrão, 1996), que se 
baseava na “razão” 23, ou seja, no uso das capacidades intelectuais do ser humano na busca do 
saber (J. Serrão, 1990d, p. 86). O despotismo iluminado, ação governativa introduzida por 
Pombal, sustentava-se no Regalismo e no Jansenismo, o qual defendia a supremacia do rei 
perante o Clero e, assim, a independência do país em relação a Roma. Deste modo, ao soberano 
competia a suprema intendência sobre a economia, a instrução e a assistência, auxiliado pelo seu 
Ministro que pretendia modificar “as estruturas governativas e mentais do país” (J. V. Serrão, 
2002, pp. 319-20). Como afirmou Gouveia (1998, p. 378): “ao Poder compete a condução 
racional das aprendizagens e a criação de uma nação iluminada” 24. 
Vivia-se, na primeira metade do século XVIII, um período de marasmo económico 
(Anthero, 1911) e um sentimento de impunidade generalizado (J. V. Serrão, 1996). O Clero, 
possuidor de regalias e direito próprio que o colocava fora da alçada do Estado (J. V. Serrão, 
1998), era apontado por Pombal como a causa do atraso em que o país se encontrava. Com 
este entendimento, Pombal seguiu uma estratégia económica que visava a projeção 
internacional do país. Assim, fundou a Junta do Comércio, a Companhia Geral do Grão-Pará 
e Maranhão, a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro e a Companhia de 
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 Pombal desempenhou funções de apoio à decisão régia de 1756 até 1777 (Subtil, 1998a, pp. 159-61). 
23
 Segundo J. Serrão (1990d, p. 86): “as luzes pombalinas resultam de uma ascensão política e de uma ação governativa despótica que 
tem por objectivo uma metamorfose racional e pragmática do país”. 
24
 O iluminismo era um movimento cujos seguidores eram ilustrados e, por isso, valorizavam os documentos escritos, os inventários e o rigor 
cronológico. Nesse sentido, admiravam a história escrita de uma forma crítica e científica em detrimento de meras fábulas. Além disso, 
apreciavam as ciências exatas e naturais, o método experimental, a observação e a física, especialmente a recreativa (Ramos, 2000, p. 416). 
43 
 
Pesca da Baleia (ver J. Serrão, 1986). Contudo, as companhias nem sempre foram aclamadas 
por alguns estratos da sociedade portuguesa. Referimo-nos à Companhia de Jesus, que se 
manifestou contra a fundação da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, situação que 
levou à antipatia de Pombal para com estes religiosos (J. V. Serrão, 1996). 
A Companhia de Jesus contava com, pelo menos, duzentos anos de tradição no ensino em 
território nacional, e era dotada de um grande poder cultural, económico e político, realidade que 
constrangia as ambições políticas de Pombal. Nesse sentido, inicialmente necessitou de 
enfraquecer a influência do Clero em território nacional através da expulsão dos jesuítas, em 
1759, para posteriormente proceder a uma série de reformas que visavam afirmar o poder do 
Estado sobre a Igreja Católica romana (Almeida, 1970, pp. 111 e seguintes). Tal só veio a 
materializar-se após o atentado ao Rei, em 1758, que culminou no desterro dos jesuítas, em 1759, 
no confisco de todo o seu património, e na execução pública e no arresto dos bens do Duque de 
Aveiro e dos marqueses de Távora (J. Serrão, 1986, p. 152). A partir de 1759, Pombal pôde 
finalmente continuar a promover as infraestruturas essenciais à implementação do capitalismo 
de Estado, criando nesse ano, em Lisboa, a ambicionada Aula do Comércio25 (ver Rodrigues, 
Craig, & Gomes, 2007; Gonçalves, 2010a) e a Companhia monopolista de Pernambuco e 
Paraíba (J. Serrão, 1986, p. 153). 
A Aula do Comércio ficou sob a inspeção da Junta do Comércio, assim como as 
companhias monopolistas pombalinas, e formou, de forma inédita, os primeiros Guarda-Livros 
que operacionalizaram a remodelação administrativa (Rodrigues, Gomes, & Craig, 2004). 
Vocacionada para o ensino prático da atividade comercial, dotou o mercado de especialistas em 
digrafia. Estes especialistas aprenderam a manusear os livros essenciais à aplicação da partida 
dobrada (o Borrador, o Diário e o Livro Mestre ou Razão), a utilizar livros auxiliares, e a realizar 
o Balanço para prestação de contas (Rodrigues & Craig, 2004, p. 340). 
Os alunos saídos do ensino especializado foram figuras iminentes na sociedade 
portuguesa, tendo alguns assumido cargos importantes em instituições públicas, tais como: 
a Junta do Comércio, o Erário Régio (ver Gonçalves, 2010a), o Hospital de Todos os Santos 
e a Real Fábrica das Sedas (Rodrigues & Craig, 2004, p. 330). O mesmo sucedeu com o seu 
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 Foi criada na senda de uma ampla agenda de reformas inspiradas no iluminismo da época, que sobrelevava a razão humana, o 
mercantilismo e os mercadores (Rodrigues et al., 2007). 
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primeiro Lente “João de Souza” que, em 1762, ocupou o cargo de Escrivão do Erário Régio 
(Rodrigues & Craig, 2009; Gonçalves, 2010a). O Erário Régio, fundado em 1761, veio 
substituir a Casa dos Contos (Gonçalves, 2010a), sendo adotada pela primeira vez nas contas 
públicas portuguesas a partida dobrada (Marques, 2002, pp. 41-2; Gomes et al., 2008). 
Naquele tempo, as finanças públicas andavam: 
. . . tão quebrantadas; e correndo por tão miudos Regatos quantos erão os Thezoureiros, e Almoxarifes que 
as arrecadavão, e distribuião tão precariamente, que nenhum delles Recebia vinte que não tivesse para 
despender quarenta; a maior parte delles sem Cofres de trez chaves, e muitos com alcances consideraveis. 
. . . A critica conjuntura em que se estabeleceo o mesmo Erario com as exorbitantes despezas da Guerra 
[Fantástica]; o empenho que esta lhe deixou; as dividas Reaes que havia . . . fez que a distribuição, e o 
prudente Regulamento para acudir a todas as partes fizesse estudar, e praticar hum ponto de economia não 
vulgar, com o qual se tem governado ate o prezente com o Credito que hé sabido. Consiste pois o principal 
sistema deste manejo em praticar o mesmo que faz huma grande Caza de Commercio . . .26. 
 
Entretanto, no plano religioso, ia-se deteriorando a atmosfera diplomática entre 
Portugal e o Clero, levando ao corte de relações com a Santa Sé em 1761. A Cúria romana, 
que havia concedido para a reparação dos danos causados pelo terramoto o usufruto da terça 
parte do rendimento das igrejas paroquiais, dignidades, canonicatos, prebendas, benefícios 
e capelanias, por um período de quinze anos (Paiva, 2000, p. 169), viram-se forçados a ter 
de contribuir para o restabelecimento das contas públicas. Foram, assim, obrigados ao 
pagamento da décima (1762) e ficaram sem o rendimento da Bula da Cruzada (1763). 
Entretanto, em 1768, foram suprimidos todos os exemplares da Bula da Ceia, foi promulgada 
a lei de amortização, limitaram-se os montantes dos legados pios, sendo no ano seguinte 
decretado o fim do privilégio do foro (Paiva, 2000, p. 173; Almeida, 1970). 
Neste período, o direito civil foi ainda distinguido do direito canónico, ficando o 
segundo circunscrito ao Tribunal Eclesiástico (Paiva, 2000, p. 174). Também a Inquisição, 
instituição provinda da Contra-Reforma para censurar as publicações contrárias aos 
princípios da Igreja Católica romana, através da sua “MÁQUINA BUROCRÁTICA . . . que . . . 
permitia . . . um controlo sistemático sobre a importação, produção, circulação e posse de 
livros” (Bethencourt, 2000, p. 125), viu a sua ação limitada pela criação da Real Mesa 
Censória. Diplomaticamente, a situação entre Portugal e as instâncias romanas somente viria 
a ser sanada em 1770, com o triunfo da laicização do estado secular (Paiva, 2000, p. 175). 
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 ANTT, CLNH-0021-46, [fls. 2-3]. 
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Na esfera económica, foi promulgada a carta de Lei de 1770, que limitou os empregos 
públicos ligados à contabilidade a especialistas formados na Aula do Comércio27 (ver 
Rodrigues et al., 2004; Gonçalves, 2010a). Essa legislação esteve na base da mudança do 
governo económico da UC, preconizada por alvará e Regimento da Junta, datado de 28 de 
agosto de 1772 (doravante somente RJ de 1772). Neste diploma, publicado separadamente 
dos estatutos, foi imposto a adoção da partida dobrada na escrituração da UC, como veremos 
no próximo capítulo. Nessa década, foram, ainda, constituídas a Companhia do Majão e 
Macuana e a Companhia Geral das Reais Pescas do Reino e do Algarve. Entretanto, em 
1777, por morte D. José I, ascendeu ao trono D. Maria I. A sucessão despoletou a imediata 
demissão e desterro de Pombal e o afastamento paulatino de algumas personalidades, que 
colaboraram na sua política monopolista (Paiva, 2000, p. 176; Rodrigues & Craig, 2009; 
Gonçalves, 2010b). Assim, iniciou o período mariano. 
Segundo defenderam alguns historiadores a ação governativa de D. Maria I embora 
tivesse alguma réstia de pensamento ultramontano, prosseguiu a política educativa 
pombalina (J. V. Serrão, 1996). No seguimento desta asserção, Paiva (2000, p. 172) 
acrescentou: 
Os pontuais reveses despoletados pela «viradeira» não foram suficientes para derrubar um sistema 
pombalino que se escudara na reforma da universidade como pólo estruturante da profunda 
transformação de práticas e quadros culturais e mentais de um tempo passado. 
 
No plano económico, foi constituída, em 1777, a Junta da Administração de Todas as 
Fábricas do Reino e Águas Livres e limitada a ação ou mesmo extintas algumas das 
companhias monopolistas do reinado anterior (J. Serrão, 1986, p. 157). Referimo-nos à 
limitação de monopólio da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, 
sendo extintas a Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba e a Companhia do Grão-Pará e 
Maranhão (J. Serrão, 1986, pp. 157-8). 
No concernente à educação, foram constituídas academias, orfanatos, escolas para 
meninas e a Real Biblioteca Pública de Lisboa (J. Serrão, 1986, pp. 157-61), embora, por 
questões de saúde, D. Maria I estivesse afastada dos destinos do país desde 1792. Quem lhe 
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 O saber tecnológico, localizado, foi usado pelo Estado para, de acordo com Foucault (2006c, pp. 197-9), selecionar, homogeneizar, 
hierarquizar e, por fim, centralizar. Nesta época, introduziu-se a questão da qualificação para o exercício de determinada função. Não só 
vimos este fenómeno na contabilidade, mas também na medicina do século XVIII. 
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sucedeu, nessa época, foi o seu primogénito D. João VI, ainda que não oficialmente (J. 
Serrão, 1986, pp. 160-1). Na prática tratou-se de uma governação conjunta até 1799, data 
oficial da sucessão. Por esse tempo, Portugal encontrava-se financeiramente numa posição 
privilegiada face ao contexto revolucionário internacional (Matos, 2000, pp. 28-9), mas nem 
sempre em paz. Lembramos a batalha do Rosilhão, em 1793, que culminou na assinatura do 
tratado de paz, em 1795 (Matos, 2000, p. 28). Foi, pois, numa atmosfera revolucionária28 





A UC, pioneira no ensino superior português, é uma das universidades mais antigas e 
influentes a nível mundial. Fundada em Lisboa em 1290 por ordem régia e aprovação papal 
para suprir a lacuna existente no ensino português, viria a fixar-se definitivamente na cidade 
do Mondego em 1537. Até então alternou entre a cidade de Lisboa e Coimbra. 
Nos primeiros séculos da sua existência, limitou-se a formar, maioritariamente, 
pessoas que iriam prover cargos eclesiásticos e outros públicos. Neste sentido, foi dotada, 
financeiramente, pela clerezia portuguesa, sendo disciplinada por regras estatutárias 
marcadamente eclesiásticas. Todavia, inicialmente, gozou de uma certa autonomia face ao 
estado português e romano, o que lhe permitiu privilegiar do foro académico, cível e 
criminal. Esta autonomia somente cessaria com a governação centralizadora manuelina, a 
que D. João III deu prossecução com a criação, em 1532, da Mesa da Consciência e Ordens. 
A partir de então, a UC prestava contas àquela instituição, cabendo ao seu presidente 
informar o rei de todos os negócios realizados na Universidade. 
Entretanto, por este período, foram constituídos vários colégios e uma segunda 
Universidade na cidade de Évora. Estas instituições permitiram aos jesuítas, usufruir de uma 
certa influência política e pedagógica em território nacional e internacional, sendo eles os 
mentores do sistema de ensino prevalecente na Europa. Não obstante a influência que tinha 
junto dos monarcas, a Companhia de Jesus viria a ser desterrada em 1759 na sequência de 
várias querelas mantidas com o regime político de então. Nesse período, para colmatar a 
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 Ver Apêndices 12 e 13. 
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expulsão dos jesuítas, foi fundada em 1759 a Aula do Comércio, sendo em 1772 reformado 
o ensino, desde as primeiras letras (Silva, 2009, p. 15) até ao ensino superior. 
Com a reforma do ensino pretendia Pombal criar as condições necessárias à mudança 
de rumo das finanças públicas nacionais. Assim, começou por fundar a Junta do Comércio, 
responsável pela criação de várias companhias monopolistas e pela criação da primeira 
escola técnica de ensino público gratuito. A Aula do Comércio, nome atribuído à escola de 
ensino técnico, tinha por missão especializar em escrituração por partidas dobradas os 
Guarda-Livros que iriam concretizar a reforma administrativa, comercial e industrial, 
projetada por Pombal. Deste modo, em 1770 tornou-se obrigatório por Lei a admissão destes 
especialistas nas repartições públicas do reino.  
Já o ensino menor, o Colégio dos Nobres e o ensino superior, foram objecto de uma 
ampla reforma, possibilitada pela Real Mesa Censória estabelecida em 1768. Desta reforma 
saiu para a UC os estatutos novos, sendo reduzido o poder da Mesa da Consciência e Ordens 
(Subtil, 1998a, p. 150) e ficou, em contrapartida, a Secretaria de Estado dos Negócios do 
Reino, liderada por Pombal (1756-77), com semelhantes atribuições. Em 1772, foi ainda 
criado o Subsídio literário para financiar o combate ao analfabetismo e laicizar o ensino. No 
entanto, em 1777, por morte de D. José I, ascendeu ao trono D. Maria I e foi demitido e 
desterrado Pombal. A partir de então, foram remediados alguns excessos cometidos durante 
a governação josefina. Todavia, foi prosseguida a política pombalina em matéria de 
educação. Entretanto, por motivos de saúde, D. Maria I foi afastada do trono e foi o seu filho 
quem a auxiliou até a sucessão oficial em 1799. 
Foi, pois, numa atmosfera de emblemáticas reformas, que viriam a refletir-se não só 
no reinado do D. Maria I, mas também em todo o século XIX, no ensino e na religião, que 
investigamos a contabilidade produzida nos anos de 1750 a 1800, por uma instituição com 







Capítulo 5: Governo económico da Universidade de Coimbra 
 
Neste capítulo abordamos o governo económico da instituição na segunda metade do 
século XVIII, recorrendo a fontes de evidência primária e secundária, que observamos em 
biblioteca, arquivos públicos (BGUC, AUC e ADB) e ainda em formato digital. Deste modo, 
procedemos à divisão do capítulo em três secções. Na primeira, apresentamos a estrutura da 
organização recorrendo aos estatutos (1654 e 1772) e demais legislação que governaram a 
instituição. Posteriormente, na segunda secção, evidenciamos as receitas e as despesas 
registadas nos livros contabilísticos no período definido para investigação. Por fim, na 
terceira secção, resumimos brevemente o capítulo.   
 
 
5.1 Estrutura da organização 
 
A UC regeu-se por vários estatutos e/ou regras específicas que padronizaram o 
comportamento dos profissionais que com ela colaboraram. Desde questões relativas à 
fazenda (governo económico), até à tomada dos graus pelos alunos (governo escolar) foram 
temas cuidadosamente regidos e separados em livros dentro de um mesmo livro que se 
designava: estatutos. Os estatutos tinham força de lei após a aprovação do monarca, máximo 
representante nacional, com plenos poderes para tal. No período estudado, vigoraram dois 
diplomas estatutários e dois regimentos que estruturaram e disciplinaram a UC, sobre os 
quais nos debruçamos para interpretar o fenómeno analisado. 
 
 
5.1.1 Estatutos de 1654 
 
Os estatutos que governaram a instituição até 1772 foram confirmados em 1653 por D. 
João IV, e impressos em 1654 em Coimbra. Compostos por quatro livros, nos quais dispunham 
as regras para o governo religioso, económico e pedagógico, constituíram um dos diplomas 
estatutários mais completos que disciplinou a UC (Ribeiro et al., 1933, pp. 555-68). Além 
destes quatro livros, os estatutos tinham um regimento anexo com regras específicas para 
atribuição dos Partidos29 dos médicos e dos boticários, datado de 1604. O Regimento dos 
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 Nome atribuído, naquele tempo, ao financiamento concedido aos alunos de determinada área científica (homólogo a bolsa de estudos). 
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Partidos dos Médicos e dos Boticários (RMB) destinava-se a promover o estudo da medicina e 
farmácia em Portugal, como era o desejo de el-rei D. Sebastião30.  
Naquele tempo, o rei, enquanto Protetor31, aprovava, revogava ou autorizava que 
fossem parcialmente alterados os estatutos, como, aliás, sucedia com a Universidade de 
Ferrara32 (ver Madonna et al., 2014). Além disso, incumbia-lhe aprovar a nomeação, a 
dispensa ou a prorrogação do tempo de serviço a um Reitor, a um Conservador e a um 
Ouvidor. Competia-lhe, também, criar ofícios, cadeiras, confirmar os cargos da fazenda e 
outros de apoio, apresentar conezias magistrais e doutorais, jubilar lentes e aposentar 
oficiais. Na gestão da fazenda universitária, cabia-lhe autorizar grandes despesas tidas por 
excessivas, emprazamentos de valores elevados (por exemplo, propriedades, vilas, lugares 
ou casais), escambos da fazenda entre outras decisões da sua exclusiva competência33. Com 
o rei colaboravam: o presidente da Mesa da Consciência e Ordens34 (ou a pessoa mais antiga 
da Mesa) e uma pessoa que acompanharia a Corte. As questões não diretamente verificadas 
por sua majestade seriam, posteriormente, averiguadas na visita trienal e, sempre que 
necessário, mandaria reformar35.  
A reforma e a visita seriam realizadas por pessoas alheias à organização e receberiam 
por cada dia de prestação de serviço, pago pela UC36. O Reformador37 seria sempre um 
Prelado experiente e sábio incumbido de verificar o cumprimento das regras estatutárias por 
toda a comunidade académica, aferindo sobre a regularidade das escolas menores e da 
arrecadação dos rendimentos. A não conformidade detetada pelo Reformador conduziria, 
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 Consta no início deste regimento o seguinte texto: “faço saber . . . que el Rey Dom Sebastião . . . ordenou que pera o bem comum destes 
Reinos ouvesse sempre na Universidade de Coimbra trinta estudantes . . . que estudassem medicina, & cirurgia” (BGUC, Est. de 1654, 
RMB, p. 1). Adicionalmente, “porque será mui grande serviço de nosso Senhor, quietação, & proveito gèral . . . ordeno & mando, que 
daqui em diante aja vinte lugares . . . para Boticarios” (Idem, Ibidem, § 29, p. 5). 
31
 Evidência da dependência da UC do poder central (regime de protetorado), enquanto organização pública, que, de resto, vem desde o 
período manuelino (Cortesão et al., 1932, p. 259; Ribeiro et al., 1933, p. 556).   
32
 A cidade de Ferrara pertencia ao Estado papal e por isso a Universidade estava sujeita às ordens do Papa. 
33
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. I, § 1, p. 35. 
34
 A partir 1790 a Mesa da Consciência e Ordens não exerceu mais inspeção sobre a UC (Correia, 1981c, p. 18). Até esse período, a 
Universidade estava obrigada a auxiliar no pagamento dos ordenados do Presidente, deputados entre outros oficiais pertencentes àquele 
Tribunal (Costa, 1959, pp. 238-9), embora a Junta da Fazenda discordasse (ver o Apêndice 4).  
35
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. I, § 8-9, p. 37. 
36
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. II, § 8, p. 40. 
37
 Pessoa nomeada pelo monarca para proceder à reforma. 
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invariavelmente, à correção e penalização pecuniária, que revertia para a Fábrica da Capela 
e Confraria38. Diferentemente procederia o Visitador, que apenas teria poderes para recolher 
informação sobre o seu governo e transmitir ao monarca39. 
A nível religioso, a Universidade era provida por uma Capela para os seus atos 
litúrgicos. Nela colaborariam treze capelães, todos sacerdotes, estudantes, eruditos, pobres 
ou sem qualquer meio de subsistência, e também o Secretário da Universidade, como seu 
Escrivão. Dos treze capelães, um seria eleito Chantre e outro Tesoureiro, servindo todos por 
um período de seis anos, prorrogável, mediante oposição, por mais três anos. Governados e 
regrados pelo Chantre, que serviria a Capela após juramento40, os capelães estariam 
incumbidos de celebrar missas diariamente, sendo as missas da Confraria celebradas pelo 
seu Capelão e oficiadas pelos quatro capelães do “Paûl” de Muge e S. Miguel dos Paços de 
Coimbra41. Colaborariam com os capelães o Mestre da Música e da Capela, o Tangedor dos 
órgãos e os quatro moços eleitos pelo rei para servir na Capela42. Pelos serviços prestados, 
o Chantre, o Tesoureiro e os sete capelães43 receberiam um salário pago pelo Recebedor “às 
terças44”, sendo o Tangedor e os moços da Capela pagos “nos dias de sua obrigação”45, 
desconhecendo-se o modo de recebimento do Mestre de Música e da Capela. 
O Tesoureiro responsabilizar-se-ia pela prata, ornamentos e móveis da Capela 
(ordinários), que lhe seriam carregados em receita pelo Secretário. Todos os outros bens 
tidos por extraordinários estariam no cofre da Universidade46 ou no Cartório, carregados sobre 
os deputados para maior segurança47, assim como o dinheiro depositado na arca da Capela48. 
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 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. II, § 1-5, pp. 38-40. 
39
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. II, § 7, p. 40. 
40
 O juramento seria lavrado pelo Secretário no Livro da Capela (Idem, Ibidem, liv. I, tít. III, p. 5). 
41
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. V, p. 8. 
42
 Idem, Ibidem, liv. I, títs. VI-VIII, pp. 9-10. 
43
 Os outros quatro capelães seriam pagos “aos quartéis” das rendas da comarca (Idem, Ibidem, tít. X, § 5, pp. 11-2). 
44
 O pagamento dos salários era feito em três partes. O primeiro salário era satisfeito entre 1 outubro a 10 de janeiro, o segundo de 11 
janeiro a 20 abril e o terceiro de 21 de abril até ao final de julho. 
45
 BGUC, Est. de 1654, liv. I, tít. X, § 1-9, p. 11. 
46
 É uma das poucas referências à arca da Universidade usando termos seculares. 
47
 BGUC, Est. de 1654, liv. I, tít. IV, p. 6. 
48
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. IX, § 3, p. 11. 
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A Fábrica da Capela teria uma dotação proveniente das propinas dos lentes49, da Mesa, 
das esmolas e das multas aplicadas pelo Chantre aos capelães50. Este dinheiro seria 
arrecadado na arca da Capela, saindo da mesma somente para fazer face às despesas 
ordinárias com a atividade religiosa51. No concernente às despesas extraordinárias, essas 
necessitariam de autorização prévia do Reitor e do Conselho de Deputados, sempre que não 
pudessem ser permitidas pelos visitadores52. A visita à Capela estaria a cargo do Reitor e do 
Lente de Prima em Teologia53 e seriam realizadas duas vezes no ano, em outubro e após o 
segundo domingo de páscoa. Na visita cuidariam de verificar o Inventário manuseado pelo 
Tesoureiro, assim como o estado dos bens móveis. O que da visita resultasse, o Secretário 
registaria no Livro da Capela54, se tivesse ordens sacras, caso contrário essa tarefa caberia a 
um estudante55. 
Já a Confraria da Capela seria governada por mordomos e escrivães, existindo um 
Andador eleito por eles juntamente com o Reitor56. O primeiro cargo seria ocupado por dois 
fidalgos, eleitos pelo Reitor e pelo Claustro, no dia consagrado aos defuntos à tarde para 
servir meio ano após prestarem juramento registado no livro destinado para o efeito57. 
Elegeriam, ainda, dois escrivães entre os bacharéis mais antigos para servirem os 
mordomos58. Os alunos eleitos não poderiam recusar-se a ocupar o cargo, pois perderiam o 
direito a continuar os estudos na Universidade ou seriam inabilitados. 
Os escrivães da Confraria andariam com um livro numerado e assinado pelo Chanceler. 
Nele registariam, na primeira parte, os bens móveis da Confraria, numa outra parte as esmolas 
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 BGUC, Est. 1654, liv. I, tít. IX, p. 10 e liv. III, tít. LXXII, p. 255. 
50
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. III, § 6, p. 6. 
51
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. IX, p. 10 e liv. IV, tít. VII, § 2, p. 286. 
52
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. IX, § 4, p. 10. 
53
 Em caso de impedimento, o de Véspera. 
54
 Dizem os textos estatutários: “o Secretário da Universidade . . . escreverá nesta visitação, pera q terá um livro particular, em que 
escreva tudo o que destas materias, & assentos que sobre ellas se tomarem, os quaes o Reitor mandará executar . . . em se acabando, 
entregarão o livro ao Reitor” (BGUC, Est. de 1654, liv. I, tít. XII, § 3, p. 13). 
55
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. XII, § 1-3, p. 13. 
56
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. XV, § 12, p. 25. 
57
 O juramento era um ritual próprio da UC a que todos os oficiais estavam sujeitos após a sua eleição, tendo sido estatuído um texto 
apropriado para cada cargo. No tradicional juramento, todos os oficiais juravam pelos santos evangelhos servir honestamente o seu cargo 
e procurar o engrandecimento da Universidade. Resta-nos aditar que este ritual secular perdurou durante todo o período estudado. 
58
 BGUC, Est. de 1654, liv. I, tít. XV, § 1, p. 22. 
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em títulos separados segundo a sua proveniência e importância, escriturando no final as 
despesas. O Mordomo e o Escrivão que servissem do dia 20 de novembro até 19 de maio e os 
que se seguissem estariam todos os dias sentados numa mesa ou à porta das escolas com uma 
caixa de esmolas da qual teriam, cada um a sua chave. No final do período de serviço, no prazo 
de um mês, prestariam contas ao Contador à vista do Livro da Confraria. Neste lavrariam, após 
a contagem dos bens móveis guardados num caixão59, os autos de contas que seriam assinados 
pelo Mordomo e pelo Escrivão, na presença de duas testemunhas, passando-se, neste ato, a 
gestão da Confraria para o Mordomo seguinte60. 
Constariam também das atribuições do(s) Mordomo(s) informar o Reitor da existência 
de estudantes doentes pobres, para que o Reitor providenciasse a sua assistência gratuita61, 
o que acentua o caráter religioso da Universidade, ao mesmo tempo que evidencia a 
preocupação com a doença e o possível contágio, colocando o estudante numa posição 
diferente da do operário pobre, descrito por Foucault. De acordo com Foucault (1984, p. 94), 
nas cidades francesas de setecentos o operário pobre não era analisado na doença, pois não 
era considerado um perigo para a saúde pública. 
 
O governo temporal, esse, caberia a um Reitor, “cabeça de toda a Universidade”, que 
a representaria integralmente. Segundo Ribeiro et al. (1933, p. 556): 
Sobre ele descansavam, normalmente, a autoridade do poder central, a fiscalização do cumprimento dos 
estatutos, a representação e mandato das deliberações universitárias . . . .  
 
O novo Reitor seria nomeado, no último dia de julho, pelo Reitor cessante e pelos 
lentes de Prima e de Véspera de cada faculdade, por um Catedrático também de cada 
faculdade, por um Deputado não Lente e por um Conselheiro para servir o cargo, por três 
anos, após aprovação real. No final desse triénio, poderia ser ou não reconduzido. Para o 
cargo de Reitor seriam sempre nomeados fidalgos graduados, com idade igual ou superior a 
trinta anos e com experiência “das coisas da Universidade”62. A ele competiria dirigir lentes 
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 Neste estariam guardadas pratas, círios, cera, caixa de esmolas e o Livro da Confraria. 
60
 BGUC, Est. de 1654, liv. I, tít. XV, § 2-7, pp. 22-3. 
61
 Ver Apêndice 3. 
62
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. IV, § 1-2, pp. 43-4. 
54 
 
(e doutores), estudantes e oficiais63, devassa-los64 em caso de crime e gerir a fazenda da 
Universidade, sendo, por isso, claviculário da arca do Depósito, juntamente com o 
Cancelário, os lentes de Prima de todas as faculdades e o Secretário. A arca do Depósito era 
a arca mais importante e dispunha, para além daquelas chaves, de mais três para abertura da 
Casa Forte, onde a mesma estaria encerrada, que estariam na posse do Reitor, do Cancelário 
e do Lente de Prima em Teologia65.  
Na sua missão seria coadjuvado pelo Prior do Mosteiro de Santa Cruz, a quem, na 
época, chamavam Cancelário. O Cancelário seria claviculário da casa destinada aos exames 
e o responsável pela atribuição dos graus académicos (licenciatura e doutoramento), estando 
também presente na aprovação dos licenciados do Colégio das Artes. Nestas funções 
educativas, o Cancelário estaria hierarquicamente acima do Reitor, dispondo de autonomia 
na realização das suas funções66. 
O governo da instituição assentaria em quatro conselhos a saber: o Conselho de 
Deputados, o Conselho de Conselheiros, o Claustro e o Claustro Pleno67. O Conselho de 
Deputados seria formado por nove deputados que seriam eleitos pelo Reitor e pelos 
deputados antigos, para servirem no ano seguinte, na fazenda da Universidade. A eleição 
teria lugar no dia 9 de novembro à tarde. Seriam elegíveis quatro lentes das quatro faculdades 
(Teologia, Cânones, Leis e Medicina), quatro não lentes (doutores, licenciados ou bacharéis) 
e um Mestre em Artes dos mais antigos e honrados68. Destes deputados, três lentes (Teólogo, 
Legista e Canonista)69 serviriam com o Reitor na Mesa da Fazenda70. O Conselho de 
Deputados reunir-se-ia de quinze em quinze dias, com pelo menos seis deputados (quórum 
deliberativo) e ocupar-se-ia das questões relacionadas com a fazenda, ao que o Síndico daria 
seguimento, à vista do livro registado pelo Secretário71. 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XX, p. 55. 
64
 O Reitor dispunha de jurisdição privativa (Ribeiro et al., 1933, p. 557). 
65
 BGUC, Est. de 1654, liv. IV, títs. VII-VIII, pp. 286-9. 
66
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXII, pp. 65-7. 
67
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXIII, § 1, p. 67. 
68
 O pessoal especializado seria responsável pela vigilância hierárquica, assim como a descrita por Foucault (1996b, pp. 154-8). 
69
 No entanto, como veremos no capítulo 6, nem sempre se verificou a regra. 
70
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. V, § 1-6, pp. 45-7. 
71
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXIII, § 4, p. 68. 
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Os conselheiros, oito no total, seriam eleitos pelo Reitor e pelos antigos conselheiros no 
dia 10 de novembro à tarde. Seriam elegíveis dois teólogos, dois canonistas, dois legistas, um 
Médico e um Mestre em Artes, não sendo permitida a eleição de lentes, seus companheiros, 
oficiais da Universidade, nem religiosos, salvo os pertencentes a ordens militares ou freires 
que não vivessem em clausura72. O Conselho ordinário de conselheiros realizar-se-ia no 
primeiro sábado de cada mês com pelo menos seis conselheiros (quórum deliberativo). Neste 
Conselho deliberar-se-ia sobre todo o governo escolar e as decisões seriam lavradas em livro 
apropriado pelo Secretário, enquanto subordinado dos claustros e dos conselhos. 
Ao Claustro, no qual integrariam doze constituintes (deputados e/ou conselheiros), 
caberia eleger a maioria dos ofícios73, deliberar sobre os negócios mais importantes, 
inclusive os que envolvesse a Cúria, bem como as questões que não coubessem noutro 
Conselho74. Para tudo isto, reunir-se-iam sempre que fosse necessário. Relativamente ao 
Claustro Pleno, os estatutos estabeleciam que nele: 
. . . [consistia] todo o poder, & authoridade da Universidade, se [faria] quando se [ouvessem] de trattar 
os negocios mais graves que sobrevierem á Universidade, como são os escaimbos, gastos grandes, obras 
custosas, differenças com a Cidade, creações de cadeiras, & de novos officiaes, duvidas sobre os 
privilegios das Escholas, & Jurisdição do Conservador, consultas sobre os estatutos, pera se fazerem de 
novo, ou tirarem os ja feitos, enviar pessoa que tratte comigo negocios importantes, & me faça sobre 
elles as lembranças necessarias, reformação de toda a Universidade, ou parte della, & isto pera me 
pedirem que o ordene, & confirme, como me parecer que convem mais a meu serviço, & bem da 
Universidade: & [entrariam] neste Conselho o Reitor, Lentes das quatro Faculdades, Deputados, 
Conselheiros, Chançarel, Conservador, & Sindico 75. 
 
O Claustro Pleno seria formado pelo Reitor e por vinte e quatro graduados, alguns dos 
quais teriam outras funções que não o ensino. Ao Chanceler, cargo provido por um Lente de 
Prima em Leis, preferencialmente jubilado, competir-lhe-ia tomar conhecimento das 
suspeições, apurar os factos e apresenta-los ao Reitor e deputados da Mesa, seus superiores. 
Deste modo, pelos estatutos: 
O ditto Chançarel [teria] toda a jurisdição necessaria pera be de seu cargo cõtra todas as pessoas 
particulares da Universidade, & Cidade, Escrivães, Meirinhos, Alcaides, & os mais que lhe obedeção, 
no que [tocaria] ás cousas de seu officio. E não obedecendo, o ditto Chançarel [faria] auto disto, & o 
[levaria] ao Conselho de Reitor, & Deputados: & o que nelle se assentar, se [faria] & [daria] a execução 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. VI, § 1, p. 47. 
73
 Todos os oficiais seriam eleitos pelo Claustro à exceção dos cargos: Cancelário, Chanceler, Conservador e Ouvidor. 
74
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. XXIII, § 2-5, pp. 67-8. 
75 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXIII, § 6, p. 69. 
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a ditta mesa. E [poderiam] neste caso suspender os officiaes acima referidos, se os acharem culpados, 
ou castigallos com outras penas, como lhe parecer 76. 
 
Nas suspeições, cobraria um valor pecuniário a entregar ao Prebendeiro, Prioste ou 
Recebedor, carregadas pelo Escrivão das Receitas e Despesas77. Além desta função, selaria 
a cera os diplomas e demais documentos, que do selo da Universidade necessitassem, 
cobrando um valor pecuniário previamente estipulado78. Já o cargo de Conservador seria 
provido pelo rei, após nomeação feita pelo Reitor juntamente com os deputados e os lentes 
de Prima e de Véspera. No período que antecedesse essa nomeação, o Reitor procuraria obter 
informação sobre a existência de pessoas: 
. . . que . . . servirem nestes . . . Reinos em cargos de justiça, & de sua prudecia, & costumes. E dos que 
achar, que tem dado boa conta de si nos lugares, onde governarão justiça, & tem dado residencia com 
certidão della, ou dos que na Universidade residem, & tem as mesmas partes, & vivem quietamete, sem 
parcialidade . . .79. 
 
Destas pessoas nomeariam duas para que o rei escolhesse, uma para prover o cargo de 
Conservador. O Conservador teria um adjunto, o Catedrático de Prima em Leis ou outro na 
ausência deste. A sua jurisdição (cível e criminal) abrangeria os lentes, os estudantes, os 
oficiais e os seus familiares80, tendo poder para lhes instaurar processos-crime (devassa) e 
apelar à Casa da Suplicação do Porto. Neste sentido, seria o responsável, por exemplo, por 
numerar e assinar os livros utilizados na fazenda. 
O Conservador assemelhar-se-ia a um Corregedor da Comarca, no concernente aos 
bens móveis e de raiz da UC, e poderia servir a função de Ouvidor, sempre que para isso 
fosse chamado81. Teria como auxiliares os escrivães, o Solicitador e o Inquiridor82. No que 
respeita aos dois escrivães, serviriam na Conservatória e teriam jurisdição sobre a 
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 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. XXVI, § 1, p. 75. 
77
 Esse valor seria maior ou menor dependendo do cargo sobre o qual recaísse a suspeição e somente devolvido ao denunciante se a mesma 
fosse oportuna e atempadamente fundamentada, pois este tipo de averiguações envolviam custos. Por essa razão, tinha jurisdição sobre os 
escrivães, meirinhos, alcaides entre outros oficiais. 
78
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. XXVI, § 3-10, pp. 75-7. 
79
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXVII, p. 78. 
80
 A UC foi privilegiada com o foro académico desde a “Magna Charta Privilegiorum” ao que se juntou o foro eclesiástico (Ribeiro et al., 
1933, p. 558; ver também Gomes, 2001, p. 316). 
81
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. XXVII, § 1-9, pp. 78-81. 
82
 Idem, Ibidem, liv. II, títs. L e XLIX, p. 132. 
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comunidade académica, recebendo um ordenado previsto no regimento dos escrivães 
judiciais83 e, por isso, pago pela Chancelaria do Reino. 
De igual forma, o ofício de Ouvidor seria ocupado por uma pessoa letrada nomeada 
pelo Reitor juntamente com o Claustro, sendo o cargo provido pelo rei. Teria jurisdição igual 
aos ouvidores do Reino e, nesse sentido, procederia à eleição dos juízes, vereadores e demais 
oficiais das terras e coutos, património da UC. Ser-lhe-ia atribuível a realização de 
diligências necessárias à execução de dívidas, acompanhado pelo seu Escrivão e Meirinho84. 
O Escrivão da Ouvidoria reger-se-ia pelo mesmo normativo dos escrivães da 
Conservatória85. Já o Meirinho da Ouvidoria ajudaria o Ouvidor nas suas incumbências, 
auferindo, por isso, um ordenado semelhante a outros meirinhos86. 
No concernente ao Síndico, cargo assalariado sem direito de voto, eleger-se-ia: 
. . . graduado em direito canónico, ou civil, docto, discreto, pratico, & experimentado em negocios e de 
boa consciencia, & que tenha zelo ás cousas da Universidade . . . & não [seria] eleito pera este cargo 
Lente algum della 87. 
 
Responsabilizar-se-ia pela satisfação dos encargos decididos na Mesa, procurando o 
proveito e conservação dos privilégios de que a Universidade fruía. Além disso, prestaria 
contas do dinheiro despendido em diligências e na satisfação das demandas, informando a 
Mesa do estado delas88. Nas suas tarefas, seria ajudado pelo Agente. O Agente seria eleito 
de três em três anos e estaria incumbido de emprazar ou renovar os prazos das rendas, fazer 
a manutenção das igrejas da Universidade, inspecionar a execução das obras, entre outros 
afazeres próprios da fazenda. Apresentar-se-ia nas reuniões da Mesa para prover os mesários 
da informação necessária à administração da mesma. Hierarquicamente subordinado ao 
Síndico, não teria direito de voto89, mas seria assalariado. 
O Secretário dos conselhos e dos claustros seria uma pessoa discreta, que serviria o 
cargo perpetuamente na Capela, como vimos anteriormente, e na Casa dos Conselhos. Na 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XXXIX, pp. 115-6. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXVIII, § 1-4, pp. 87-8. 
85
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XL, p. 116. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLIV, § 1, p. 122. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXII, p. 97. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXII, § 1-2, pp. 97-8 e § 6, p. 99. 
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 Idem, Ibidem, liv. IV, tít. II, pp. 275-6. 
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Casa dos Conselhos registaria as matrículas dos alunos e as provas dos cursos e lavraria as 
cartas das graduações90. Para tal, manusearia o Livro das Matrículas91, o Livro dos Cursos92 
e o Livro dos Graus93, sendo este último livro verificado duas vezes no ano pelo Reitor94. 
Carregaria ao Guarda do Cartório todos os livros e documentos existentes no Cartório 
(arquivo), mediante o Livro da Receita do Cartório, e ao Guarda da Livraria, os livros 
existentes na Livraria previamente escriturados no Livro de Inventário95. Lavraria os 
acórdãos dos conselhos e das congregações em livro apropriado96. Adicionalmente, passaria 
os mandados97 e privilégios, apresentaria os agravos ao Reitor, deputados e conselheiros que 
não dessem entrada na Casa da Suplicação do Porto98, e emitiria a Folha dos Ordenados dos 
lentes e oficiais em livro99, assim como os Partidos dos médicos e dos boticários100. Os 
salários seriam satisfeitos em “cada terça do anno”101, sendo os Partidos pagos aos quartéis. 
Por tudo isto, receberia um salário previamente acordado, e dinheiro para comprar 
instrumentos burocráticos, ou seja, papel, tinta, livros, poeira e escrevaninha102.  
Na Casa da Fazenda colaborariam: o Escrivão da Fazenda, o Escrivão das Receitas e 
Despesas, o Contador e o Escrivão dos Contos. O Escrivão da Fazenda seria eleito para servir 
perpetuamente (burocrata) na fazenda. Na Casa da Fazenda estaria encarregue de abrir o 
Livro dos Despachos e Acórdãos da Fazenda, onde se registaria os acórdãos da Mesa; o 
Livro das Rendas, Foros, Tenças e Pensões, em que assentaria todos os rendimentos, e 
respetiva data de cobrança, assim como os gastos da Universidade; o Livro dos Preços e 
Quantias das rendas das propriedades, usado para anotar abreviadamente as qualidades, os 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XXXIII, § 2, p. 99 e § 15, p. 102. 
91
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 7, p. 100 e § 20, p. 103. 
92
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 3, p. 99 e § 9-10, pp. 100-1. 
93
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 11 e § 13, p. 101. 
94
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 14, p. 102. 
95
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 23, pp. 103-4. 
96
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 8, p. 100; § 16, p. 102 e § 25, p. 104. 
97
 O mandado funcionava como uma autorização para a realização de uma despesa. Vimos autorizações semelhantes, no estudo realizado 
por Bracci et al. (2010, p. 478) ao Hospital de Santa Ana em Ferrara. 
98
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. XXXIII, § 4-6, pp. 99-100. 
99
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 17-9, pp. 102-3. 
100
 Idem, Ibidem, RMB, § 16, p. 4.  
101
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 28, p. 104 e liv. IV, tít. X, p. 293. 
102
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXIII, § 28-9, pp. 104-5 e RMB, § 23, p. 4. 
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preços e o tempo de arrendamento; o Livro das Notas, para registar aforamentos, 
emprazamentos, arrendamentos, procurações e contratos; o Livro de Emprazamentos para 
lavrar exclusivamente as escrituras de arrendamento103; e o Livro de Lembranças da Mesa 
da Fazenda, para lembrar à Mesa, de forma abreviada, as dívidas à Universidade, o dinheiro 
destinado às obras e as obrigações da mesma. Estaria também encarregue de abrir o Livro 
de Inventário dos Bens Móveis da Capela e das Escolas que carregaria em receita sobre os 
oficiais que deles dispusessem. Para o desempenho das suas tarefas, teria uma dotação 
pecuniária para comprar papel, tinta e penas104. 
Já o ofício de Escrivão das Receitas e Despesas seria provido por uma pessoa “honrada, 
de boa consciência, & de confiança, bom escrivão, & contador”105. Ao eleito para este cargo 
incumbiria escriturar num livro, em partes separadas, a receita e a despesa por mandados 
assinados pelo Reitor. Em cada ano económico, que iniciaria no dia 11 de novembro (dia de 
S. Martinho) e terminaria no dia 10 do mesmo mês do ano seguinte, estariam: 
. . . carregadas todas as rendas, foros, & dividas, que pertencem á Universidade, sobre os Deputados da 
Mesa da Fazenda que tem as chaves da arca do recebimento da Universidade106. 
 
Os registos seriam seguidamente assinados pelo dito Escrivão e pelos deputados da 
Mesa, antes de o livro ser entregue ao Contador. Disporia, também, de um Livro do Registo 
da Despesa onde assentaria os ordenados e as tenças dos lentes, oficiais e outros “pera que se 
saibão as causas, & títulos da despesa da Universidade”107. Por cada registo que realizasse 
neste livro, diferentemente do Secretário, cobraria um valor pecuniário aos interessados. Além 
disso, receberia um valor das partes interessadas nas arrematações que fizesse dos 
arrendamentos da Universidade, e um montante adicional para comprar papel, tinta e penas108. 
No concernente ao Contador, eleito de dois em dois anos, no dia consagrado aos 
defuntos à tarde, seria responsável por apresentar à Mesa: 
. . . todas as contas do Prebendeiro, Recebedor, officiais, & quaesquer outras pessoas que ouverem de 
dar Conta á Universidade, & assi aos Deputados dos annos passados, na casa da fazenda . . . . Todas as 
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 Todas as escrituras de arrendamento lavradas por si teriam a força de escritura pública, quando assinadas pelas partes, com pelo menos 
duas testemunhas. 
104
 BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. XXXV, § 1-20, pp. 107-10. 
105
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXVI, p. 110. 
106
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXVI, § 1, p. 111. 
107
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXVI, § 4, p. 112. 
108
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXVI, § 2-6, pp. 111-2. 
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pessoas, que receberem, ou gastarem algum dinheiro da Universidade, ou da Capella, ou graos, ou 
Faculdades, ou por qualquer outra via que seja, serão obrigados a dar suas contas ao ditto Contador109. 
 
Não podendo exercer outra profissão, dada a dificuldade e exigência do seu trabalho, 
teria a seu cargo encerrar as contas dos Partidos110 e da Universidade, coadjuvado pelo 
Escrivão dos Contos, sendo, por isso, assalariado. Os encerramentos seriam feitos após 
confrontação do Livro das Receitas e Despesas111 com os documentos (por exemplo, folhas, 
provimentos e mandados) que servissem de base aos registos.  
No tomar das dittas contas, arrecadação, relatorio, encerramento que fizer dellas, [seguiria] & 
[guardaria] o Contador a forma que pelo regimento de minha fazenda he ordenado que sigão & guardem, 
os Cõtadores dos Contos de meus Reinos nas contas que tomão a meus officiaes & Almoxarifes112. 
 
Posteriormente, a contabilidade e o Relatório das contas seriam apresentados ao Reitor 
e aos deputados da Mesa, “em ha casa que nas Escholas averá pera isso deputada”113, isto 
é, num espaço reservado à supervisão hierárquica (Foucault, 1996b): a Casa da Fazenda. Na 
ausência de dúvidas, a contabilidade seria encerrada e assinada pelo Contador, sendo, neste 
ato, lavrada à parte, pelo Escrivão da Fazenda, uma quitação que teria o selo da 
Universidade. Nisto, “o Cõtador antes de entregar a linha dará hum risco em todos os 
papeis, & mandados, da linha, pera que se não possam dar outra vez a conta”114.  
Com o Contador colaboraria o Escrivão dos Contos, cargo eleito para servir na Casa 
da Fazenda. Seria “honrado, & de boa cõsciencia, & saberá b̃ cotar, & escrever”115, para 
efetuar as arrecadações e o Relatório das contas. Sempre que necessário, iria à Mesa com o 
Contador para prestar esclarecimentos das contas cedidas. Ao seu cargo caberia, em adição, 
escriturar as contas das obras realizadas na Universidade num livro em que anotaria a 
informação relativa aos materiais, oficiais, às empreitadas e/ou jornais. Nas certidões dos 
relatórios das contas que emitisse no âmbito das suas funções, cobraria um valor pecuniário, 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XLII, § 1, p. 117.  
110
 Responsabilizar-se-ia pela escrituração dos autos de contas relacionados com a receita e a despesa da arca dos Partidos dos médicos e 
dos boticários. Esta prestação seria realizada ao Contador pelo Tesoureiro dos Partidos (pessoa pertencente ao Colégio de S. Paulo) e pelo 
Arrecadador da contribuição das comarcas na presença do Reitor e do Secretário da Universidade (Idem, Ibidem, RMB, § 19, p. 4). Por 
este trabalho receberia, assim como o Secretário, um salário adicional (Idem, Ibidem, RMB, § 24, p. 4). 
111
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLII, § 2-3, p. 118. 
112
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLII, § 4, p. 118. 
113
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLII, § 9, p. 119. 
114
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLII, § 8, p. 119. 
115
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXVII, p. 113. 
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e disporia de um determinado montante para comprar tinta e papel116, materiais essenciais 
ao cumprimento das suas tarefas. Além disso, receberia um salário pelos serviços prestados. 
Na cobrança das rendas da fazenda haveria um Prebendeiro ou Prioste, que seria um 
homem honrado e abonado, com idade superior a vinte e cinco anos, que não fosse devedor 
à mesma. Com o poder de que dispunham os almoxarifes, arrecadaria as dívidas, rendas, 
foros, contribuições das comarcas e outros rendimentos pertencentes à sua fazenda. 
Posteriormente, com esse dinheiro, pagaria às terças ao Reitor, lentes, oficiais, capelães e 
outros oficiais pela folha entregue pelo Secretário, verificada por um Deputado da fazenda 
e assinada pelo Reitor. Remuneraria, ainda, as ordinárias ao Reitor, deputados e oficiais com 
direito às mesmas. Pagaria os Partidos aos quartéis117 e as despesas com as obras mediante 
mandado do Reitor. Após o dia de S. Martinho, no período de um mês, prestaria contas ao 
Contador, sendo nesse ato lavrado um termo de quitação no caso de aprovação. Porém, findo 
o contrato, seria ainda obrigado a entregar uma pauta das rendas118. 
Na falta de Prebendeiro ou Prioste, haveria um Recebedor, homem adulto e abonado, 
eleito por três anos para servir esse cargo119. A pessoa que assumisse o posto não poderia ser 
Lente nem devedor à fazenda da Universidade. Seria assalariado como o Prebendeiro ou o 
Prioste, e cumpriria, após juramento, as mesmas tarefas daqueles. Nos seus afazeres, poderia 
socorrer-se do Escrivão das Execuções, Sacadores e Meirinho, sendo o dinheiro executado 
registado no Livro das Execuções, assinado pelo Recebedor juntamente com o Escrivão. 
Posteriormente, prestaria contas ao Contador, em agosto, setembro ou após o dia de S. 
Martinho120 de cada ano, do dinheiro arrecadado e registado em róis e no Livro das 
Execuções, como se o Contador fosse o Arc-et-Senans de Ledoux da fazenda universitária 
(Foucault, 1996b, p. 156). Em caso de aprovação, o Escrivão da Fazenda lavraria um termo 
de quitação, que seria assinado pelo Reitor e pelos deputados da fazenda121. 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XXXVII, § 1-6, p. 113. 
117
 Arrecadaria ainda a contribuição das comarcas relativa aos Partidos dos médicos e dos boticários, não recebendo salário adicional por 
esta tarefa enquanto não entregasse na Universidade este imposto. As entregas se realizariam aos quartéis, ou seja, em outubro, no Natal, 
na Páscoa e no S. João (Idem, Ibidem, RMB, § 35, 37, 40, 41 e 45-7, pp. 6-9). 
118
 Idem, Ibidem, liv. IV, tít. IV § 1-6, pp. 282-3 e § 11, p. 285. 
119
 Idem, Ibidem, liv. IV, tít. V, p. 281. 
120
 Idem, Ibidem, liv. IV, tít. I, § 9, p. 265. 
121
 Idem, Ibidem, liv. IV, tít. V, § 2-6, pp. 280-1. 
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As execuções de dívidas caberiam ao Escrivão das Execuções e seriam ordenadas pelo 
Reitor, pelos deputados da Mesa e pelo Recebedor ou Prebendeiro122. Para o efeito, usaria 
um Livro das Execuções das dívidas e rendas da Universidade, assinado e numerado por um 
Deputado da fazenda, que seria usado para prestar contas ao Contador à vista das 
arrecadações123. Existiriam ainda quatro sacadores eleitos, que auxiliariam na cobrança dos 
rendimentos pertencentes à fazenda. Os sacadores prestariam uma fiança, lavrada no Livro 
das Notas, à semelhança dos outros recebedores dos rendimentos da fazenda. Seriam 
assalariados e as suas tarefas resumir-se-iam à cobrança de dinheiro proveniente dos 
arrendamentos, matrículas e penalidades. Participariam nas reuniões da Mesa para prestarem 
a informação necessária à correta administração da mesma124. 
Na Universidade colaborariam também os almotacés, que seriam doutores ou pessoas 
com autoridade, eleitos para servir de dois em dois meses. A esta função competiria 
almotaçar a carne e o pescado que se vendesse nos açougues da Universidade e na feira 
franca125. Nas tarefas quotidianas estaria acompanhado pelo Escrivão126, pelo Pescadeiro e 
pelo Meirinho da Universidade, o qual levaria os seus homens. O Pescadeiro ou Picadeiro, 
Carniceiro, Repesador e Fiel de Medidas eram oficiais que deveriam servir os almotacés nos 
açougues, recebendo para isso um salário previamente acordado127. Já o Meirinho da 
Universidade auxiliaria o Conservador e os almotacés. Assim, faria parte do seu quotidiano 
zelar pelo cumprimento da lei, auxiliado pelo Escrivão das Armas, e acompanhar os 
almotacés nas feiras francas e nos açougues da Universidade. No cumprimento do seu dever, 
seria responsável por dez homens, seus subordinados, e receberiam todos pelos serviços 
prestados, um ordenado mensal pago pelo Prebendeiro, Prioste ou Recebedor128. 
O Escrivão da Almotaçaria, Taxas, Armas e Aposentadoria estaria presente nos 
açougues aquando da repartição da carne e do pescado, mas também nas feiras francas, para 
registar o que fosse necessário. Nas suas incumbências, far-se-ia acompanhar de um Livro de 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XXXVIII, § 1, pp. 113-4. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXVIII, § 5, pp. 114-5. 
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 Idem, Ibidem, liv. IV, tít. XII, pp. 295-6. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXX, § 1-5, pp. 89-90. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXX, § 10, p. 91. 
127
 Idem, Ibidem, liv. IV, tít. XIII, § 2, p. 296. 
128
 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLIII, § 1-2, pp. 119-20. 
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Taxas (gerais e particulares), aplicadas às casas pertencentes ao património da UC que 
estivessem arrendadas ao Reitor, lentes, alunos, oficiais e criados129. Haveria ainda quatro 
taxadores, dois eleitos pelo Conselho de Deputados, sendo o mais antigo Aposentador, e os 
outros dois escolhidos pela Câmara de Coimbra. As pessoas elegíveis teriam mais de trinta 
anos e seriam graduadas. Caber-lhes-ia, durante três anos, taxar as casas e, findo esse tempo, 
atualizar a taxa geral. Nisto, informariam o Escrivão da Almotaçaria, Taxas, Armas e 
Aposentadoria para que se registasse no Livro de Taxas, assinado e numerado pelo 
Conservador, todas as casas arrendadas e a taxa cobrada, anotando o nome da pessoa e a data 
da cobrança. Tratando-se de arrendatário pertencente à Universidade, apontariam também a 
ocupação. Pelos serviços prestados, receberiam um salário pago pelo Prebendeiro, Prioste ou 
Recebedor130.  
Adicionalmente, existiriam os oficiais de apoio que desenvolveriam um conjunto de 
atividades indispensáveis ao normal funcionamento da Universidade. Falamos do Guarda do 
Cartório, do Guarda da Livraria, do Guarda das Escolas e dos bedéis das faculdades. Deste 
modo, o Guarda do Cartório seria um cargo eleito pelo Reitor, deputados e conselheiros, 
sendo elegível todo aquele que fosse: 
. . . filho da Universidade, de bom entendimento, & verdadeiro, fiel & seja bom escrivão, & lea 
correntemente letras diversas . . .131. 
 
Nas suas tarefas quotidianas manusearia um Livro da Receita do Cartório, no qual o 
Secretário carregaria ao Guarda todos os livros e documentos existentes no mesmo, não 
permitindo a retirada de algum sem o prévio consentimento do Reitor. No final de dois anos 
prestaria contas ao Reitor e aos deputados da Mesa de tudo o que lhe constasse em receita132. 
Já o ofício de Guarda da Livraria seria provido por uma pessoa que fosse: 
. . . bom Latino, & saberá Grego, & Hebraico, sendo possivel: & terá conhecimento dos livros pera os 
saber ordenar, & dar rezão delles133. 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XLI, § 1-2, pp. 116-7. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XXXI, § 1-7, pp. 91-3 e § 17, p. 96. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLV, p. 123. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLV, § 1-5, pp. 123-4. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLVI, p. 124. 
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Sobre ele seriam carregados em Inventário, pelo Secretário, todos os livros da Livraria 
e deles prestaria contas ao Reitor e aos lentes, aquando da visitação anual, que se realizaria 
no início do mês de agosto134. No que concerne ao Guarda das Escolas, zelaria pela limpeza 
e conservação do mobiliário inventariado pelo Secretário. Seria também o Porteiro da Casa 
dos Conselhos e, por isso, cuidaria de abrir e fechar as portas das escolas135. Além disso, 
estaria incumbido de apontar a assiduidade dos bedéis136, para efeitos salariais. 
Os bedéis, por seu turno, cuidariam de visitar as escolas para registar a assiduidade dos 
lentes no Livro de Faltas. Adicionalmente, o Bedel de Cânones e Leis apontaria também as 
faltas do Conservador, cabendo ao Bedel de Medicina137 e Artes anotar as ausências do 
Guarda das Escolas, do Guarda da Livraria e do Lente de Música, sendo as faltas dos bedéis 
apontadas por um dos guardas. Posteriormente, para maior transparência, os registos das 
faltas seriam verificados pelo Mestre das Cerimónias138. Esta vigilância hierárquica (ver 
Foucault, 1996b, p. 158) seria feita pelo Reitor e pelos conselheiros para garantir maior 
justiça salarial139. Desta forma, evitariam as imprecisões ou os roubos, à semelhança do 
“Guarda da Fábrica” exemplificado por Foucault (1996b, pp. 130-1). Caberia, ainda, aos 
bedéis registar no Livro dos Graus e Contas as receita e as despesas dos atos e graus 
realizados pelos alunos. Posteriormente, o Livro dos Graus e Contas seria mensalmente 
verificado e assinado pelo Lente de Prima140 da respetiva faculdade, sendo no final do ano 
letivo (em agosto) conferido pelo Contador141. 
Além destas funções, os lentes de Prima142, Véspera, Avicena e Anatomia (cirurgia) da 
Faculdade de Medicina cuidariam de levar os alunos de manhã, antes das aulas, aos hospitais da 
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 BGUC, Est. 1654, liv. II, tít. XLVI, § 4, p. 125. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLVII, § 1-7, pp. 126-7. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLVII, § 8, p. 127. 
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 Acumularia a função de Apontador das faltas dos alunos beneficiários dos Partidos, recebendo um salário adicional pelo acréscimo de 
atribuições. No entanto, este cargo também poderia ser provido por um estudante da mesma Faculdade (Idem, Ibidem, RMB, § 25, p. 5). 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLVIII, § 3, p. 128. 
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 Idem, Ibidem, liv. II, tít. XLVIII, § 1-2, pp. 127-8. 
140
 No caso do Colégio das Artes, este livro seria verificado e assinado pelo Mestre em Artes.  
141
 BGUC, Est. 1654, liv. IV, tít. VIII, § 1, 3 e 4, pp. 288-9. 
142
 O Lente de Prima da Faculdade de Medicina seria um dos três claviculários da arca dos Partidos dos médicos e dos boticários, 
juntamente com o Reitor da UC e o Tesoureiro que pertenceria ao Colégio de S. Paulo (Idem, Ibidem, RMB, § 13, p. 3). Neste sentido, 
receberiam um salário adicional (Idem, Ibidem, § 26, p. 5). 
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cidade. Nos hospitais, procurariam, até à integração das instituições na UC, que viria a ocorrer 
com a reforma pombalina, colmatar a lacuna existente no ensino teórico, com a prática da 
medicina gratuita143. Deste modo, até 1772, no governo económico foram utilizados os livros 
que mostramos na Tabela 1. 
 
 Tabela 1: Livros do governo económico (1654) 
Ofícios Livros 
Secretário 
Livro das Matrículas  
Livro dos Cursos  
Livro dos Graus 
Livro dos Acórdãos 
Livro da Provisão dos Lentes e Oficiais  
Livro da Arca do Depósito  
Livro das Receitas e Despesas da Arca dos 
Partidos dos Médicos e dos Boticários 
Escrivão da Fazenda 
Livro dos Despachos e Acórdãos da 
Fazenda  
Livro de Rendas, Foros, Tenças e Pensões 
Livro de Preços e Quantias  
Livro das Notas 
Livro de Emprazamentos  
Livro de Lembranças da Mesa da Fazenda  
Escrivão das Execuções Livro das Execuções 
Bedéis 
Livro de Faltas 
Livro dos Graus e Contas 
Escrivão da Almotaçaria, 
Taxas, Armas … 
Livro das Taxas 
Escrivão das Receitas e 
Despesas 
Livro das Receitas e Despesas 
Livro do Registo da Despesa  
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Tesoureiro da Capela 
Livro da Fábrica da Capela 
Livro do Inventário da Capela 
Mordomos e Escrivães Livro da Confraria 
Guarda do Cartório Livro da Receita do Cartório 
Guarda da Livraria Livro do Inventário da Livraria  
Guarda das Escolas Livro do Inventário dos Móveis das Escolas 
 Fonte: Adaptado dos Est. de 1654. 
 
Pelo exposto, podemos asseverar que a UC foi disciplinada por regras próprias, que 
previam a existência de vários cargos responsáveis pelo desempenho de tarefas relacionadas 
com o governo religioso, escolar e económico. Este diploma, baseado nos seus antecessores, 
particularmente no de 1591 (Gomes, 2001, p. 317), demonstrou que a UC manteve-se um 
“organismo burocrático com tendência cesarista e magistral” (Cortesão et al., 1932, p. 259), 
dependente do poder central. Assentava no regime de protetorado (Ribeiro et al., 1933, p. 556), 
sendo esta a causa de burocratização (ver, por exemplo, Meyer, Scott, Strang, & Creighton, 
1988, pp. 139-42). Os direitos e os deveres inerentes a cada cargo, a divisão do trabalho, o tempo 
e o lugar de execução do mesmo, assim como a prestação de contas, foram cuidadosamente 
estabelecidos naquele diploma, que manteve a estrutura da escola superior conimbricense. 
A organização económica saída daquele diploma apresentava traços de uma burocracia 
típica das organizações religiosas, e que Mintzberg (2004, p. 400) denominou de estrutura 
missionária144. Verificamos uma estrutura organizacional semelhante nos hospitais do Reino 
Unido, no século XIX, os quais tinham uma estrutura comunitária, por serem organizações 
caritativas financiadas por filantropos das comunidades locais (Jones & Mellet, 2007; ver 
também Jackson, 2012). 
A estrutura missionária, defendeu Mintzberg (2004, p. 400), integra a configuração de 
Burocracia Profissional e, nesta, a socialização, complementar à formação académica, 
assume um papel preponderante. O mesmo não sucede com a missionária em que a 
socialização do trabalhador, na missão nobre da organização, substitui, por vezes, a 
formação.  
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Na UC verificamos que existiram pessoas com formação académica reservadas ao 
ensino, outras destinadas aos serviços administrativos de topo e um terceiro grupo que não 
possuía formação (por exemplo, a carta de aprovação da Aula do Comércio), mas, 
certamente, uma socialização nas práticas burocráticas de escritório, reduzindo-o ao papel 
da máquina que simplesmente cumpre rotinas (Durkheim, 1990, p. 100). Falamos, pois, dos 
oficiais da Casa dos Conselhos e da Casa da Fazenda. Este último grupo de profissionais era 
típico das repartições públicas e das casas monásticas, as grandes organizações 
disciplinadoras145 do século XVIII (Foucault, 1996b, p. 126). Lembramos que nas 
organizações religiosas era vulgar existir cargos de topo não assalariados, que funcionavam 
como verdadeiras distinções e que davam um certo estatuto social a quem os ocupava, pela 
importância do cargo assumido. Observamos esta situação também nos mordomos e 
escrivães da confraria, que não eram assalariados devido às caraterísticas da função. 
A partir da reforma pombalina, da qual resultaram as regras estatutárias de 1772, 
vulgarmente conhecidas por estatutos novos (Rodrigues, 1991), referindo-se aos “velhos” 
publicados em 1654, a UC foi sujeita a uma ambiciosa reestruturação. Nesta, não só o 
sistema de ensino inaciano se viu alterado, mas também a estrutura organizacional, embora 
os estatutos fossem omissos relativamente aos governos religioso e económico, situação da 
qual nos ocupamos neste próximo ponto. 
 
 
5.1.2 Estatutos de 1772 
 
As regras estatutárias de 1772 foram publicadas a 28 de agosto do mesmo ano por 
ordem régia (D. José I) e inspeção da Junta de Providência Literária, criada especialmente 
para a restauração das ciências e artes liberais. Este diploma estatutário divide-se em três 
livros e nele encontramos estabelecidas as regras para as faculdades de Teologia (Livro I), 
Leis, Cânones (Livro II), Medicina, Matemática e Filosofia (Livro III). 
Nos estatutos foi preconizada uma nova estrutura organizacional baseada em 
congregações, enquanto repartições do espaço disciplinar. Estrutura bem diferente da 
verificada por Madonna et al. (2014) na Universidade de Ferrara entre os anos de 1771 e 
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 Defendeu Merton (1971, pp. 112-3) que a burocracia nas organizações religiosas foi favorecida pela disciplina.  
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1824. Até à aprovação do regulamento de 1824, a Universidade de Ferrara foi governada por 
um Comité de Reforma, por um Conselho Grande e por um Cardeal. Depois, deixa de ter 
um órgão colegial (Comité de Reforma) e passa a um regime monocrático assente na figura 
do Chanceler (Bispo local). 
Na UC, para cada faculdade, foi criada uma Congregação Ordinária, que seria maior ou 
menor dependendo dos cursos ministrados, existindo também uma Congregação Geral ou 
Extraordinária. A Congregação Extraordinária seria composta pela Congregação Ordinária e 
por todos os doutores da faculdade que não fossem catedráticos, nem professores substitutos. 
Na Congregação Extraordinária, se deliberariam sobre questões graves que não poderiam ser 
julgadas na Congregação Ordinária146. Nas congregações ordinárias, que se realizariam no 
início do ano, mensalmente e no final do ano, se analisaria o estado da faculdade, se deliberaria 
acerca da pertinência dos livros, das notas, das matérias ensinadas, e sobre o profissionalismo 
dos professores. Além disso, pertencer-lhe-ia a inspeção do “formal e scientifico”147, a 
administração da arca da faculdade e promover o cumprimento dos estatutos.  
As congregações seriam presididas pelo Reitor, máximo representante da Universidade. 
Ao Reitor incumbiria prover as faculdades do necessário para garantir o progresso científico, 
conforme ditava o iluminismo, ao mesmo tempo que seria o responsável por assegurar a 
observância das regras estatutárias, por toda a comunidade académica. Em caso de 
incumprimento, puniria disciplinarmente com a devassa148.  
A Congregação Ordinária da Faculdade de Teologia seria composta: por um 
Presidente, por todos os professores (catedráticos, substitutos e jubilados), por um Diretor, 
um Fiscal, cinco censores e um Secretário149. O Presidente seria o Reitor, conforme já 
mencionamos, sendo eleitos, por um período de três anos: um Diretor, um Fiscal, cinco 
censores e um Secretário. O Diretor seria um professor com profundo conhecimento de 
Teologia e com gosto pela investigação, cargo provido por um Decano da Faculdade150. No 
que se refere ao Fiscal, seria eleito um professor com as mesmas qualidades do anterior, e 
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 BGUC, Est. de 1772, liv. I, tít. VI, capítulo (cap.) VI, § 1-5, p. 250. 
147
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. VI, cap. I, § 21, p. 239. 
148
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. VI, cap. I, p. 233 e cap. III, p. 244. 
149
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. VI, cap. I, § 3-22, pp. 233-40. 
150
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. VI, cap. II, § 1-4, pp. 240-1. 
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estaria incumbido de participar nas reuniões mensais da congregação, informando os seus 
constituintes das anomalias encontradas151.  
Relativamente aos censores, eleger-se-iam quatro professores substitutos, sendo o 
Fiscal o quinto elemento. Aos censores caberia censurar questões doutrinárias tidas por 
menos graves, defendidas por doutorandos, promover a obediência salutar das regras 
estatutárias, vigiar as matérias lecionadas e os livros utilizados no ensino152. Finalmente, o 
Secretário seria um Doutor do Clero secular que não fosse Catedrático, nem Substituto, ao 
qual seria confiado o registo das deliberações dos conselhos no Livro das Congregações. 
Posteriormente, o seu trabalho seria inspecionado pela Congregação Ordinária no início do 
ano, a meio e no final do mesmo153. 
Já na Faculdade de Leis e Cânones, existiriam quatro congregações. Duas destinadas 
à Faculdade de Leis e as outras à Faculdade de Cânones. A composição das congregações 
ordinárias seriam semelhantes à da Faculdade de Teologia, diferindo somente num elemento: 
o Historiador154. Deste modo, a Congregação Ordinária seria composta por um Presidente, 
por todos os professores, por um Diretor, um Fiscal, cinco censores, um Secretário e um 
Historiador155, incumbidos de iguais tarefas à da Faculdade de Teologia. 
Na Faculdade de Medicina, pelo seu lado, haveria uma Congregação Ordinária menor. 
Esta Congregação seria composta por um Presidente, por todos os professores, um Diretor, 
um Fiscal, três censores e um Secretário156 a quem seria confiado, para além de outras tarefas 
burocráticas, superintender: o Hospital, o Teatro Anatómico, o Dispensatório e a Farmacópia 
Geral do Reino. O Hospital Real da UC (hospitais integrados na UC), por exemplo, estaria 
a cargo de dois lentes de Prática que, perpetuamente, se dedicariam às cinco enfermarias que 
formariam o mesmo157. A eles competiria também o governo económico, assumindo cada 
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 BGUC, Est. de 1772, liv. I, tít. VI, cap. III, § 1-6, pp. 243-5. 
152
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. VI, cap. IV, § 1-10, pp. 246-8. 
153
 Idem, Ibidem, liv. I, tít. VI, cap. VI, §1-3, pp. 249-50. 
154
 Traços do pensamento iluminado (Ramos, 2000, p. 416). 
155
 BGUC, Est. de 1772, liv. II, tít. XIV, cap. I, § 1-2, pp. 637-8. 
156
 Idem, Ibidem, liv. III, parte (part.) I, tít. VII, cap. I, § 1-3, p. 131.  
157
 Estas enfermarias estariam divididas de acordo com o público que era atendido. Assim, uma das enfermarias dedicar-se-ia aos estudantes 
pobres e também a pessoas abastadas mediante pagamento. Uma outra enfermaria estaria reservada ao tratamento dos oficiais e de outros 
privilegiados da Universidade, existindo duas outras, uma para homens e outra para mulheres, dedicada aos pobres da cidade e arredores. 
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um o cargo de Diretor do hospital de três em três meses, ou seja, rotativamente. Na execução 
das suas atribuições, os diretores seriam assistidos pelos demonstradores de Anatomia e 
Matéria Médica, que, revezadamente, assumiriam o cargo de ajudante do hospital. Estes 
encarregar-se-iam de visitar os doentes, especialmente o Diretor (Lente de Prática), e vigiar 
as dietas e os remédios preceituados. Na recuperação dos enfermos, despenderiam com os 
compradores e os despenseiros o dinheiro previamente recebido da arca do hospital, que 
estaria à responsabilidade da Congregação. Neste sentido, controlariam, semanalmente, o 
trabalho dos compradores e dos despenseiros e, no final do trimestre, prestariam contas à 
Congregação. Neste ato, a Congregação, após visitar as enfermarias e as oficinas, delegariam 
o governo do hospital ao outro Lente de Matéria Médica (Diretor). Se da visita resultasse 
“providências relativas á boa, e fiel Administração”, anotariam nos livros do hospital, para 
que o próximo Diretor procedesse à sua execução158.  
Junto ao hospital, haveria uma Botica dotada de aparelhos e móveis (banca, duas 
cadeiras, escabelos e mesa), que seria governada por um Boticário do Dispensatório 
subordinado ao Lente de Matéria Médica. Este Lente, assistido pelo Demonstrador de 
Matéria Médica, inspeccionaria a Botica. Para esse efeito, solicitaria, semanalmente, a 
apresentação do Livro das Receitas e Despesas que estaria a cargo do Escriturário. 
Posteriormente, num regime trimestral, à semelhança do verificado por Pérez e Morote 
(2007) e também por Holden et al. (2009), as contas e as drogas existentes (existência final) 
seriam inspecionadas pela Congregação da Faculdade, e o rendimento líquido das despesas 
(saldo), depositado na arca da Universidade159.  
Adicionalmente, controlaria os profissionais existentes no Reino, por forma a banir a 
prática da medicina e/ou cirurgia ilegal, introduzindo-se, a partir de então, a obrigação da 
obtenção de formação académica para estar em conformidade (ver Foucault, 2006c, p. 195). 
Assim, a Congregação, representada pelo seu Diretor, e o Conservador da Universidade 
estariam incumbidos de verificar, auxiliados pelos corregedores (ou provedores) das 
comarcas, a legalidade dos diplomas à vista do Livro dos Exames e Formaturas. Encontrando 
                                                          
Já a quinta enfermaria estaria confinada às práticas dos alunos do quinto ano de medicina, existindo ainda uma espécie de consultório 
(casa) para o atendimento prévio dos utentes internados e das pessoas pobres que necessitassem de aconselhamento médico. 
158
 BGUC, Est. de 1772, liv. III, part. I, tít. VI, cap. I, § 1-18, pp. 114-9. 
159
 Idem, Ibidem, liv. III, part. I, tít. VI, cap. III, § 1-6, pp. 122-4. 
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ilegalidades, a Congregação teria jurisdição para punir com penas pecuniárias e com o 
degredo160.  
Diferentemente das outras congregações, os censores desta não seriam eleitos, todos 
serviriam o cargo, revezadamente, aos meses161 à exceção do Diretor, Fiscal e Secretário. 
Mas não cessam aqui as diferenças. Também o Livro das congregações seria distinto, 
possuindo duas chaves: uma teria o Reitor e a outra o Secretário. Este livro, depois de 
totalmente preenchido, passaria para o Secretário perpétuo da Congregação Geral para se 
criar um fundo histórico (arquivo) da Faculdade de Medicina162, como forma de 
disciplinarização do saber médico (ver Foucault, 2006c, p. 199). 
No concernente às congregações da Faculdade de Matemática, estas seriam análogas 
às da Faculdade de Medicina163. O mesmo sucederia com a Faculdade de Filosofia com uma 
única diferença, que se prenderia com a constituição da Congregação Ordinária. Aquela 
Congregação se formaria por todos os lentes da sua própria Faculdade e de um Lente de 
Matemática do terceiro ano. No restante, tudo se manteria. Daí as normas previstas para 
aquelas faculdades remeterem para as preconizadas na Faculdade de Medicina164. 
Foi ainda decretado a criação de oficinas de apoio165. Referimo-nos ao Observatório, 
aos gabinetes de História Natural e de Física, ao Jardim Botânico e ao Laboratório. Neste 
sentido, para o Observatório foi preconizada a existência de um Guarda que seria provido 
pela Congregação da Faculdade de Matemática. Este Guarda estaria incumbido de ordenar, 
acautelar e limpar todos os instrumentos que serviriam os professores e os sócios astrónomos 
da Congregação Geral. No final do ano, a Congregação visitaria o Observatório para 
verificar a regularidade da oficina e o Inventário do Guarda, que seria assinado pelo 
Presidente e pelo Diretor166. 
Já o Gabinete de História estaria sob a alçada da Congregação da Faculdade de 
Filosofia e de um Professor de História Natural, o qual serviria este Gabinete perpetuamente, 
                                                          
160
 BGUC, Est. de 1772, liv. III, part. I, tít VII, cap. I, § 13-7, pp. 134-6. 
161
 Idem, Ibidem, liv. III, part. I, tít. VII, cap. IV, § 1, p. 138. 
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 Idem, Ibidem, liv. III, part. I, tít. VII, cap. V, § 1-3, pp. 139-40. 
163
 Idem, Ibidem, liv. III, part. II, tít. VIII, cap. I-II, pp. 219-21. 
164
 Idem, Ibidem, liv. III, part. III, tít. VII, cap. I-II, pp. 270-1. 
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 Serviços de apoio ao ensino que, por aquele tempo, existiram também na Universidade de Ferrara (Madonna et al., 2014). 
166
 BGUC, Est. de 1772, liv. III, part. II, tít. VII, cap. I, § 2-11, pp. 213-6. 
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prestando contas à Congregação aquando da visita anual167. De forma semelhante, 
aconteceria com o Jardim Botânico, no qual um Professor de História Natural seria o 
responsável e, por isso, prestaria contas anualmente do seu trabalho e do Jardineiro, seu 
subordinado, às congregações da Faculdade de Filosofia e de Medicina168. 
Relativamente ao Gabinete de Física, seria administrado por um Professor de Física, 
estando a ele subordinado, o Demonstrador, cargo provido pela Congregação da Faculdade 
de Filosofia. O Demonstrador se responsabilizaria pela manutenção e conservação das 
máquinas, aparelhos e instrumentos, rendendo contas à vista do seu Inventário na visita da 
Congregação no final do ano letivo. O Inventário manuseado pelo Demonstrador seria 
assinado pelo Presidente e pelo Diretor169.  
Finalmente, o Laboratório também estaria munido de todos os equipamentos, pelos 
quais se responsabilizaria o Professor de Química. Este Lente seria assistido por um Operário 
Químico170, cargo provido pelas congregações das faculdades de Medicina e de Filosofia, a 
quem prestaria contas, trimestralmente, através de Inventário. Resta-nos esclarecer que o 
rendimento desta oficina seria, após dedução das despesas, depositado na arca da 
Universidade, que a subsidiaria171. Assim, das regras estatutárias de 1772 resultou a adoção 
dos livros administrativos que indicamos na Tabela 2.   
 
 Tabela 2: Livros administrativos (1772) 
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 BGUC, Est. 1772, liv. III, part. III, tít. VI, cap. I, § 5, p. 265.  
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 Idem, Ibidem, liv. III, part. III, tít. VI, cap. II, § 3-4, pp. 266-7. 
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 Idem, Ibidem, liv. III, part. III, tít. VI, cap. III, § 2-4, pp. 267-8. 
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 Também denominado Mestre do Laboratório. 
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 Fonte: Adaptado dos Est. de 1772. 
 
Após observarmos a Tabela 2, súmula das disposições administrativas, verificamos 
que a legislação estatutária, comparativamente à anterior, era omissa nos aspetos 
económicos. Relativamente a esta questão, Gomes (2001, p. 317) afirmou: “[os] estatutos 
de 1772 ocupam-se apenas do aspecto literário e científico, sendo omissos no que diz 
respeito ao aspecto administrativo, económico, litúrgico e eclesiástico”. Referiu o mesmo 
autor (2001) que por providência de D. Maria I, datada de 1779, essas lacunas seriam 
colmatadas com o preconizado nos “estatutos velhos”172. Assim, aparentemente, os dois 
diplomas regeriam a UC até ao século XX. 
No entanto, esta afirmação não está totalmente correta, na medida em que, para o 
governo económico, foi publicado o RJ de 28 de agosto de 1772. Lembramos que, naquela 
época, Pombal não só substituiu uma estrutura baseada em claustros por uma congregacional, 
como salientou, com a publicação separada do RJ de 1772, a divisão dos governos pedagógico 
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e económico. Relativamente ao governo religioso, somente em 1778 foram pedidas regras173, 
não sendo encontrada semelhante evidência para o governo económico. Além disso, naquele 
alvará Pombal dirigiu-se à fazenda e à forma pela qual a mesma vinha sendo administrada. 
Com ele, quis Pombal acabar com “a confusam e desordem, em que, por falta do mesmo 
methodo” estabelecido no Erário Régio, se encontrava “a administraçam e arrecadaçam das 
rendas”. Neste sentido, ordenou, em nome de D. José I: 
I. que . . . [ficassem] cassados e extinctos . . . todos os Empregos e Incumbencias, de que se compunha a 
Mesa da Fazenda da sobredita Universidade, o seu Contador, o Executor, e os mais officiaes subalternos, 
com toda a fórma de arrecadaçam, que nella se practicava. E . . . [criou e estabeleceu] uma Junta de 
Administraçam e Arrecadaçam com Cofre, Thesouraria, Contadoria e Executoria na forma seguinte 174. 
 
A Junta seria composta por um Presidente, que seria o Reformador, ou, na sua falta, o 
Reitor, por três deputados, por um Tesoureiro Geral (doravante Tesoureiro) e por um 
Escrivão da Fazenda e Contador (daqui em diante Contador). O Reformador, Presidente 
desta repartição, seria responsável pela nomeação dos deputados que representariam com ele 
a Junta por três anos mediante uma retribuição. Estes deputados seriam bons administradores 
escolhidos entre: 
Collegiaes, Oppositores dos tres Collegios de Sam Pedro, de Sam Paulo e das Ordens Militares, 
propostos ao dito Reformador, ou Reitor pelas Capellas de cada um dos ditos tres Collegios, para 
servirem por tres annos . . . . Vencendo todos tres repartidamente os mesmos Ordenados, que até agora 
tiveram os quatro deputados da Mesa da Fazenda extincta . . .175. 
 
No que se refere ao Tesoureiro, este seria eleito em sede de Junta pelas qualidades de bom 
homem de negócios para reger a Tesouraria. Já o cargo de Contador, somente o poderia prover 
um Segundo Escriturário do Erário Régio ou de outra Contadoria e que tivesse “sufficiente 
instrucçam e practica dos negocios e contas”176. Seriam assalariados e, além disso, teriam o 
direito de voto e assento na Junta. Existiriam também dois oficiais de apoio, um Contínuo e um 
Porteiro, cargos assalariados, que serviriam alternativamente na Contadoria e na Tesouraria177. 
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 Notamos que no Claustro Pleno de 24 de janeiro de 1778 propôs D. Carlos Maria de Figueiredo Pimentel (Vice-Reitor), pedir a D. Maria I 
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 RJ de 1772, § 1, p. 1. 
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 Idem, § 2, p. 1. 
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 Idem, § 2, p. 2. 
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 Idem, § 2-3, p. 2. 
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A Contadoria seria dirigida pelo Contador, que se responsabilizaria pelo trabalho 
realizado pelo Escriturário e pelo Praticante, seus subordinados. Para as funções assalariadas 
de Escriturário seria selecionado um Praticante do Erário Régio, da Junta do Comércio ou 
da Misericórdia; para Praticante, um distinto diplomado da Aula do Comércio178. 
No que se refere à Executória, seria representada por um Juiz Conservador, que se 
ocuparia das execuções das dívidas à Universidade, auxiliado por um Ouvidor, um Escrivão e 
um Solicitador179. Adicionalmente, a Junta nomearia um Cobrador180, rico e abonado para 
cobrar as rendas da sua fazenda. Deste modo, o governo económico caberia à Junta, que 
coordenaria o trabalho realizado na Tesouraria e na Contadoria. Para o tornar exequível, 
reunir-se-iam, pelo menos, duas vezes por semana. Nestas reuniões, tratariam de todas as 
questões da Tesouraria e da Contadoria181. 
Na Tesouraria usariam um Livro das Receitas e Despesas, escriturado pelo Contador sob 
a inspeção do Tesoureiro. Neste livro assentaria, no lado esquerdo, os rendimentos cobrados e, 
no lado direito, as despesas182. Os rendimentos seriam entregues duas vezes por ano pelos 
rendeiros, sendo os outros cobrados, mensalmente, pelo(s) Cobrador(es)183 e depositados no 
cofre que estaria na Casa da Junta. Nos depósitos diários e nos levantamentos que se fizessem 
estariam presentes o Tesoureiro, o Contador e o Primeiro Escriturário, enquanto claviculários do 
cofre184. Todavia, haveria um cofre pequeno de duas chaves que seria usado pelo Tesoureiro 
para realizar o pagamento da Folha dos Ordenados185 e outras despesas, sendo, por isso, o 
claviculário dele, juntamente com o Contador186. O saldo existente no cofre geral seria 
mensalmente conferido pelo Tesoureiro com os lançamentos realizados no Livro das Receitas e 
Despesas187.  
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 RJ de 1772, § 4, p. 2. 
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 Idem, § 5, pp. 2-3. 
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 Idem, tít. II, § 4, p. 11. 
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 Idem, tít. I, § 1-2, pp. 6-7. 
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 De acordo com as regras “em cada um dos papeis de Despesa se marcará no reverso o mesmo numero, que tiver a sua addiçam no dito 
Livro” (Idem, tít. II, § 10, p. 13).  
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 Administrador ou Recebedor (Idem, tít. III, § 6, p. 17). 
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 Idem, tít. II, § 2, p. 10.  
185
 Registadas pelo Praticante na Folha dos Ordenados (Idem, tít. I, § 7, p. 8 e tít. III, § 8, pp. 17-8). 
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 Idem, tít. II, § 6, p. 12. 
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 Idem, tít. II, § 12, p. 14. 
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Além do Livro das Receitas e Despesas, o Tesoureiro teria um Mapa Anual elaborado 
na Contadoria pelo Contador, no qual constariam os montantes das rendas a cobrar, o devedor 
e a data de cobrança. Semelhante informação disporia o Cobrador, que na sua relação anual 
assinaria e dataria cada renda cobrada, estando as mesmas numeradas, assim como os bilhetes 
que lhe dariam para entregar como quitação (recibo). No final de cada mês, entregaria o 
dinheiro cobrado na Contadoria para que fosse depositado. No caso de incobrabilidade, 
registaria o motivo, assim como as diligências realizadas para informar a Executória188. 
No final do ano, no encerramento, procederiam à conferência do saldo registado no 
Livro das Receitas e Despesas com o depositado no cofre189. Nesse ato, verificariam, 
burocraticamente190, os documentos e, quando “conformes com as addiçoens lançadas no 
Livro, se [iam] cortando, um por um, com duas tizouradas no alto do papel”191. 
Adicionalmente, “achando-se tambem conferir tudo com o Balanço da Contadoria”, 
lavrariam um termo de encerramento, no qual o Contador indicaria o saldo final do cofre, 
que constaria como saldo inicial do período seguinte. Com este desobrigaria o Tesoureiro, 
lavrando-se à parte um termo semelhante, que serviria de quitação. Nisto, elaborariam o 
Balanço da Tesouraria, que seria entregue a sua majestade, juntamente com o da Contadoria 
pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino192. Neste ponto, vimos claramente a 
substituição da inspeção do Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens pela intendência da 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, como, aliás, evidenciou Foucault (2006b, pp. 
127-52) a propósito do Cartório, da Secretaria e do saber da nobreza. 
Já na Contadoria seriam manuseados seis livros auxiliares de contas correntes193, cinco 
livros de registos194, um Diário, um Livro Mestre e um Borrador. O Borrador seria 
manuseado pelo Escriturário como livro de passagem das operações diárias lançadas pelo 
Contador no Livro das Receitas e Despesas. Do Borrador transladaria o Escriturário os 
                                                          
188
 RJ de 1772, tít. II, § 3-5, p. 11. 
189
 Idem, tít. II, § 7, p. 12 e § 13-4, pp. 14-5. 
190
 Na burocracia, não existe procedimentos não devidamente regulamentados e a forma de limitar as regras é contratar profissionais 
(Perrow, 1998, pp. 25-6). 
191
 RJ de 1772, tít. II, § 13, pp. 14-5. 
192
 Idem, tít. I, § 11, p. 10. 
193
 Idem, tít. III, § 4-7, pp. 16-7. Estes livros pensamos que seriam os de Tombo (Idem, tít. I, § 6, p. 8).   
194
 Idem, tít. III, § 8, p. 17. 
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lançamentos para o Diário. Ao mesmo tempo, lançaria as operações no Livro Mestre “nas 
respectivas contas por partidas dobradas, em que [deveria] ser sciente o Contador . . . e ter 
luz sufficiente o Escripturario”195. A este propósito, cabe-nos informar que de acordo com 
Weber (1971, p. 27): 
A administração burocrática significa, fundamentalmente, o exercício da dominação baseado no saber. 
Êsse é o traço que a torna especificamente racional. Consiste, de um lado, em conhecimento técnico 
que, por si só, é suficiente para garantir uma posição de extraordinário poder para a burocracia. 
 
No final do exercício económico, o Contador, após fazer o Balanço da Tesouraria, 
realizaria o Balanço Mercantil pelo Livro Mestre, o qual levaria à Junta para o remeter “a 
sua Magestade pela mesma Secretaria de Estado dos Negocios do Reino”196.  
Do que acabamos de expor resulta a Tabela 3, resumo dos livros e documentos que 
seriam adotados no governo económico da fazenda. 
 
 Tabela 3: Livros e mapas da Junta (1772) 








Mapa Anual do Tesoureiro 
Cobrador Relação das Rendas (Mapa Anual) 
Contador 
 
Livro das Receitas e Despesas 






























Rendimentos até 1772 
Rendas dos Dízimos e Foros de 
Lisboa, Porto e Viseu 
Rendas dos Dízimos e Foros de 
Lamego 
Dízimos, Rações e Prazos de 
Coimbra 
Rendimentos dos Foros e 
Laudémios de todo o Reino, 
                                                          
195
 RJ de 1772, tít. III, § 3, p. 16. 
196
 Idem, tít. III, § 11-2, p. 18.  
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Ordinária sobre o Rendimento 
da Alfândega de Lisboa e Juros 
Rendimentos das Propinas pagas 
pelos estudantes nos Atos para a 


















 Livro das Ordens da Junta 
Livro de Arrendamentos 
Livro das Cartas e Avisos 
Folha das Despesas 
Folha dos Ordenados  
 Fonte: Adaptado do RJ de 1772. 
 
Como podemos observar, a reforma realizada veio dar uma nova identidade, por assim 
dizer, à Universidade. A estrutura organizacional preconizada em 1654 foi totalmente 
substituída pela Junta de Providência Literária liderada por Pombal. Tal resultou na 
delimitação de dois momentos históricos no ensino superior português: o período que 
antecede e o que se segue à reforma.   
O mesmo aconteceu com o Hospital de Santa Ana em Ferrara (Bracci et al., 2010), 
aquando da devolução do Ducado no século XVI e com a Universidade de Ferrara no século 
XIX (Madonna et al., 2014), mas também com os hospitais do Reino Unido (Jones & Mellet, 
2007). No caso dos hospitais do Reino Unido, a procura incessante da eficiência levou-os à 
departamentalização e à especialização, no que resultou numa estrutura organizacional mais 
hierarquizada (Robson, 2003, 2006; ver também Funnell et al., 2014). Numa época de 
mudança, a estrutura comunitária cedeu à estrutura centralizada e, nesta, a burocratização foi 
gradualmente desenvolvida (Jones & Mellet, 2007, p. 114; ver também Bracci et al., 2010). 
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Na UC, Pombal influenciado pela corrente de pensamento que cultivava o espírito 
crítico, o racionalismo, o progresso, a investigação científica e a observação (iluminismo) 
(Ramos, 2000, p. 414), derrogou a estrutura organizacional “influenciada” pelos missionários 
jesuítas. Com os estatutos novos, Pombal deu à UC uma estrutura organizacional, arrojada 
para a época, introduzindo vários serviços de apoio, complementaridade essencial ao ensino. 
A modernização levou a um incremento de pessoal especializado, fazendo com que a UC se 
tornasse numa estrutura burocrática profissionalizada, tal como definida por Mintzberg (2004, 
pp. 379-408)197. Foi assim que vimos, por aquele tempo, o Reitor no topo da organização e 
como Presidente das congregações e da Junta. O governo pedagógico, esse, caberia às 
congregações ordinárias e extraordinárias, presididas pelo Reitor. Já o Cancelário manteria as 
costumadas atribuições, conforme estipulavam as regras estatutárias. 
Neste sentido, de acordo com a informação lavrada nesses livros, essencialmente, no 
último quartel do século XVIII, o órgão responsável pela administração da fazenda era 
composto por três deputados, possuindo todos formação académica. Subordinados aos 
deputados da Junta estavam: o Tesoureiro, o Contador, o Cobrador dos Foros, o Porteiro e o 
Contínuo. Na Tesouraria, o primeiro Tesoureiro, assim como o Contador, seu subalterno, 
não tinham formação superior; contudo, acreditamos que reuniram as condições legais à sua 
eleição. Além disso, os dois que lhe seguiram no posto já tinham grau académico. De forma 
semelhante, sucedeu na Contadoria, que no final de setecentos teria já um Contador 
diplomado na Aula do Comércio (Marçal da Costa Barradas), sendo os subordinados, 
segundo cremos, também eles especializados em digrafia. 
Em termos hierárquicos, não observamos alterações na Tesouraria, o mesmo não 
sucedendo na Contadoria. Na Contadoria, verificamos na Folha dos Ordenados, o registo do 
salário atribuído a um substituto temporário do Contador198, antes mesmo de existir o ofício de 
Primeiro Escriturário, conforme era previsto no RJ de 1772. Vimos depois esta posição 
hierárquica em 1788199, na sequência do pedido de progressão na carreira do Segundo 
Escriturário (Marçal da Costa Barradas)200, realizado em 1783. Entretanto, em 1774 houve a 
                                                          
197
 Ver Apêndice 2. 
198
 AUC, IV-1.ªE-14-3-27, fl. 26 verso (v). 
199
 AUC, IV-1.ªE-11-5-56. 
200
 AUC, IV-1.ªE-14-3-27, fls. 16v-7. 
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necessidade de prover na Contadoria, mais de um Praticante201, existindo nos anos 80 também 
um Correio da Universidade para a Secretaria de Estado dos Negócios do Reino202. 
Já na Secretaria da Universidade, decorria o ano de 1774, quando foi nomeado o 
primeiro Oficial Maior da Secretaria203, que pensamos que seja o Secretário perpétuo. Após 
quatro anos, foi finalmente preenchida a posição hierárquica de Oficial Menor da 
Secretaria204, auferindo ambos um ordenado registado na folha académica, mais 
precisamente, na “primeira plana”, parte do livro destinada ao lançamento, por exemplo, do 
salário do Reitor205. O mesmo se passou nos serviços de saúde promovidos pelos hospitais 
integrados na UC, quando, em 1782, surgiu a necessidade de se prover o ofício de 
Escriturário das Receitas e Despesas do Dispensatório, do Laboratório e dos hospitais206, 
sendo o seu ordenado igualmente registado na folha académica, na parte destinada à 
Faculdade de Medicina. 
Entretanto, por alvará datado de 20 de agosto de 1774, foram alterados os procedimentos 
legais tidos em consideração nas vendas e permutação de prazos foreiros, os quais passariam 
a necessitar de licença expedida pela Junta e seriam redigidos, obrigatoriamente, por um 
Escrivão ou Tabelião207. Neste diploma, foi ainda publicada a tabela atualizada da contribuição 
das comarcas para os Partidos dos médicos e dos boticários208. 
Também em 1790 foi promulgado o alvará, de 9 de janeiro, que continha o Regimento da 
Imprensa (RI)209, outrora denominada Tipografia. Neste diploma, foi estabelecido que a 
Imprensa seria governada por um Diretor, um Revisor e um Administrador. Estes oficiais seriam 
providos pelo Conselho de Decanos e teriam direito a salário e a aposentação. Para os dois 
primeiros cargos seriam eleitas duas pessoas da Universidade com conhecimento da arte, assim 
                                                          
201
 AUC, IV-2.ªD-6-2-3, fl. 7v.  
202
 AUC, IV-1.ªE-11-5-51. 
203
 AUC, IV-1.ªD-3-2-43, fls. 1 e v.; IV-1.ªD-3-2-48, fls. 8 e v. 
204
 AUC, IV-1.ªD-3-2-48, fls. 13v-4v. 
205
 AUC, IV-1.ªE-11-5-42; IV-1.ªE-11-5-46 e 47. 
206
 AUC, IV-1.ªD-3-2-43, fls. 16-8 e também IV-1.ªD-3-2-42, fl. 23. 
207
 Ver o alvará de 20 de agosto de 1774, § I-II, p. 800. 
208
 Idem, § III-V, pp. 800-1. 
209
 BGUC, RI de 1790, pp. 151-6.  
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como de línguas, no caso do Revisor. Já para o cargo de Administrador ou Livreiro210, seria 
eleito um Mestre Impressor ou um Mercador de livros com domínio na área de negócio211. 
Para além daqueles oficiais, a Imprensa teria também um Escriturário212 possuidor de carta 
de aprovação da Aula do Comércio que seria responsável pela escrituração da repartição. Este 
cargo também seria provido pelo Conselho de Decanos e teria igualmente direito a salário e a 
aposentação. Fariam parte das suas incumbências emitir, semanalmente, as folhas de pagamento 
dos oficiais, conferir o cofre e registar as receitas e as despesas num Livro de Caixa (ou cofre) que 
guardaria no mesmo. Este cofre teria três chaves que seriam confiadas aos governadores da 
Imprensa, seus claviculários. No final de cada trimestre, o Escriturário emitiria um Balanço do 
cofre que seria posteriormente utilizado pelo Administrador na prestação de contas anual à Junta. 
Na Junta, ficaria anualmente um “extracto methodico”, que serviria para comparar com os 
exercícios económicos seguintes. Por acréscimo, o Escriturário registaria em livro apropriado as 
conferências realizadas na repartição e faria o Inventário, essencialmente, dos bens móveis 
(instrumentos, caracteres, prelos e géneros) para entregar ao Administrador, responsável pela sua 
guarda e conservação213. Haveria ainda operacionais subordinados aos governadores da Imprensa, 
de que são exemplo: o(s) Compositor(es), o(s) Abridor(es) de Estampas e o(s) Aprendiz(es)214. 
Deste modo, resta-nos afirmar serem estas as alterações mais importantes que ocorreram 
na esfera da fazenda e que nos despertaram interesse pela total substituição do órgão 
responsável pelo governo económico e pela introdução de um novo método para a administrar. 
Vivia-se um tempo de escassez económica, em que disciplinar as contas públicas era 
um imperativo, como aliás sucedeu noutros países da Europa, florescendo na segunda 
metade de setecentos o poder administrativo215 (Foucault, 2006b, p. 148). Lembramos a 
situação das contas públicas francesas no primeiro quartel de setecentos e a preocupação em 
                                                          
210
 AUC, IV-1.ªD-3-2-45. Na época, a Universidade entendeu por bem eleger o Livreiro: Antonio Barneoud [?]. 
211
 BGUC, RI de 1790, § 1-5. 
212
 A quem denominaram pela primeira vez de Guarda-Livros, sendo esta uma das inovações encontradas neste regimento além de outras 
relativas à gestão de recursos humanos. Falamos, pois, dos incentivos à produtividade, do período experimental, das ajudas de custo à 
formação, da necessidade de formação e o dever de fidelidade após a mesma (Idem, Ibidem, § 9, 15 e 20). 
213
 Idem, Ibidem, § 9-14. 
214
 Idem, Ibidem, § 20. 
215
 Saber dos intendentes, saber administrativo, saber fiscal ou saber económico (Foucault, 2006c, p. 184). 
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racionaliza-las por via da adoção frustrada da partida dobrada como mecanismo de 
supervisão contínua (Lemarchand, 1999). 
Em Portugal, a partida dobrada não era um método vulgarmente conhecido à época, 
mas apenas dominado por um nicho de grandes comerciantes (Marques, 2002), o que por si 
só constituía uma barreira à sua adoção (Rodrigues & Craig, 2004, p. 341). Então, para tornar 
possível a mudança, Pombal criou a Aula do Comércio como infraestrutura crucial à sua 
adoção e que constituiu, naquela época, o ponto de viragem, não só na contabilidade pública, 
mas também no ensino técnico português. A partir de então, somente um diplomado da Aula 
do Comércio poderia aceder aos empregos públicos ligados à contabilidade. Por aquele 
tempo, originou-se um grupo de especialistas certificados em digrafia, que poderiam 
ascender numa hierarquia profissional. Devido às imposições legais na contabilidade 
pública, era impensável manter no quadro da Contadoria pessoas não especializadas ou não 
familiarizadas com a digrafia216. Diferentemente, sucedia numa hierarquia missionária em 
que a prática administrativa era suficiente para atingir um determinado estatuto profissional.  
Com isto, cremos ter abordado suficientemente a mudança operada na UC em termos 
estruturais e contabilísticos, pelo que passamos a apresentar a informação mais importante 
lavrada nos livros de contabilidade: as receitas e as despesas. 
 
 
5.2 Receitas e despesas 
 
A UC, desde a sua fundação, foi dotada de rendimentos provenientes de estruturas 
eclesiais e, particularmente, favorecida pelo Mosteiro de Santa Cruz (Gomes, 2001, p. 315). 
Foi a integração de parte do património do Mosteiro de Santa Cruz que veio permitir o 
progresso dos estudos superiores na Lusa Atenas. Desde então, a Universidade passou a gerir 
um riquíssimo património, auxiliada por um sistema contabilístico que assentava no 
manuseamento de vários livros administrativos e de escrituração. Neles foram registadas, na 
segunda metade de setecentos, as receitas e as despesas que em baixo aduzimos. 
 
 
                                                          
216
 Relativamente aos saberes tecnológicos, defendeu Foucault (2006c, p. 199) que o Estado teve um papel disciplinador, selecionando, 





A Universidade, durante o período proposto para investigação, apresenta uma estrutura 
de receitas muito semelhante à encontrada na contabilidade de casas monásticas. Proprietária 
de vários prédios rústicos espalhados pelo país, dedicou-se desde cedo aos arrendamentos, 
atividade da qual surtiu a sua principal fonte de receita: as rendas. Dos arrendamentos eram 
cobrados: os laudémios, os dízimos, as rações, as miúças e os foros. Para além destes, a 
Universidade cobrou também os terrádegos. Todos estes impostos incidiam sobre os 
arrendamentos das propriedades, e constituíram, naquele período, uma importante fonte de 
receita (ver, por exemplo, Maté et al., 2004; Cruz & Pérez, 2005; Criado & López, 2006; 
Sadornil et al., 2010). A instituição tinha ainda prédios urbanos que arrendava, cobrando 
uma taxa ao arrendatário. 
Além das rendas e taxas, os agravos foram um outro rendimento frequentemente 
registado nos livros de escrituração utilizados durante a época analisada. A Universidade 
cobrava-os a quem recorresse das decisões judiciais de primeira instância participando na 
dotação da mesma, assim como as gabelas desses agravos. De modo semelhante sucedeu com 
o juro pago por algumas instituições monásticas, que outrora tinham privilegiado o ensino 
superior em Portugal e que, por carência económica, se viam endividadas com a mesma. Assim 
ocorreu com algumas rendas em que os arrendatários, numa situação de insolvência 
económica, acordavam o pagamento da dívida de uma forma faseada, mediante a retribuição 
de um juro. No entanto, houve casos em que a Universidade necessitou de recorrer a execuções 
e de proceder à penhora, resultando na integração desses bens na sua fazenda. 
Um outro rendimento com assento regular nos livros de escrituração foram as propinas. 
As propinas eram pagas pelos alunos como retribuição dos serviços prestados pela 
Universidade. Além das propinas, os finalistas estavam obrigados a entregar aos bedéis o 
dinheiro dos atos e graus. Adicionalmente, a UC recebia os Partidos dos médicos e dos 
boticários, contribuição decretada por el-rei D. Sebastião. Esta contribuição era satisfeita pelas 
comarcas do reino que a ela estavam obrigadas. Os Partidos destinavam-se a promover os 
estudos em medicina e farmácia e, por isso, a contribuição quando arrecadada era depositada 
na arca dos médicos e dos boticários. Com a reforma pombalina, este dinheiro começou a ser 
depositado na arca/cofre da Universidade e se destinou ao progresso científico de mais áreas 
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do saber, como a matemática e a filosofia217. Além destes proventos, surgiram, após a reforma, 
outros não expressivos, provenientes do Dispensatório e do Laboratório, relativos a 
preparações medicamentosas.  
Finalmente, apraz-nos afirmar serem estas as receitas mais registadas nos livros da 
fazenda, seguindo-se a escrituração das despesas que as oneravam, razão pela qual as 





A estrutura da despesa da Universidade, diferentemente da receita, não era comparável 
com a maioria das instituições monásticas de setecentos. Somente as organizações religiosas 
versadas no ensino, particularmente os jesuítas, se equiparavam ao fenómeno observado. Isto 
acontece por causa dos salários pagos aos lentes, enquanto operacionais do mesmo. Não é, 
pois, de admirar que fossem os salários dos profissionais do ensino, aos quais podemos juntar 
os gastos com o reitorado, que mais oneravam a receita arrecadada e gerida pelos órgãos 
responsáveis pela fazenda (ver Daniels et al., 2010; Madonna et al., 2014). Seguia-se a esta 
grande despesa as jubilações, as tenças e pensões218, bem como os Partidos pagos aos 
estudantes das faculdades de Medicina, de Matemática e de Filosofia.  
No entanto, os professores não eram os únicos assalariados. Existia ainda, por aquele 
tempo, toda uma estrutura de apoio ao ensino, o pessoal das designadas oficinas, que dispunham 
de uma remuneração previamente acordada (ver Daniels et al., 2010). Referimo-nos, pois, aos 
ordenados pagos aos oficiais da Tipografia/Imprensa, da Livraria/Biblioteca, do Museu, do 
Laboratório, dos hospitais, do Jardim Botânico, do Gabinete de Física, do Gabinete de História, 
                                                          
217
 No período pombalino houve a preocupação de atualizar o montante da contribuição das comarcas para os Partidos. O mesmo sucedeu 
relativamente às regras da sua atribuição. Pelas novas regras estatutárias na Faculdade de Medicina somente vinte e quatro estudantes, dos 
últimos quatro anos do curso (os seis melhores de cada ano), receberiam esta ajuda financeira. O mesmo aconteceu no Laboratório e no 
Dispensatório, em que os cinco alunos mais diligentes de cada oficina receberiam os Partidos (BGUC, Est. 1772, liv. III, part. I, tít. VI, 
cap. IV, § 5, p. 127 e § 14, p. 129). A novidade do texto estatutário foi a previsão desta ajuda financeira para os dezoito melhores discentes 
dos últimos três anos do curso de matemática (os seis melhores alunos de cada ano) (Idem, Ibidem, part. II, tít. VII, cap. II, § 1-7, p. 217), 
não sendo preconizada qualquer regra para a Faculdade de Filosofia. Contudo, os cursantes de filosofia também foram premiados com 
estes dinheiros, conforme observamos nas folhas dos ordenados existentes no AUC.   
218
 Despesa típica das administrações burocráticas (Ferreira, 2001, p. 25). 
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do Observatório e outros, que se encontravam registados nas várias folhas dos ordenados 
existentes em arquivo (ver Madonna et al., 2014). 
A fazenda, composta por vários cargos administrativos, que não tinham qualquer 
ligação ao ensino, mas que cuidavam das burocracias que garantiam a prossecução da 
atividade, também apresentava gastos com os salários de todos aqueles que com ela 
colaboravam (ver, por exemplo, Pérez & Morote, 2007; Holden et al., 2009; Daniels et al., 
2010; Montiel & Lamas, 2011; Madonna et al., 2014; Funnell et al., 2014). O mesmo 
sucedeu com as propinas dos préstitos219, dos atos e graus, com as prebendas, com as visitas 
e com o serviço religioso. Aditamos a estas a pensão paga ao Marquês de Marialva, que 
constituía uma das grandes e históricas obrigações da UC, desde 1566. 
Existiram, porém, outras prestações de serviços, como foi o caso dos contratos de 
empreitada. Estes contratos oneravam a fazenda, pelos pagamentos feitos aos artífices 
responsáveis pela construção (ver Daniels et al., 2010) e reparação dos edifícios pertencentes 
à UC ou à gestão dela (por exemplo, as obras realizadas no Mosteiro de Santa Clara). 
Finalmente, referimos outros gastos registados na contabilidade, relativos a deslocações; 
correio e despesas ordinárias com a gestão da fazenda (por exemplo, papel, tinta, penas e 
mobiliário); doações; esmolas; pagamento do Quindénio220; as despesas com a integração dos 
bens da Companhia de Jesus221; a mantença/despensa e as roupas dos hospitais integrados 
(linho); a compra de drogas para o Dispensatório e para o Laboratório; a manutenção da 
Tipografia/Imprensa; a compra de plantas para o Jardim Botânico; a constituição e manutenção 
do Gabinete de Física; a compra dos aparelhos e instrumentos para o Observatório; e os mais 
necessários ao funcionamento regular das várias oficinas pombalinas, os quais observamos no 
AUC. 
                                                          
219
 Os dias préstitos na UC eram: 25 de novembro (festa de St.ª Catarina do Monte Sinai), 6 de dezembro (festa de S. Nicolau), 8 de 
dezembro (festa de Nossa Sr.ª da Conceição), 7 de março (festa de S. Tomás de Aquino), 25 de março (festa de Nossa Sr.ª da Anunciação) 
e 11 de junho (Mosteiro de Santa Cruz) (BGUC, Est. 1654, liv. I, tít. XIII, § 4, p. 15; ver também Cortesão et al., 1932, p. 261). 
220
 BGUC, Est. de 1654, liv. IV, tít. I, § 35, pp. 271-2 e tít. VII, § 3, pp. 286-7. Este imposto pago pela Universidade seria arrecadado na 
segunda arca grande juntamente com a prata, “[e] todo este dinheiro se [carregaria] sobre os dittos trez Deputados . . . pera delle darem 
conta”. Tratava-se de um direito apostólico que era pago quinze em quinze anos e que incidia sobre as rendas cobradas relativas aos bens 
outrora pertencentes ao provimento e colação da Santa Sé (Correia, 1981d, p. 74).  
221
 ADB, SJ29-400A. 
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Todos estes os rendimentos arrecadados e os gastos realizados com o ensino foram 
controlados pelos oficiais que geriam o imenso património da UC, socorridos por um sistema 
contabilístico que se baseava na utilização de vários livros. Estes livros ajudaram-nos a 
conhecer e a compreender como foi governada economicamente a organização, razão pela 





A UC estava sujeita às ordens régias, devendo obediência ao monarca, seu Protetor. O rei 
tinha poder para aprovar, revogar ou determinar a alteração dos estatutos. Nos estatutos, foram 
prescritas regras específicas para a supervisão externa e para a prestação de contas interna, 
definindo-se uma hierarquia organizacional complexa, influenciada pelos jesuítas. Este tipo de 
estruturas é própria das organizações missionárias, nas quais nem todos os cargos são assalariados 
(ver, por exemplo, os cargos de Cancelário, deputados não mesários, conselheiros, mordomos e 
escrivães da Confraria da Capela, Chanceler, Escrivão da Ouvidoria, Vereador e almotacés). 
Com a publicação do revolucionário diploma estatutário de 1772, derrogaram o método 
de ensino inaciano e introduziram a experimentação como base essencial à formação. Assim, 
estatuiram a criação das oficinas de apoio ao ensino controladas, internamente, pelo Reitor. Este 
era o Presidente das congregações de cada faculdade, como se de verdadeiras repartições se 
tratasse. Foi assim que a UC, enquanto organização de ensino superior, assumiu, por este tempo, 
uma arrojada estrutura, que hoje denominamos por burocracia profissionalizada por via do 
“saber especializado”, onde todos os cargos, à exceção do Cancelário, eram remunerados. 
Internamente, na pré-reforma, a UC era representada por um Reitor, responsável pela 
gestão económica e pedagógica, auxiliado pelos conselhos (deputados e conselheiros) e pelos 
claustros, sobretudo o Claustro Pleno. Após a reforma, o governo pedagógico passou a ser 
presidido pelo Reitor, coadjuvado pelos restantes membros das congregações Ordinária e 
Extraordinária de cada faculdade, substituindo-se a estrutura claustral pela congregacional. 
Até 1772, o governo económico cabia ao Conselho de Deputados e extraordinariamente 
ao Claustro Pleno em negócios para os quais aquele Conselho não tinha poder de decisão. No 
Conselho de Deputados, existia um órgão governativo que se dedicava exclusivamente aos 
negócios da fazenda: a Mesa. Nas reuniões da Mesa participavam o Síndico, o Escrivão da 
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Fazenda e o Agente que zelavam pelo engrandecimento patrimonial da Universidade. 
Subordinados à Mesa, estavam todos os cargos que colaboravam na Casa da Fazenda, e ao 
Claustro todos os oficiais de que se compunha a organização, sendo o órgão governativo 
responsável pela sua eleição.  
Na Casa dos Conselhos colaborava diretamente o Secretário e na Casa da Fazenda o 
Escrivão da Fazenda, o Contador, o Escrivão dos Contos e o Escrivão das Receitas e Despesas. 
Já a arrecadação dos rendimentos estava a cargo de um Recebedor (Prebendeiro ou Prioste), 
podendo ser este ajudado pelo Escrivão das Execuções, pelos sacadores e o pelo Meirinho da 
Universidade. Existiam também os taxadores, que taxavam as casas que eram propriedade da 
UC a alunos, professores e oficiais. 
Após 1772, esta estrutura foi alterada pelo regimento que constituiu a Junta como órgão 
governativo que representava a fazenda da Universidade (ver Montiel & Lamas, 2011; ver 
também Pérez & Morote, 2007). A Junta, enquanto repartição própria, era presidida pelo 
Reformador ou Reitor, gerida por três deputados e administrada por um Tesoureiro e por um 
Contador, responsáveis pela Tesouraria e pela Contadoria, respetivamente. Na Tesouraria 
intendida pelo Tesoureiro existia um Contador subordinado daquele. Já a Contadoria era dirigida 
pelo Contador da Tesouraria, que era responsável pelo trabalho realizado pelo(s) Escriturário(s) 
(primeiro e segundo) e pelo(s) Praticante(s). Na cobrança dos rendimentos havia um Cobrador 
dos Foros e, para além deste, outros oficiais (por exemplo, taxadores [folha académica] e 
executores [folha civil]), que auxiliavam na arrecadação de taxas e rendas da Universidade. Na 
folha académica vimos também registado o ordenado do Escriturário das Receitas e Despesas 
do Dispensatório, do Laboratório e dos hospitais, e na folha civil o salário do Escriturário da 
Imprensa e do Administrador. 
No que se refere aos rendimentos arrecadados pelos oficiais da pré e pós-reforma, 
podemos afirmar que provinham, essencialmente, dos contratos de arrendamento, 
emprazamentos, foros, dízimos, terrádegos, laudémios, miúças, juros, propinas, contribuição das 
comarcas (os Partidos), atos e graus, e outras receitas vulgarmente encontradas nos livros de 
escrituração de organizações religiosas da época (ver, por exemplo, Maté et al., 2004). 
Oneravam as receitas os ordenados, as tenças e pensões, o pagamento dos Partidos e os 
prémios, as propinas dos préstitos, os atos e graus, as prebendas, as visitações, o serviço religioso, 
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as esmolas, os donativos, as obras de (re)construção e despesas várias com a atividade dos 
hospitais, do Dispensatório, do Laboratório, do Jardim Botânico, da Tipografia, etc. Esta 
estrutura da despesa, contrariamente à da receita, é vulgarmente encontrada nas organizações de 
ensino (ver, por exemplo, Madonna et al., 2014) e de beneficência, estando, por isso, organizada, 





Capítulo 6: Prestação de contas na Universidade de Coimbra 
 
Este capítulo compreende cinco secções. Nas duas secções iniciais, apresentamos as 
regras contabilísticas preconizadas nos estatutos (1654 e 1772) e nos regimentos (RJ de 1772 
e RI de 1790) que vigoraram na segunda metade de setecentos. Na terceira secção, 
abordamos a estrutura e conteúdo dos livros principais manuseados na contabilidade da UC. 
Seguidamente, no quarto ponto, analisamos os livros e documentos que serviram na 
prestação e na supervisão de contas interna e externa. Por fim, na quinta secção, encerramos 
o capítulo com um breve resumo.  
 
 
6.1 Regras contabilísticas pré-pombalinas 
 
A UC, até 1772, era governada economicamente por um Conselho de Deputados222. A 
este Conselho composto por nove deputados (lentes e não lentes), eleitos anualmente, competia 
a gestão da fazenda. No entanto, existia uma Mesa, na qual colaborava o Reitor (eleito 
trienalmente), e três deputados lentes223, nomeados para administrar naquele ano a fazenda. As 
mesas realizavam-se numa “casa deputada pera á fazenda” onde estavam sempre presentes o 
Reitor, os três deputados lentes, o Síndico, o Agente e o Escrivão da Fazenda224, sendo o 
Escrivão responsável por quitar e selar as contas previamente encerradas pelo Contador. 
O Contador, durante os meses de agosto e setembro ou depois do dia de S. Martinho 
(dentro de um mês), recebia o dinheiro das dívidas, rendas, foros, terrádegos e outros direitos 
cobrados pelo Recebedor, tendo este já pago as tenças, as pensões e as ordinárias. Estes 
pagamentos eram realizados mediante a Folha dos Ordenados emitida pelo Secretário ao 
Reitor, lentes, capelães e outros oficiais depois de o Secretário afixar a informação sobre o 
dia, a hora e o local no qual realizavam os pagamentos. Geralmente os ordenados eram pagos 
às terças225, ou seja, de 1 de outubro a 10 de janeiro, de 11 janeiro a 20 de abril e de 21 de 
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 Órgão governativo também verificado noutras instituições de ensino (ver Madonna et al., 2014; Daniels et al., 2010). 
223
 No entanto, a regra caiu em desuso antes mesmo da reforma pombalina, sendo adicionado um quarto elemento à Mesa (ver Ilustração 4). 
224
 BGUC, Est. de 1654, liv. IV, tít. I, p. 262. Neste aspeto, vimos a mesma obsessão pela divisão do tempo e do espaço como foi observado 
por Quattrone (2004, pp. 661-3) nos colégios sicilianos da Companhia de Jesus. 
225
 Regime também verificado por Gracia (2005, p. 177) no pagamento do salário de Gutierre Hurtado, Contador da Catedral de Toledo 
no século XVI. 
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abril até ao final do mês de julho, sendo os Partidos e os oficiais que colaboravam na 
atribuição dos mesmos, remunerados aos quartéis226 ou em quatro partes. 
Recebia ainda o dinheiro cobrado pelo Escrivão das Execuções e, depois de contado, 
verificava a regularidade dos movimentos registados no livro manuseado pelo mesmo. 
Posteriormente, contava o dinheiro depositado na arca existente na Universidade para o 
efeito. De modo semelhante, sucedia com os bedéis de cada faculdade, que, após assinarem 
um termo, no qual assumiam a existência de uma determinada dotação no início do exercício 
económico, recebiam o dinheiro dos graus e despendiam-no nas celebrações, congregações, 
procissões, cortejos e graus. Em agosto, prestavam contas ao Contador à vista dos saldos 
apurados no Livro dos Graus e do que tivessem arrecadado nas arcas das faculdades. Estes 
gastos estariam sempre assinados pelos lentes e pelo Mestre em Artes, sob pena de serem 
inválidos. Após verificar as contas prestadas pelos bedéis, o Contador emitia uma certidão, 
que era apresentada em outubro ao Reitor. O mesmo sucedia com a Confraria da Capela, em 
que os mordomos e os escrivães, logo que terminassem de servir, prestariam contas ao 
Contador de todo o móvel existente, para que este procedesse juntamente com o Escrivão 
dos Contos à sua contagem. Depois de verificada a regularidade da despesa e o dinheiro 
existente na caixa das esmolas à vista do Livro da Confraria, procedia ao encerramento e ao 
registo do auto de contas227 na tomada de posse dos novos serventes.  
No final do exercício económico, que inicialmente coincidia com o dia de S. Martinho, 
e, posteriormente, com a véspera de Natal ou no derradeiro dia do ano civil, o Contador tomava 
o Livro das Receitas e Despesas para encerrar a contabilidade. Isto ocorria, invariavelmente, 
depois das contas serem apresentadas aos deputados da Mesa e por eles assinadas. 
Seguidamente, o livro era entregue pelo Escrivão das Receitas e Despesas ao Contador no dia 
10 de novembro de cada ano ou quando perfizesse 365 dias. Vistas as contas anuais entregues 
pelo Escrivão das Receitas e Despesas, o Contador, coadjuvado pelo Escrivão dos Contos, seu 
subordinado, confirmava com os documentos que suportavam os registos efetuados pelo 
Escrivão das Receitas e Despesas no seu livro. Na finalização do ato de supervisão do dinheiro 
recebido à vista dos saldos na contabilidade, o Escrivão da Fazenda, na tomada de posse dos 
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 Segundo o RMB os discentes de medicina receberiam de dois em dois meses ao passo que os boticários receberiam trimestralmente (§ 48-51, p. 9). 
227
 Termo vulgarmente utilizado para se referir às prestações de contas e que Borreguero (2011, p. 115) lhe chamou de censura formal. 
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novos deputados, desobrigava os anteriores mediante o registo de um termo de quitação à 
parte. Neste procedimento, tinha o Contador o cuidado de contar o dinheiro existente nas arcas 
perante o Reitor, antes de o entregar ao Conselho de Deputados eleito para servir no ano que 
iniciasse. Daqui resulta, parte da prestação de contas interna levada a cabo na UC, naquele 
período, conforme exemplificamos na Figura 1.  
 
Figura 1: Prestação de contas ao Contador 
 
Fonte: Adaptado dos Est. de 1654. 
 
Do mesmo modo, procediam com os bens móveis, controlando-os através de inventário, 
que, de acordo com Gracia (2005, p. 205), existiam à margem da contabilidade corrente228, 
mas que garantiram o conhecimento da posse desses bens. Assim, o Reitor visitava a Livraria 
no princípio do mês de agosto juntamente com os lentes de Prima (ou de Véspera) de todas as 
faculdades, o Mestre em Artes e os lentes da primeira (ou segunda) classe de Latinidade e 
outros tidos por necessários. Nesta visita, cuidariam de verificar os livros existentes na Livraria 
com os carregados em receita no livro manuseado pelo Guarda da Livraria. Da mesma forma, 
procedia com o Guarda das Escolas, verificando anualmente, os móveis existentes nas mesmas 
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 A este respeito Quattrone (2004, p. 664) referiu que os bens móveis e imóveis, naquele tempo, não eram sujeitos a depreciação porque 


















com o carregado em receita no seu inventário. Também o Guarda do Cartório estava sujeito a 
este tipo de controlo, sendo o Cartório visitado de dois em dois anos pelo Reitor e pelos 
deputados da Mesa, os quais verificariam os livros e documentos arquivados com o carregado 
no Livro da Receita do Cartório. Já a Capela era visitada em outubro e depois no segundo 
domingo de Páscoa pelo Reitor e pelo Lente de Prima em Teologia, para se certificarem das 
pratas, ornamentos e móveis existentes na Capela com o carregado em receita sobre o 
Tesoureiro. Esta era a supervisão interna praticada na UC até 1772. A externa era realizada 
pela Mesa da Consciência e Ordens, que superintendia nos negócios da fazenda, e por um 
Visitador nomeado pelo rei para fazer a visita trienal no último ano que o Reitor229 servisse. 
Nestas visitas, num período nunca superior a três meses, o Visitador verificava, entre outras 
coisas, a conformidade dos registos realizados na contabilidade e no Livro da Arca do 
Depósito. Finalmente, munido das anotações necessárias, relatava a sua majestade a viva 




6.2 Regras contabilísticas pombalinas 
 
Com a reforma do ensino público português, mudou o governo económico da UC. 
Nesse período, foi decretado por alvará a constituição de um novo órgão governativo e a 
adoção de um arrojado método que iria terminar com a: 
. . . confusam e desordem, em que, por falta do mesmo methodo [referindo-se à partida dobrada adotada 
pelo Erário Régio], se [achavam] a administraçam e arrecadaçam das rendas, pertencentes á 
Universidade de Coimbra, de que sou Protector . . .231. 
 
Desta forma, iniciava o texto legal que pôs fim à forma pela qual se vinha 
administrando e gerindo a fazenda da Universidade. Ao corpo governativo presidido por D. 
Francisco de Lemos, ao qual denominaram Junta, foram dadas regras precisas para 
administrar aquele que era um dos mais vastos patrimónios nacionais. A Junta, formada por 
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 De acordo com os estatutos: “o Reitor [seria] obrigado no principio do ultimo anno de seu tempo, fazer me [referindo-se ao Rei] saber 
como tem entrado nelle, lembrando me que he tempo de se visitar a Universidade” (BGUC, Est. de 1654, liv. II, tít. II, § 6, p. 40). 
230
 Adicionalmente, visitava as escolas menores “que ora regem os Religiosos da Companhia de Jesu” e “mais os Collegios da 
Universidade” (Idem, Ibidem, liv. II, tít. II, § 4, p. 39). 
231
 RJ de 1772, p. 1.  
93 
 
um Presidente (Reformador ou Reitor), três deputados (eleitos trienalmente), um Tesoureiro 
e um Contador, reunia-se semanalmente na “casa do Despacho da Junta” para tratar de 
questões propostas pela Tesouraria e pela Contadoria. 
A Tesouraria era governada por um Tesoureiro que se responsabilizava pela arrecadação 
das rendas da Universidade, assim como pelos gastos da sua atividade. Nela, o Contador, semestral 
e mensalmente, supervisionado pelo Tesoureiro, contava o dinheiro entregue pelo Rendeiro e o 
arrecadado pelo Cobrador à vista do Mapa Anual manuseado pelo mesmo. Prontamente, procedia 
ao seu depósito no cofre geral existente na Casa da Junta na presença impreterível do Tesoureiro 
e do Escriturário da Contadoria, para maior correção. Seguia-se o registo efetuado pelo Contador 
pelo método de carga e descarga no Livro das Receitas e Despesas manuseado na Tesouraria, 
datando, numerando e assinando ele e o Tesoureiro cada lançamento realizado. 
Nas movimentações diárias do cofre geral, efetuadas na presença dos três 
claviculários, o Tesoureiro verificava se as saídas estavam autorizadas por despacho da 
Junta, formalismo indispensável232 à satisfação dos pagamentos. Adicionalmente, aquando 
do pagamento dos salários lavrados pelo Contador, cuidariam de transferir o dinheiro 
necessário para um cofre pequeno, do qual o Contador e o Tesoureiro dispunham cada um 
de sua chave. Os pagamentos eram realizados aos quartéis pelo Tesoureiro através das 
folhas: académica, eclesiástica, económica, civil, Partidos e Real Colégio das Artes. Da 
mesma forma procedia com as outras despesas previamente autorizadas pela Junta. 
Posteriormente, o Contador lançava-as no Livro das Receitas e Despesas, seguindo as 
mesmas regras previstas para o registo da receita, ou seja, assinava no fim do lançamento 
ele e quem o recebia. Destes registos passava o Escriturário para o Borrador da Contadoria 
a receita e a despesa quotidiana, procedendo desta forma até o último dia do ano civil. 
No final do ano, ou nos primeiros dias do ano seguinte, o Contador fazia o encerramento 
do exercício económico. Nisto, o Tesoureiro, que mensalmente conferia o dinheiro existente no 
cofre à vista do escriturado, procedia a nova contagem para certificar o saldo apurado no Livro 
das Receitas e Despesas pelo Contador. Depois, burocraticamente, verificavam os documentos 
que originavam os lançamentos, inutilizando-os, no cabeçalho, com dois cortes. Findando esta 
conferência, redigia o Contador o termo de encerramento no qual indicava o saldo apurado na 
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 Vimos procedimentos disciplinares semelhantes nos colégios jesuítas da Província siciliana estudada por Quattrone (2004, p. 666). 
94 
 
contabilidade que, depois de conferido com o existente no cofre e com o Balanço da Contadoria, 
declaravam-no como certo. Nesse ato, desobrigavam o Tesoureiro, lavrando-se termo de 
encerramento, que servia de quitação. 
Na Contadoria, após o Contador transparecer no Livro das Receitas e Despesas as 
operações económicas por si escrituradas nos livros auxiliares e as lançadas pelo Praticante 
nos livros de registos, o Escriturário registava-as no Borrador. Ao mesmo tempo, 
transparecia essas operações no Diário e no Livro Mestre, nas contas apropriadas, pelo 
método das partidas dobradas. Esta era a rotina diária da repartição da Junta até culminar o 
exercício económico. No final do ano, após o Contador emitir o Balanço da Tesouraria pelo 
Livro das Receitas e Despesas, extraía do Livro Mestre o Balanço Mercantil. Estes 
documentos eram depois entregues na Junta e desta eram despachados para a Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino233.  
Paralelamente, procedia o Reitor com as congregações ao controlo das oficinas 
(serviço de apoio) através de inventário. Deste modo sucedia com o Observatório, para o 
qual as regras estatutárias preconizavam o manuseamento de um Inventário pelo qual o seu 
Guarda prestasse contas anualmente ao Reitor e à Congregação da Faculdade de Matemática 
dos instrumentos existentes. O mesmo acontecia com o Gabinete de Física, no qual o 
Demonstrador manuseava um Inventário que era assinado pelo Reitor e pelo Diretor da 
Faculdade de Filosofia, sendo por ele prestadas contas ao Reitor e à Congregação no final 
do ano letivo. Também no Laboratório, o Operário prestava contas trimestralmente ao Reitor 
e às congregações das faculdades de Medicina e de Filosofia do mobiliário, aparelhos e 
materiais inventariados, sendo esta informação previamente assinada pelo Reitor e pelos 
diretores das referidas faculdades. Além destas oficinas, existiam os hospitais para os quais 
houve o cuidado de legislar a existência de livros. Todavia, não referiram os livros a usar, 
nem como, nem por quem seriam manuseados. Diferentemente ocorria com a Imprensa, que 
dispunha de regimento próprio pelo qual o Escriturário estava obrigado a elaborar 
trimestralmente o Balanço do cofre para entregar ao Administrador. O Administrador, no 
final do exercício económico, prestava contas à Junta à vista daquele Balanço. Além do 
Balanço, o Escriturário estava incumbido de inventariar os móveis e o imóvel da Imprensa, 
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 No entanto, nem sempre procederam desta forma.   
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para auxiliar o Administrador a controlar os bens que estivessem à sua guarda. Deste modo, 
dispunham as regras que vigoraram até ao início do século XIX, pelo que entendemos 
necessário verificar se as mesmas foram tidas em consideração na escrituração.   
 
 
6.3 Estrutura e conteúdo dos livros contabilísticos 
 
O registo das transações económicas tornou-se desde cedo uma preocupação para a 
mais antiga Universidade portuguesa, havendo a necessidade de se regulamentar a utilização 
de livros pelos quais fosse possível conhecer o histórico da atividade da organização. Assim, 
foi constituído, através dos séculos, o que hoje conhecemos por AUC no qual é observável 
o brilhante e inegável contributo prestado pela contabilidade para a sua formação. Além 
disso, o riquíssimo património de que dispunha a UC, naquele período, a isso obrigava. 
Nesse sentido, foi regulamentada a utilização de um livro, para além dos auxiliares, pelo 
qual fosse possível prestar contas: o Livro das Receitas e Despesas.  
 
 
6.3.1 Livro das Receitas e Despesas 
 
O Livro das Receitas e Despesas foi manuseado pelo Escrivão das Receitas e Despesas, 
conforme dispuseram as regras estatutárias de 1654 e que tivemos a oportunidade de analisar no 
capítulo anterior. No livro, numerado e rubricado, escriturava o Escrivão das Receitas e Despesas 
os rendimentos e os gastos de cada exercício económico a partir do dia 11 de novembro de cada 
ano, após a eleição anual, que, geralmente, coincidiam com essa data. Deste modo, após se 
desobrigar os deputados da Mesa anterior, registava diligentemente o Escrivão das Receitas e 
Despesas, à vista dos documentos e somatórios dos livros auxiliares, as receitas arrecadadas nos 
primeiros fólios dos maços de papel compilados em livro. Seguidamente, assentava as gabelas 
e no final as despesas ordinárias e extraordinárias realizadas com a atividade. Assim sucedeu em 
1762, quando na Casa da Fazenda registava o tal Escrivão, entre outros documentos, a Nota de 
Lançamento relativa ao donativo feito ao Monarca para financiar aquela que foi denominada: a 
Guerra Fantástica234. Este donativo, no valor de três contos e duzentos mil réis, foi realizado no 
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 Neste período, a UC e outras instituições similares foram chamadas a participar nos esforços nacionais. Vimos este tipo de despesa na 
investigação realizada por Sadornil et al. (2008) ao Mosteiro de Silos, sedeado em Espanha. 
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dia 12 de agosto de 1762, sendo a operação refletida no Livro das Receitas e Despesas do Erário 
Régio, na mesma data, conforme mostramos na Figura 2. 
 
 Figura 2: Nota de lançamento 
 
 Fonte: AUC, IV-1.ªE-13-3-16. 
 
 
O mesmo aconteceu no Livro das Receitas e Despesas235 manuseado na UC, em que o 
Escrivão das Receitas e Despesas registou o donativo como despesa. No final do exercício 
económico, lavrava o Escrivão dos Contos, sob a inspeção do Contador, o resumo e o auto de 
contas, que mostramos na próxima secção.    
No entanto, após a reforma pombalina, foram adotados na Tesouraria livros de diferentes 
dimensões, visivelmente maiores, mais sofisticados, nos quais foi observável uma forma diferente 
de registar. Nestes livros das receitas e despesas escriturava o Contador, inspecionado pelo 
Tesoureiro, no lado esquerdo a receita e, no lado direito, a despesa, conforme preconizava o RJ de 
1772. Deste modo, procedeu até culminar o século, sendo nele lavrados os termos de encerramento 
de contas, nos quais o Contador registava o dinheiro existente no cofre236 e dele extraía a 
informação para elaborar o Balanço da Tesouraria. No entanto, infelizmente, não temos evidência 
desses balanços no AUC. Contudo, entendemos que tenham sido cumpridas as regras 
estabelecidas no RJ de 1772. Pelo menos, apenas foram remetidos a sua Majestade os balanços da 
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 AUC, IV-1.ªE-12-3-33, fl. 73. 
236
 Após a reforma de 1772, poucas vezes se usou o termo arca, tendo a palavra caído em desuso. 
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receita e despesa dos exercícios económicos de 1787, 1794, 1795 e 1796237, que pensamos que 
tenham sido a seu pedido. Adicionalmente, vimos nos livros alguns lançamentos contados, o que 
por si só pode indiciar a elaboração dos mesmos. Neste sentido, evidenciamos na Figura 3 a 
contagem efetuada no Livro das Receitas e Despesas de 1782-84.  
 
Figura 3: Contagem de lançamentos 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-4-6, fl. 103. 
 
Relativamente à forma de registar, verificamos ser um lançamento simples de despesa, 
conforme mostramos na Figura 3. Já na Figura 4, exemplificamos um outro movimento de 
Tesouraria efetuado no Livro das Receitas e Despesas [A]238, relativo a dois quartéis de 
ordenados no valor de 16:734U792 réis, o qual não evidenciava contagem. 
 
 Figura 4: Lançamento de despesa 
 
 Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-4-1, fl. 2. 
                                                          
237
 Ver Apêndices 9, 10 e 11. 
238
 Ver Anexo 2. 
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Na Contadoria, por seu turno, foi adotado naquele exercício económico uma 
tecnologia inovadora, baseada na utilização de dois livros principais e um auxiliar, no que 
resultou num incremento de livros de escrituração. A informação produzida era a mesma, 
mas por partidas dobradas, método mais conhecido por método de Veneza e que foi 
vulgarmente utilizado pelos negociantes. Assim, foi introduzido na contabilidade pública 





O Borrador foi adotado por indicação do RJ de 1772. Este livro, juntamente com o 
Diário e o Livro Mestre, passou a constar na Contadoria da Junta, sendo manuseado pelo seu 
Escriturário. O primeiro Borrador239 foi aberto a 19 de dezembro de 1772, e podemos 
asseverar, após observação cuidada, que no primeiro exercício económico foi utilizado como 
um livro de passagem para o Diário [A], cumprindo, desta forma, a sua função. Em cada 
lançamento desse exercício económico, no lado esquerdo foi atribuída uma numeração e 
colocado o sinal [+], evidenciando a passagem para o Diário [A], conforme mostramos na 
Figura 5. 
 
Figura 5: Lançamento de ordenados  
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-4-26, fl. 1v. 
                                                          
239
 Ver Anexo 3. 
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Posteriormente, pelos registos nele realizados e até pelo estranho nome que lhe foi dado, 
a partir de 1774 as operações quotidianas foram registadas, desde janeiro, como se de um 
verdadeiro Diário se tratasse. Vimos na literatura científica uma situação análoga na Catedral 
de Sevilha no final da primeira metade do século XVII. Naquela instituição, o Contador 
manuseou o Livro Abecedário como auxiliar do Livro Maior, desconhecendo-se a existência 
dos diários daquele período (Borreguero, 2011, pp. 109-10). Na UC um livro auxiliar também 
serviu como um Borrador Diário, conforme observamos na Figura 6. 
 
Figura 6: Borrador Diário 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-4-26, fls. 50 e 127. 
 
A partir de então, não foi mais visível nestes livros a numeração dos lançamentos, nem 
mesmo os sinais e o traço sobre os montantes. Na verdade, o livro serviu de Borrador 
somente no exercício económico de 1772-73. Curiosamente, com os diários passou-se 
justamente o inverso, isto é, existe um Diário do exercício económico de 1772-73 e, depois 
do reinado de D. Maria I (1793) voltaram a aparecer registos nestes livros. Daí em diante, 
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existe em arquivo uma série completa de diários240, parecendo que, inicialmente, não foi 
bem entendido este livro auxiliar, particularmente a partir de 1774241. Dessa data em diante, 
o Borrador Diário foi mesmo utilizado na Contadoria como um Diário até 1792242, como 
observamos no AUC243, apesar das regras preconizadas no RJ de 1772 e da determinação da 
Junta244 datada de 18 de novembro de 1786. Nesta Junta frisaram a necessidade do 
Escriturário (Oficial Maior da Contadoria) lançar diariamente os movimentos de arrecadação 
no Livro de Contas Correntes245, a fim de possibilitar a correção dos registos efetuados no 
Diário e na conta caixa, enquanto livros essenciais à arrecadação.  
No entanto, continuamos a ver em arquivo os borradores diários em detrimento do 
Borrador e do Diário. De acordo com o estipulado no RJ de 1772, o Escriturário, depois de 
verificar os recebimentos do Cobrador246 ou Rendeiro, teria de lançar a débito no Borrador 
o dinheiro recolhido na Tesouraria e deste diretamente nos livros auxiliares de contas 
correntes, “sem esperar que se [passassem] no Diario por este só dever servir para 
escripturaçam do Livro Mestre, que he por partidas dobradas”247. Comprovamos essa 
realidade pela diferença de dinheiro lançado nas arcas e na conta caixa do Livro das Receitas 
e Despesas [A], enquanto livro da Tesouraria, e no Borrador comparativamente ao Diário 
[A] como livros da Contadoria248. Esta divergência pode ter originado a substituição do 
Diário pelo Borrador, passando a usar-se o Borrador Diário a partir de 1774 até 1792, 
juntamente com o Livro Mestre. Depois, somente com a perda de “razão” de D. Maria I e a 
ascensão ao trono de D. João VI é que foi novamente adotado na Contadoria o Diário. 
 
 
                                                          
240
 AUC, IV-1.ªE-15-4-10/11/12 e 13. 
241
 O que pode indiciar uma certa resistência à mudança, pois tratava-se de um livro essencial que, sendo registado cronologicamente, 
evitava a fraude e o erro (Rodrigues, Carqueja, & Ferreira, 2016, p. 15). Relativamente à situação em apreço, recordamos a oposição 
encontrada à adoção da partida dobrada no Tesouro Real francês no século XVIII (Lemarchand, 1999). 
242
 AUC, IV-1.ªE-12-4-27/28/29/30/31/32/33/34/35/36 e 37. 
243
 O Diário não foi entendido como um livro de contabilidade essencial “para a ordem e satisfação pública” como foi defendido por 
Rodrigues et al. (2016, p. 15). 
244
 Ver Apêndice 8. 
245
 Livros auxiliares à escrituração que constam no RJ de 1772 (pp. 20-1). 
246
 Também denominado Recebedor ou Administrador. 
247
 RJ de 1772, tít. III, § 6, p. 17. 
248





O Diário, iniciado a 19 de dezembro de 1772249 para o registo das operações económicas 
de 1772-73, aparentava, pela perfeição com que se assentou, que o Escriturário da Junta, eleito 
em 1772, dominava a partida dobrada250. No entanto, como vimos anteriormente, a primeira 
abordagem ao arrojado método saiu gorada na UC, pelo menos nos livros utilizados. Não só 
não entenderam a verdadeira função do livro aberto em 1772-73, como Borrador, como depois 
deixaram o livro designado por Diário [A] a partir daquele exercício económico inaugural, 
completamente em branco, inutilizando-o para a contabilidade a partir de 30 de dezembro de 
1773251. Nesse ano, registaram-se as receitas e as despesas que constavam no Borrador, 
diferenciando a conta ativa da passiva com a letra [a]. Desta forma, assentava o Escriturário 
cada operação de uma forma sintética relativamente ao Livro das Receitas e Despesas [A], 
conforme verificamos na Figura 7. 
 










Fonte: Tratado de Turim de 1764 e Diário [A]. 
 
Como podemos observar, trata-se de um lançamento de despesa com os ordenados 
(Diário [A], fl. 1v), identificando apenas o motivo da operação. O mesmo sucedeu com os 
diários utilizados a partir de 1793 em diante, apenas se notando que o Escriturário, 
provavelmente, já se sentia mais confortável com a partida dobrada. Contudo, prescindiu do 
                                                          
249
 Ver Anexo 4. Nesse ano, excecionalmente, o exercício económico começava em inícios de outubro de 1772 e terminava no final de 
1773 e por isso teria 15 meses, conforme preconizava a legislação (RJ de 1772, tít. II, § 15, p. 15). 
250
 Porém, não podemos nem é o nosso objetivo de investigação provar que estes oficiais foram efetivamente ex alunos da Aula do 
Comércio ou que estivessem inscritos na Junta do Comércio à data da sua eleição. Talvez, num trabalho posterior possamos aprofundar 
essa questão. 
251
 AUC, IV-1.ªE-15-4-9, fl. 32. 
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livro auxiliar: o Borrador. De forma diferente se passou com o Livro Mestre que foi 
manuseado ininterruptamente, como veremos seguidamente. De facto, existem poucas falhas 
em arquivo e, essas, muito provavelmente se devem ao deperecimento dos mesmos252. 
 
 
6.3.4 Livro Mestre 
 
O Livro Mestre, recomendava a legislação em vigor253, seria sempre usado juntamente 
com o Diário para maior correção, o que não aconteceu na UC entre os anos de 1774 e 1792. De 
facto, após a reforma, no primeiro exercício económico de 1772-73 foi aplicada a partida 
dobrada pelo Escriturário munido do Borrador, do Diário e do Livro Mestre. Posteriormente, até 
o exercício económico de 1793, não foi mais usado o Diário juntamente com o Livro Mestre. 
Deste modo, pela correção na utilização dos livros, seguimos o exemplo anterior em que foi 
registado no Livro Mestre [A] a despesa com os ordenados no valor de 16:734U792 réis, 
conforme observamos na Figura 8. 
 
Figura 8: Lançamento de despesa 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-14-4-1, fl. 10. 
 
Depois de registar o gasto com os ordenados, o Escriturário lançava a saída de dinheiro 
na conta caixa (na parte credora - “Hão de Haver”), procedendo da mesma forma com os 
outros movimentos até finalizar o exercício económico. A partir de então, vimos as mesmas 
práticas e procedimentos na contabilidade. Porém, o Escriturário usou o Borrador Diário em 
detrimento do Diário. Conduta semelhante tiveram na Catedral de Sevilha ao adotarem o Livro 
                                                          
252
 AUC, IV-1.ªE-14-4-2/3/4/5/6/7/8/9/10/11/12/13/14/15/16/17/18/19 e 20. 
253
 Referindo-nos ao RJ de 1772 que, por certo, se basearia no Mestre do Renascimento: “Luca Paciolo” (Rocha, 2004, pp. 20-1). 
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Abecedário em detrimento do Diário (Borreguero, 2011). O certo é que a digrafia foi mesmo 
adotada a partir daquele exercício económico na sequência da reforma operada na UC (ver 
Borreguero, 2011). Neste sentido, para maior correção, tomamos como exemplo o dinheiro 
cedido pela Tesouraria ao Diretor dos hospitais da UC no dia 11 de março de 1796 (primeiro 
trimestre). A operação suscitou o lançamento no Livro das Receitas e Despesas do 
Hospital254 e o movimento registado pelo Contador na Tesouraria, conforme evidenciamos 
na Ilustração 1. 
 
Ilustração 1: Livro das Receitas e Despesas 
 1796  Despesa   
 11 E quinhentos mil reis--------------------------------------------------------------------- 
Que pagou ao Lente Director dos Hospitaes Administrados pela Universidade 
o D.or Jozé Pinto da S.ª por conta das correntes Despezas delles.  
E de como se recebeo, assignou este termo 
 500U000 
  Como Proc.or Jozé Fonseca Lima Marçal da Costa Barradas   
Fonte: AUC, IV-1ªE-12-4-10, fl. 138.  
 
Na Contadoria, o movimento foi refletido pelo Escriturário. Primeiro no Diário, como 
mostramos na Ilustração 2. 
 
Ilustração 2: Diário 
  D.º D.º 21  
.215. 
.121. 
 Despezas dos Hospitaes Devem reis ------------------------------------------ 
A Caixa da Thezouraria: Que tanto por Desp.º de nove do corrente mez 
de Março se entregou ao Dr. Jozé Pinto da Sylva Director dos Hospitaes, 
por conta das despezas correntes dellas no prezente anno de mil sette 
centos noventa e seis 
500U000 
500U000 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-15-4-11, fl. 116. 
 
Depois no Livro Mestre, conforme exemplificamos na Ilustração 3. 
 
Ilustração 3: Livro Mestre 
 Caixa…  fl. 214v Despezas dos Hospitaes…  fl. 121 
   
Devem 
  
Hão d’ haver 
Março 11 
A’Dita 
Por dita ao mesmo Lente 
Director 
121 500U000 Por Entrega ao Lente 
Director o D.or J.e P.to da S.ª 
215 500U000 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-14-4-16, fls. 121 e 214v. 
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 AUC, IV-2.ªE-7-3-161 (cota antiga). Este livro era manuseado pelo Escriturário das Receitas e Despesas do Dispensatório, do 
Laboratório e dos hospitais, sendo, por isso, um livro auxiliar à contabilidade. 
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De igual forma procederam (Contador e Escriturário[s]) com as demais operações até 
culminar o século. No final do período económico, o Contador elaboraria, certamente, o 
Balanço Mercantil para enviar à Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, organismo 
responsável por levar à presença do monarca este tipo de informação (Subtil, 1998a, p. 159). 
Todavia, à semelhança do que aconteceu com os balanços da Tesouraria, não vimos em 
arquivo estes documentos, pois seriam realizados em papel à parte. Somente com uma 
investigação ao arquivo da Torre do Tombo poderíamos assegurar o cumprimento da Lei. 
Deste modo, resta-nos mostrar a contagem dos registos efetuados no Livro Mestre, que 
poderão indiciar a elaboração dos mesmos, pelo risco que colocavam sobre o montante 
lançado, conforme exemplificamos na Figura 9. 
 
Figura 9: Contagem dos lançamentos (Livro Mestre) 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-14-4-13, fl. 221v. 
 
Finalmente, após os exemplos dados, afirmamos que foram mantidos dois sistemas 
contabilísticos na Junta. Na Tesouraria usaram a unigrafia255 e na Contadoria adotaram a 
digrafia. De forma idêntica procedeu Juan Bautista Herrera com os livros de Caixa, 
Abecedário, Diário e o Livro Maior na Contadoria Maior da Catedral de Sevilha (Borreguero, 
2011, pp. 105-10). Na UC, aqueles livros serviram ainda para prestação de contas interna e 
externa, como dissecamos no ponto seguinte. 
 
                                                          
255
 Sistema contabilístico vulgarmente encontrado noutras instituições monásticas e de beneficência do mesmo período (ver, por exemplo, 
Llopis et al., 2002; Cruz & Pérez, 2005; Criado & López, 2006; Rodríguez et al., 2007; Sadornil et al., 2008). 
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6.4 Prestação de contas 
 
A UC, à semelhança de outras instituições públicas, estava sujeita à prestação de contas 
por ordem régia. Neste sentido, como vimos no capítulo anterior, foram contempladas normas 
específicas pelas quais a mesma se devia reger. Na prestação de contas estaria sempre presente 
o Reitor, representante máximo da Universidade, os deputados da fazenda e os oficiais 
obrigados às mesmas. Estas seriam, maioritariamente, realizadas segundo um regime anual a 
nível interno, sendo o controlo externo efetuado trienalmente até à reforma pombalina e, 
depois, passou a ser anual. A supervisão interna de contas era geralmente efetuada no dia de 
S. Martinho, havendo, contudo, algumas exceções e no período pombalino passou a coincidir 
com o termo do ano civil. Deste modo, para que possamos conhecer como foram prestadas as 
contas, passamos a abordar os livros utilizados para lavrar os autos/termos de contas. 
Posteriormente, mostramos como eram manuseados os livros das arcas, terminando o capítulo 
com os inventários. 
 
 
6.4.1 Relatório vs Balanço 
 
As prestações de contas internas realizadas na UC tinham lugar aquando a eleição anual 
dos novos mesários. Ditavam as regras estatutárias que no último dia do exercício económico 
reunir-se-iam na Casa da Fazenda os deputados da Mesa antiga, juntamente com o Contador, 
o Reitor e o Escrivão dos Contos, para que se procedesse, com toda a clareza, à apresentação 
das contas. Nesta reunião, apresentavam o Livro das Receitas e Despesas com os autos de 
contas do exercício económico previamente lavrados pelo Escrivão dos Contos sob o olhar 
atento do Contador responsável pelo Relatório delas. Após a análise à conta prestada, 
conferindo os saldos com o dinheiro existente nas arcas, o Reitor as declarava como aprovadas, 
desobrigando, por este modo, os deputados cessantes. Desta aprovação lavrava o Escrivão da 
Fazenda uma quitação à parte, eximindo os mesários antigos perante os novos. Esta seria 
provavelmente uma certidão em papel, de que não podemos fazer prova da sua existência, na 
medida em que, não foram encontradas no AUC. 
Posto isto, antes de entregar a linha, o Contador riscaria os lançamentos realizados por 
mandados, bem como os documentos (papéis), por forma a não permitir que os mesmos 
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fossem considerados nas contas do exercício económico seguinte, ou mesmo reformuladas 
as já prestadas. Assim, ditavam as regras estatutárias, que, no nosso entender, foram 
respeitadas com as necessárias adaptações ao tempo em que as contas foram prestadas. No 
entanto, vejamos o que sucedeu nos exercícios económicos que ilustramos para melhor 
compreensão do que acabamos de afirmar. Decorria o ano de 1752 quando, no dia 13 de 
novembro, foi lavrado o seguinte auto de contas na tomada de posse dos deputados eleitos 
para mesários. 
 
Ilustração 4: Auto de contas de 1751-52 
Receyta  
Da Arca da Und.e & Contas Com entrega q. derão Snorz. Deputados Velhos aos Novos os Velhos do 
an.º de 1751 p.ª 1752 os Novos de durante [?] an.º de 1752 p.ª 1753. 
Anno do nascimento de nosso S.re JEZUS o Christo de mil e sete centos e sincoenta e dois an.os aos treze 
dias do mez de Novembro do dito anno nesta Cid.e de Coimbra, e passos da Uni.e della na Caza do 
Concelho, e Meza da fazenda da m.ª Und.e, Aonde [sic] estavão prezentes o Rm.º Dom Fran.co da 
Anunciação do Concelho de S. Mag.de Prior do Real Mostr.º de S.ta Cruz, Prelado do izempto, Geral da 
Congregação Reformada Dos Conegos Regulares de Santo Agost.º, Cancelario, e Reytor Reformador 
desta Und.e e os Snr.e Doutores Lentes Deputados da dita Meza da fazenda p.ª eff.º de fazerem entrega 
do dinhr.º q. está na arca desta mesma Und.e aos Srz. Doutores Lentes, e Deputados novos, q.e hão de 
servir este prez.te an.º de mil sete centos e sincoenta e dois p.ª mil sete centos e sincoenta e tres, a saber 
o R.do L.e elle [?] D.r Fr. Feliciano da Conceyção Lente de Vespera na Sagrada Theologia [sic] R. Dr. 
Ant.º Denis de Araujo Lente de Decreto o Dr. Manoel Ferreyra de Amorim Lente de Digesto V. e o D.r 
João Pessoa da Fonceca Lente de Vespera em Medicina Ahi pelo d.º S.r Ret.or [?] R.or e Deputados do 
an.º passado de 1751 p.ª 1752 forão dadas Contas aos Snores [sic] Deputados novos deste an.º de 1752 
p.ª 1753 pelo auto dellas na fr.ª q.e foram tomadas pelo Contador desta Und.e pelo Livro da Receyta, e 
Despeza da Arca da m.ª Und.e q.e acabou de servir por dia de S. Martinho deste an.º de 1752 q. vay 
escripto no fim do m.º Livro desde fl. 80 the 83 asignado pelo d.º Contador, visto, e aprovado por esta 
Illustre Meza; e acharão haverem recebido os ditos Snores [sic] Deputados do an.º antecedente fizerão, 
como de toda a mais Receyta de q. se derão por entregues de Sincoenta e trez Contos e quatro Centos e 
vinte e nove mil quinhentos e Sincoenta r.s. E porq. Houve despeza Vinte Contos Sete Centos e noventa 
e tres mil duzentos e outenta e dous r.s como consta do mesmo Auto de contas q. o d.º Contador lhe 
tomou pelos termos da despeza pelos ditos Snores [sic] Deputados asignados no d.º Livro, fica passando 
a Receyta da Despeza trinta e dois contos seis centos e trinta e seis mil duzentos e sesenta e outo r.s 
32:636U268 
da qual quantias se derão os Srs Deputados por entregues. Como tãobem se derão entregues de hum 
conto e duzentos mil r.s que ficam na arca dos quindennios, e q. entrão outenta mil r.s q. se lhe tinhão 




Como taõbem se derão por entregues de trezentos e trinta, e nove mil outo centos e sincoenta e quatro 
r.s q.e ficam no cofre da Livraria, em q.e entrão os cem mil r.s q.e nelle se tinhão metido neste an.º prox.º 
passado de 1751 p.ª 1752. 
Livraria 
339U854 
E asim mais se derão por entregues de nove centos e dois mil sete centos e sesenta r.s q. ficam no cofre 
da Capella Real desta Und.e em q. entram cento e setenta e dois mil e quatro centos r.s q. entrarão no d.º 
[sic] cofres o sobred.º an.º prox. passado de 1751 p.ª 1752. Com os q. fas a referida quantia de nove 
centos e dois mil setecentos e sesenta r.s de que tudo mandarão fazer este tr.º q. asignarão os ditos Srs.e 
& eu Manoel da Payxão Freyre escrivão da Receyta e Despeza o escrevi 
Capella 
902U760 
Fran.co da Annun.cam  
R.or  
Fr. Christovão da Cruz An.to Dinis de Araujo  
M.el Ferr.ª de Amorim Joam Pessoa da Fonseca  
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-3-31, fls. 2 e v. 
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No final do auto, vimos as contas aprovadas e assinadas pelo Reitor juntamente com 
os deputados da Mesa antiga e o Contador. Adicionalmente, observamos que naquele 
período existiu a preocupação em declarar o dinheiro arrecadado nas arcas256 de uma forma 
descriminada, antes de iniciar o exercício económico seguinte. Notamos ainda que neste 
livro, pelo qual eram prestadas contas, parte dos procedimentos não foram tidos em 
consideração. Falamos, por exemplo, do risco que tinham de colocar sobre os montantes dos 
mandados como prova de os ter contado. Este procedimento, provavelmente, foi entendido 
desnecessário na época, pois o encerramento consistia na transferência dos somatórios de 
cada fólio para os fólios finais de cada exercício económico. Então, se algum somatório 
faltasse, seria facilmente notado pela ausência do registo do mesmo juntamente com o fólio. 
Nestes fólios finais registava o dito Escrivão o “Rezumo da Conta” do exercício económico 
de 1752-53, tal como se segue na Ilustração 5.  
 
Ilustração 5: Prestação de contas de 1752-53 
Rezumo da Conta  
Consta ficar na Arca do anno de 1751 p.ª 1752// trinta e dous contoz seis centos, trinta e seis 
mil, duz.tos e sesenta e outo rs 32:636U268 
Emporta a receyta q este anno entrou na Arca vinte seis contos quinhentos e coatro mil seis 
centos sesenta e nove// 26:504U669 
q. ao tudo soma sincoenta e nove contoz cento e quarenta mil, nove centos e trinta e sete// 59:140U937 
Emporta a despeza como se ve neste Livro fl. [sic] vinte e hum conto, outo centos vinte e 
nove mil, duzentos e quarenta e hum rs// q. abatida a despeza da receyta asima fica Liq.do de 
que se hão de dar os Snr.es de Putados [sic] novos por entregues trinta e sete contoz trezentos, 
e honze mil seis centos noventa e seis reis  
21:829U241 
37:311U696 
E nesta forma tomou o contador da Und.e a prezente conta o aprovou [?] e a asignou   
Coimbra 16 de Dez.ro de 1753  
Dionizio de Macedo G.e  
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-3-31, fl. 88. 
 
Neste livro, cada lançamento realizado por mandado era assinado pelo Reitor e/ou 
pelos deputados da Mesa, forma de registar simples, que se manteve na década de sessenta 
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 Recordamos que os mesários e o Escrivão das Receitas e Despesas eram os claviculários das arcas: pequena e a segunda grande. 
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de setecentos. Nesse período, também observamos que na Casa da Fazenda, o Escrivão dos 
Contos escriturava da mesma forma a prestação de contas, como demonstramos na Ilustração 
6. 
 
Ilustração 6: Prestação das receitas e despesas de 1762-63 
 fl. 76 
Receita do q.e Recebeo a nevercid.e [sic] neste prezente anno de 1762 = p.ª 1763 na forma 
seguinte 
 
a fl. 2 247//710 




 fl. 78 
Dezpeza digo valle a Receita em frente//  
Dezpeza  
a fl. 67 73//000 
. . .   
V.ta  
Cazado  25:169//240 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-3-33, fls. 76-8. 
 
Após observarmos as transferências dos somatórios, fólio a fólio da receita, seguida 
da despesa, afirmamos não existir qualquer alteração na forma de registar. Também 
continuaram a não riscar os valores dos lançamentos. Todavia, houve a preocupação de 
prestar informação que cremos ser mais detalhada, conforme mostramos na Ilustração 7. 
 
Ilustração 7: Auto de contas de 1762-63 
 
Auto de contas q. tomou o Contador Dionizio de Macedo Guimaranz do anno de 1762 p.a o anno de 1763= 
Consta deste L.º 1 ficar na arca de q. se derem por entregues aos n.vos Deputados 
treze contos e nove centos e corenta [sic] e trez mil e duzentos e coren.ta [sic] e 
trez reis  
 13.943//243 
Consta mais do mesmo L.º darem cem os d.os . . . por entreguez de hum conto 
de reis . . . pertencente a  
  
arca do quindenio  1:000//000  
Conta emtrar o prez.te anno na arca 80//000 //1:080//000 
Conta mais daremcen [sic] ord.os Snr.es por entreguez de setecentos e 
noventa e dois mil e sete centoz e setenta e coatro reis pertencentes a 
Livraria 
//792//774  
Conta mais meterce na d.ª arca //100//000 //892//774 
Conta maiz daremçen [sic] ord.oz Senhores por emtreguez de dois mil e 




Consta maiz por dois tr.ez no L.º da Receita e Despeza da d.ª fabrica fl. 21 
p.ª entrar na d.ª arca duzentos e trinta seis mil seis.tos 
236//600  
  239//181 
Consta despenderce por tres tr.os no d.º L.º fl. 63 cento vinte e nove nove 
centos e vinte seis  
 129//926 
Fica Liquido na d.ta Arca Cento e nove mil e duz.tos e sincoenta e sinco r.s  109//255 
   
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-3-33, fl. 78v. 
 
Neste livro verificamos a continuidade da ordem seguida no registo dos montantes 
existentes nas arcas. Provavelmente, essa organização estaria relacionada com o montante 
normalmente arrecadado, do mais avultado ao menos elevado, ou seja, primeiro o Quindénio, 
posteriormente a Livraria e no final a Fábrica da Capela. No entanto, também poderia estar 
relacionado com a arca, à qual pertencia esse dinheiro. Deste modo, nas prestações de contas, 
primeiro vimos registado o dinheiro existente na segunda arca grande e depois o depositado nas 
restantes, que, pelas regras estatutárias, deveriam constar na arca pequena. Igualmente, o destino 
do dinheiro arrecadado poderia estar na origem desta ordem. Lembramos que o dinheiro do 
Quindénio estaria na segunda arca grande e destinava-se ao pagamento dos direitos apostólicos, 
que se realizavam de quinze em quinze anos257. Porém, o que interessa reter, independentemente 
do que esteve na base dessa organização, é que houve uma disposição dos registos nos autos de 
contas que foi mantida no período que antecede a reforma pombalina.  
No que concerne ao resumo da conta, o Escrivão dos Contos foi mais minucioso 
relativamente à informação que queria aprovar. Neste resumo, notamos que, por esta época, 
foi produzida informação mais cuidada, como mostramos na Ilustração 8. 
 
Ilustração 8: Resumo da conta de 1762-63 
 fl. 79 
Rezumo da Conta 
 
Consta ficar na Arca em o anno de 1761 p.ª 1762 treze contos e nove centos 
e corenta e trez mil e duzentoz e corenta e trez reis  
 //13:943//243 
Emporta a Receita q. este anno de 1762 p.ª 1763 = entrou na d.ª Arca vinte 
e nove Contos Coatro Centos e vinte Coatro mil e oito Centos e Sincoenta e 
hum 
 //29:424//851 
Que ao tudo faz a soma corenta e trez contoz e trezentoz e sesenta e oito 
mil e noventa e coatro reis  
 //43:368//094 
Emporta a despeza q.e se fes [sic] no prezente anno e se ve a fl. 78 e vinte 
sinco e constou e cento e setenta e nove mil e duzentos e corenta reis 
 //25:169//240 
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 BGUC, Est. de 1654, tít. VII, § 7, pp. 287-8. 
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q abatida a Despeza da Receita asima fica liquida dezoito contos e cento e 
noventa e oito mil e oito centos e sincoenta e coatro r.es 
 //18:198//854 
E nesta forma tomou o Contador da Un.de Dionizio de Macedo Guimaranz 
q. aprovou e asinou  
  
Coimbra 10 de Novembro de 1763   
Eu Antonio Diaz de Abreu escrivão dos contoz o escreveu   
  fl. 79v 
Valle a conta atraz doque ficava Liquida parando na Arca 18:198//854 
 
E porque a soma na Receita a fl. 6 foi demenuta [sic] em dois mil r.es e 
fl. 5 9.bro q. huma e outra adição fas dois mil e nove r.e  
2//009 18//200//863 
E nesta forma fica Liq.ª na Arca dezoito contoz e duz.tos mil oito centoz 
e secenta e trez r.e 
 
 
E assim ouve por feita o Contador da Un.de a prezente conta e asinou   
 














Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-3-33, fls. 79 e v. 
 
  
No final do exercício económico, a aprovação de contas foi assinada pelo Contador, 
pelo menos por um Deputado da Mesa (ver, por exemplo, a expressão “V.ta” de vista e 
assinatura do Deputado “Cazado”) e pelo Reitor, que datava a sua aprovação, conforme 
vimos na Ilustração 8. Nas ilustrações, verificamos também que houve mudanças em apenas 
dez anos. Referimo-nos, por exemplo, ao aspeto da informação prestada258 (aumento de 
detalhe) e a diminuição de pessoas a aprovar a conta rendida. Contudo, as regras 
mantiveram-se, no que resultou num incumprimento por parte dos mesários que serviram no 
exercício económico de 1762-63, na medida em que todos tinham de assinar as contas. 
Sabemos, sim, que em 1762 houve uma crise económica, certamente provocada pela Guerra 
Fantástica, e que pode estar na origem deste incumprimento (ver J. Serrão, 1986, p. 153). 
A partir de 1772, com a reestruturação foram adotados mais livros contabilísticos e as 
prestações e aprovações de contas começaram a ser lavradas pelo Contador. Assim, ocorreu 
em 1772, quando, na eleição dos novos mesários, o Contador apresentou, no dia 19 de 
dezembro perante o Reitor e dos antigos e novos deputados, a contabilidade produzida nesse 
                                                          
258
 Também Scott et al. (2003) verificaram a não substituição do método de escrituração nos relatórios produzidos até 1935 pelos hospitais 
de Nova Gales do Sul (Austrália). Nesses, os investigadores apenas observaram a alteração do formato e conteúdo das contas. 
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ano. Deste ato, lavrou o Contador no Livro das Receitas e Despesas [A] o termo que se 
segue: 
Aos Dezanove dias do mez de Dezembro de mil setecentos setenta dous na Caza da Junta da 
Administração e Arrecadação da Fazenda da Universidade de Coimbra, na Prezença do Senhor 
Reformador Reitor, Deputados Thezoureiro e Escrivão da mesma Junta abaixo assignados forão vistas 
e aprovadas as contas que o Contador da Contadoria da Fazenda desta Junta extrahio do Livro da Receita 
e Despeza do Coffre da Universidade do anno de mil sete centos setenta hum para mil sete centos setenta 
dous de folhas outenta nove athe folhas outenta duas, e dellas consta dever achar-se liquida no ditto 
Coffre a quantia de cincoenta e dous contos nove centos setenta e cinco mil cento noventa outo reis e 
meyo, a qual sendo Contada na prezença de todos se achou certa illiquida do alcance do Agente q  consta 
do d.º Livro fl. 81 alem de dous contos seis centos dezasete mil nove centos setenta hum reis 
pertencentes ao Rendimento Liquido da Imprensa, o que tudo faz somma total de cincoenta cinco contos 
quinhentos noventa trez mil cento sessenta nove reis e meyo illiquidos; de que se fez este Termo por 
todos assignado. E eu Luis Jozé Foucault Escrivão Secretario da Junta e Contador o escrevi. 
Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho 
Ref.or Reitor 
Manuel Paes Aragão Trigozo Pr.º Mag.es 
Joze Barrozo Pereira 
Ricardo Raimundo Nogueira 
Caetano da Sylva 
//Luis Jozé Foucault259 
 
Após a aprovação de contas ser assinada pelo Reitor, pelos deputados da Junta e pelo 
Contador registavam o dinheiro existente no “Coffre da Universidade”, descriminando os 
valores arrecadados em cada arca. Desta forma, iniciaram por assentar o montante existente 
nas arcas do Quindénio, da Livraria, da Fábrica da Capela e, finalmente, a da Imprensa260. 
A estes valores adicionavam o dinheiro existente em caixa pertencente à antiga arca da 
Universidade261, seguindo-se o registo das operações ativas e passivas do exercício 
económico de 1772-73262.  
Nestes termos verificamos, à semelhança dos anteriores, não existir menção ao Livro 
da Arca do Depósito, sendo utilizado o Livro das Receitas e Despesas [A] para os 
movimentos da Tesouraria da UC e para o registo do dinheiro existente em cofre. No que 
concerne aos procedimentos adotados nos registos, esses eram os mesmos. Continuaram a 
não colocar qualquer traço sobre as operações realizadas. Contudo, vimos esses traços noutro 
livro principal manuseado na época: o Livro Mestre. Deste modo, concluímos que no Livro 
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 AUC, IV-1.ªE-12-4-1, fl. 1. 
260
 Nome dado à Tipografia e que já era usado no Livro das Receitas e Despesas [A] e no Diário [A].  
261
 Termo usado somente no ano de transição. 
262
 AUC, IV-1.ªE-12-4-1, fl. 2. 
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das Receitas e Despesas não era prática corrente riscarem-se os lançamentos nem mesmo 
após 1772. Por ser o livro da Tesouraria, utilizado também para lavrar os termos de 
aprovação de contas interna, continua, após aquela data, a ser um livro principal, pelo qual 
foram prestadas contas a nível interno263 e externo. Deste livro era retirada a informação 
necessária à elaboração do Balanço da Tesouraria264, que seria enviado anualmente para a 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino a partir do exercício económico de 1773 
inclusive. A Junta, por alvará da sua criação, a isso estava obrigada, embora nem sempre o 
tenha cumprido. 
Relativamente à forma de registar os termos de contas, podemos afirmar não existir 
alterações significativas. O mesmo não se pode dizer relativamente ao início dos exercícios 
económicos em que os saldos apurados eram prontamente lançados no exercício económico 
seguinte, já não existindo o registo dos dinheiros arrecadados nas arcas265. Neste sentido, em 
termos visuais, os exercícios económicos tinham uma apresentação inicial diferente, vendo-se 
também alterados, ao longo dos anos, alguns aspetos contabilísticos de menor importância. 
Também não seria de esperar algo diferente, quando se manteve “Luis Jozé Foucault” como 
Contador da Tesouraria e da Contadoria desde 1772 até 1795, conservando-se a legislação 
relativa aos procedimentos administrativos e contabilísticos.  
No que concerne à prestação de contas externa, cabe-nos informar não existir no AUC 
livros nos quais fosse registada a aprovação externa de contas e, nesse sentido, é-nos 
impossível fazer prova delas. Apenas nos podemos referir aos relatórios como documento 
que poderia ser pedido à parte ao Escrivão dos Contos e que, potencialmente, serviria o 
Visitador nomeado trienalmente pelo monarca. Recordamos que neste período a UC era 
intendida pela Mesa da Consciência e Ordens e este tribunal acedia a todo tipo de informação 
relativa à fazenda da Universidade. 
A partir da reforma, como já tivemos oportunidade de referir, eram realizados 
anualmente os balanços para enviar à Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, 
instituição incumbida de informar sua majestade da situação financeira da Universidade. Dos 
                                                          
263
 Ver Apêndices 5 e 6. 
264
 Ver Apêndice 7. 
265
 AUC, IV-1.ªE-12-4-6, fl. 100. 
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pedidos temos evidência em arquivo, desconhecendo-se a sua não satisfação. Deste modo, 
vistas como eram supervisionadas as contas, entendemos ser necessário analisar como era 
controlado o dinheiro depositado na arca do Depósito.  
 
 
6.4.2 Livro da Arca do Depósito 
 
Na UC havia uma arca grande que se denominava Depósito, a qual, para a sua abertura, 
necessitava de dez chaves. As chaves estariam distribuídas pelo Reitor, Cancelário, 
Secretário e pelos lentes de prima das quatro faculdades (sete chaves da arca) para efeitos de 
controlo, à semelhança do que observou Quattrone (2004, p. 666). Além disso, essa arca 
estaria encerrada na Casa Forte. Para abertura da Casa Forte existiam mais três chaves, 
entregues ao Lente de Teologia, ao Reitor e ao Cancelário, conforme preconizavam as regras 
estatutárias266. Desta arca teria o Secretário um livro numerado e assinado pelo Conservador, 
onde registaria os depósitos, de três em três anos, dos dinheiros excedentes das outras. Nestes 
depósitos, estariam presentes os seis arqueiros, para, juntamente com o Secretário, assinarem 
os registos dos depósitos. As retiradas de dinheiro da arca, quando autorizadas pelo Claustro 
Pleno, seriam também registadas neste livro, de acordo com as regras estatutárias em vigor 
em 1750, data de início do período por nós definido como amostra. Nesse período, que vai 
até 1800, não existe informação deste livro no AUC que nos permita dar fé dos 
procedimentos tidos em consideração nestes movimentos. O mesmo não se passou com o 
Livro da Arca dos Médicos e dos Boticários267. Relativamente a esta arca, ainda que seja 
inexistente a evidência alusiva ao período estudado, vimos no AUC um livro em bom estado 
de conservação da primeira metade do século XVIII. Neste livro foram registadas as entradas 
de dinheiro, como mostramos na Ilustração 9. 
 
Ilustração 9: Arca dos médicos e dos boticários (1731) 
 
 
Anno do Nascim.to de Nosso Senhor Jezus Christo de mil sete centos e trinta e dois annos aos 
dois de Novembro do d.to anno nesta cidade de Coimbra passos da Un.de . . . prezentes o Ill.mo 
Fr. Carneiro de Figueiroa do Concelho de S. Mag.de do . . . dos off. Comigo Doctoral da . . . 
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 BGUC, Est. de 1654, liv. IV, tít. VII, § 6-8, pp. 287-8. 
267
 Todas as contribuições devidas pelas comarcas seriam registadas na UC em livro apropriado e na Mesa da Consciência e Ordens, 
conforme dispunham as regras (Idem, Ibidem, RMB, § 56, p. 10). 
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tomador R.or destas rendas hy . . . Luis da Costa Torres que se deu . . . Contador desta Un.de 
foram tomadas as contas ao Dr. Fr. Soares de Macedo D.or que foi do Coll.º Real de S. Paullo 
Thezoureiro da Arca dos Medicos e Boticarios do partido de S. Mag.de pertencentes ao anno de 
mil sete sentos e trinta p.ª trinta e dois digo trinta e hum p.ª trinta e dois. 
Receitas 
Contas haver de acrescimo do anno de 1731 p.ª trinta e dois do anno da receita a f.18 oito centos 
e oitenta e sinco mil cento e quinze reis268. 
Constar mais por [sic] 
885U115 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-8-3-29, fl. 178. 
 
Pela ilustração verificamos tratar-se de um registo simples de entrada de dinheiro pelo 
método de carga e descarga. Na falta de exemplar em arquivo do Livro da Arca do Depósito 
(terceira arca), pelo qual se prestasse contas aquando das visitações, entendemos ser este um 
exemplo válido que mostra como estas eram realizadas. Curiosamente, Borreguero (2011), 
no seu estudo, também verificou a escassez destes livros em arquivo, fundamentando a sua 
investigação num só livro. Neste sentido, após analisarmos o Livro de Caixa269 da Catedral 
de Sevilha (Borreguero, 2011, pp. 105-6), podemos afirmar que o Livro da Arca do Depósito, 
hipoteticamente usado naquela época, seria certamente registado de forma semelhante 
àquele que ilustramos, ou seja, pelo método de carga e descarga.  
A partir de 1772, com o RJ o livro é descontinuado na Tesouraria, assim como o termo 
arca do Depósito. Quanto à palavra “arca”, apenas vimos a referência à arca da Universidade 
nos textos estatutários270 e no Diário [A]. No RJ, esta passou a designar-se, entendemos nós, 
por cofre geral. O mesmo sucedeu com a arca dos Partidos dos médicos e dos boticários, que 
foi revogada estatutariamente pela arca da Universidade271. Após esse período, em 1773, 
aparece, pela primeira vez, o termo cofre da Universidade, e a partir então raras vezes vimos 
aquele termo bíblico. Além disso, os pedidos de informação272 feitos pelo Monarca, não mais 
mencionaram a arca do Depósito, nem mesmo numa época de conflito internacional273. 
                                                          
268
 Relativamente a este valor, consta regido o seguinte: “os partidos dos trinta, & trez cursantes, & dos officiaes com o accrecentameto, 
q se lhes faz, montão oitocentos, & cincoeta, & seis mil reis” (BGUC, Est. de 1654, RMB, § 28, p. 5). Comparando o texto do RMB com 
o lançado na contabilidade notamos não existir alterações relevantes de 1653-54 para 1731-32. Neste sentido, há uma grande probabilidade 
de existir pouca variação nos montantes cobrados e entregues aos discentes partidários até à publicação do alvará de 20 de agosto de 1774.  
269
 Livro que, segundo Borreguero (2011, p. 107), também serviu para registar as entradas e saídas de dinheiro. 
270
 BGUC, Est. de 1772, liv. III, part. II, tít. VII, cap. I, p. 215. 
271
 Idem, Ibidem, liv. III, part. I, tít. VI, cap. IV, § 4, p. 127. 
272
 Ver Apêndice 8. 
273
 Ver Apêndices 12 e 13. 
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Deste modo, entendemos que, no período analisado, somente existiu um livro estatuído em 
1654 relativo a essa arca, pelo qual se prestasse contas a nível interno e externo. Neste 
sentido, resta-nos abordar os inventários manuseados nas várias repartições, de que se 




6.4.3 Inventários  
 
A UC, possuidora de um riquíssimo património arrecadado e gerido durante séculos, 
necessitou, à semelhança de outras instituições (Quattrone, 2004; Gracia, 2005; Cruz & 
Pérez, 2005), de manusear inventários pelos quais pudesse controlar os bens móveis, 
suscetíveis de perda ou dano. Com base neste entendimento, foram prescritas regras precisas 
de controlo. No período pré-pombalino, estavam sujeitos a esse controlo o Tesoureiro da 
Capela, o Guarda do Cartório, o Guarda da Livraria e o Guarda das Escolas, dispondo todos 
eles de Inventário, que seria geralmente carregado pelo Secretário dos conselhos e dos 
claustros. No entanto, alguns destes inventários não foram encontrados em arquivo. 
Contudo, certamente foram manuseados na medida em que não foi vista disposição em 
contrário. 
Nalgumas instituições pombalinas, também seriam manuseados inventários pelos 
quais se prestassem contas. Falamos, pois, do Observatório, do Gabinete de Física e do 
Laboratório. No tocante aos hospitais274, ao Dispensatório275, à Livraria/Biblioteca e à 
Tipografia não sabemos se houve inventário e quem o manusearia. O mesmo não se passa 
com as restantes oficinas para quais as regras estatutárias de 1772 eram claras. Deste modo, 
prestariam contas, à vista dos inventários, o Guarda do Observatório, o Demonstrador de 
Física e o Operário (Mestre) do Laboratório. Neste sentido, procuramos aqui contribuir com 
alguns inventários que resistiram ao tempo e que nos permite afirmar dos procedimentos 
adotados no controlo dos bens móveis.   
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 Apenas há referência aos livros do hospital da UC.  
275
 Foi preconizado somente a escrituração do Livro das Receitas e Despesas. 
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Assim, no controlo dos bens da Capela foi usado, em 1748, pelo seu Tesoureiro um 
Inventário276. Este Inventário dispunha de um índice no início, onde estavam registados por 
títulos os bens existentes na Capela, sem qualquer mensuração, à semelhança de outros 
inventários realizados noutras instituições religiosas (Gracia, 2005, p. 207; Cruz & Pérez, 
2005, p. 17). Depois, de título em título deixavam espaço em branco para atualizarem o 
Inventário. Foi o que ocorreu com este. No Inventário foi visível a realização de registos 
adicionais, que, pela diferença na tinta usada, mostra ter sido escriturado à posteriori. Além 
disso, o Inventário evidencia ter sido controlado, pelo menos uma vez, pois à frente dos 
registos tem cruzes a lápis, que indiciam a contagem dos bens. Posteriormente, só vimos em 
arquivo um outro lavrado em 1796. Neste Inventário foi mantida a forma de registar277, por 
títulos. Debaixo de cada título assentaram, tal como o Mordomo da paróquia da villa de 
Agüimes (Cruz & Pérez, 2005, pp. 17-8), as imagens, as pratas, os frontais do altar-mor, os 
frontais dos altares colaterais, as vestimentas, as estolas e os manípulos, as dalmáticas, as 
capas magnas, os cálices, os pálios, os panos de púlpito e as mangas de cruzes, as tocheiras, 
os castiçais e as outras miudezas da Capela e sacristia, entre outros bens (ver também Gracia, 
2005, p. 207). Todavia, não tinha termos de entrega.  
No que concerne ao Cartório, foi aberto um livro em 1750 para inventariar os livros e 
os documentos arquivados no mesmo278. No início deste Inventário, vimos um índice com 
os documentos existentes no Cartório e, à frente, o fólio onde o assento foi realizado. 
Seguidamente, inventariou o Síndico as Bulas e os papéis (outros documentos) arquivados 
em gavetas. Estas estavam numeradas, e por cada número de gaveta listaram os documentos 
guardados nelas. No final da inventariação, finalizou o Síndico com o texto seguinte: 
Dos quais documentos contheudos e expressados nas referidas dezeseis Gavettas, seus massos . . . se 
derão elles . . . por entregues, e se obrigarão a todo tempo a dar Conta delles, e a Conservarem-nos em 
boa Guarda, em q.to durassem nos seos officios, e cargos, e conservassem na sua mão cada hú de per si 
a chave das ditas gavetas [sic] . . .279. 
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 AUC, IV-1.ªE-2-3-4. 
277
 AUC, IV-1.ªE-2-3-5. 
278
 Ver Anexo 1. 
279
 AUC, IV-1.ªE-1-3-6, fls. 93 e v. 
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Naquela época, para efeitos de controlo, numeraram com um lápis cada registo, 
certamente, para contar os livros. Esta técnica, assim como os termos lavrados a partir do 
fólio 94, evidencia o controlo e o manuseamento do livro. Destes termos, aproveitamos para 
transcrever o primeiro, que data de 1759. 
Aos tres de Novembro de mil sete centos sincoenta e nove no Cartorio desta Universidade aonde eu 
Secretario vim para na forma do despacho da Meza da Fazenda desta mesma Universidade fazer termo 
de descarga e de dezobrigaçam no Inventario do mesmo Cartorio de hum Caderno de Tombo de todas 
as propriedades que a Universidade tem em Cozelhas, Val de Custas, Val de Figueyra, Val de Ferro, e 
outros Limites desta cidade, que se achava na Gaveta [sic] treze, e no masso terceyro, e numero 
primeyro, e por Ordem desta Universidade foi entregue à Manoel Gomes Harygo, Procurador do Tombo 
da Cidade . . . . se lhe mandou fazer este termos de dezobrigação, e descarga delle ao dito Guarda do 
Cartorio, que desta forma fica dezonerado da Obrigação que tinha pella sua parte de guardar o tal recibo 
como tãobem de dar Conta a esta Universidade do referido caderno de Tombo aqui expressado, do que 
de tudo mandey fazer este termo, que por verdade sobescrevi e asigney com as testemunhas prezentes 
o Reverendo Padre Manoel Pereyra e o Reverendo Padre João Borges em Coimbra aos sinco de mil sete 
centos sincoenta e nove annos. Fr. Marques de Andrade  
Fr. Marques de Andrade 
P.e João Borges O P.e M.el Pr.ª280 
 
 
Neste livro foi visível o registo de entrada de mais um caderno de tombo, e a partir 
dessa data, até 1765, foram incrementados outros aos já inventariados. Nestes aditamentos 
não visualizamos a mesma caligrafia nem a mencionada numeração ténue, mas, sim, uma 
cruz a lápis, prática que certamente auxiliou nas contagens. Recordamos que o Guarda do 
Cartório era supervisionado pelo Reitor e pelos deputados da Mesa num regime bienal. Para 
além deste Inventário, somente vimos no AUC outro de 1772, desconhecendo-se a existência 
de mais que tivessem sido feitos entre os anos de 1765 e 1772.  
O Inventário de 1772 foi aberto a 13 de outubro281, conforme estabelecia o RJ. Nele, 
foram inventariados por tombos os documentos relativos aos bens localizados no bispado do 
Porto, Viseu, Lamego e Coimbra282. No controlo dos registos realizados usaram a mesma 
técnica, isto é, colocaram cruzes a lápis, evidenciando a contagem dos mesmos. Resta-nos 
aditar, acerca deste Inventário, que somente tinha sete páginas e um verso nos quais foram 
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registados aqueles documentos, não existindo qualquer termo de entrega ou informação a 
quem eram prestadas contas nem quando o faziam.  
No entanto, decorria o ano de 1787 quando foi pedido especial atenção para a 
finalização do Inventário Geral dos Títulos, Livros e Papéis do Cartório283, que pensamos 
ser o Inventário datado de 1790, no qual foram arroladas as doações realizadas por D. José 
I à UC e Colégio das Artes, em cumprimento do Decreto de 11 de janeiro do mesmo ano. 
Este documento tinha um índice dos colégios entregues à UC, sem qualquer evidência de 
controlo284. 
No que se refere a outras repartições, vimos que para o Observatório e para o 
Laboratório, não existia no AUC inventários que tivessem sido manuseados pelo Guarda do 
Observatório285, nem pelo Operário do Laboratório286, respetivamente. Não obstante, havia 
em arquivo uma caixa com os documentos (por exemplo, faturas) relacionados com a 
concretização das referidas. Diferentemente ocorreu com os hospitais para os quais não 
existia no AUC Inventário que tivesse servido o mesmo, na medida em que os estatutos 
novos nessa matéria eram omissos. Referiram apenas aos livros do hospital. De facto, o texto 
estatutário estipulava a periodicidade das visitas (trimestrais), mas não indicava os livros ou 
documentos a utilizar nessas prestações de contas. Deste modo, observamos somente do 
Inventário do Hospital Real de Coimbra287, realizado no período que antecede a integração, 
desconhecendo se foram manuseados no Hospital Real da UC. O mesmo sucedeu com a 
Imprensa, para a qual foi regulamentada a existência de um Inventário alusivo ao edifício, 
móveis, instrumentos, caracteres, prelos, géneros e provisões da oficina, mas que não foi 
encontrado no AUC, desconhecendo-se se foi efetivamente realizado no período analisado.  
O mesmo não aconteceu com o Gabinete de Física, para o qual existia no AUC um 
Inventário do período analisado, rubricado por “Jozé Joaquim Faria”. Este Inventário data 
de 1799288 e encontrava-se organizado por artigos. Por baixo de cada artigo, vimos listado, 
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 AUC, IV-1.ªE-14-3-27, fl. 26v. 
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 AUC, IV-1.ªE-14-5-32. 
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 AUC, IV-1.ªE-8-5-20. 
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 AUC, IV-1.ªE-8-5-21. 
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 AUC, IV-2.ªE-7-3-9. 
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 AUC, IV-1.ªE-8-5-22. 
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discriminadamente, sem qualquer valorização, os haveres existentes na casa dos armários, 
na casa imediata aos armazéns, no espaço dedicado à aula, na sala de entrada e cozinha, na 
sala de experiências, na casa do maquinista, etc. No artigo referente à casa dos armários tinha 
uma inventariação adicional relativa aos instrumentos existentes nas prateleiras dos 
armários, organizados por ordem alfabética. Desta forma, procurou, certamente, o 
Demonstrador prestar contas no final do ano letivo ao Presidente e à Congregação da 
Faculdade de Filosofia do que havia nesse gabinete. Contudo, no Inventário não foi 
observado qualquer tipo de controlo, nem as assinaturas do Reitor e do Diretor da referida 
faculdade. 
Assim, foram controlados os bens da fazenda da UC na segunda metade do século 





A UC era governada economicamente por um Conselho de Deputados eleitos 
anualmente, sendo, porém, administrada por uma Mesa. A Mesa, segundo as regras 
estatutárias de 1654, seria constituída por três deputados lentes nomeados para servirem por 
um ano juntamente com o Reitor (Presidente). No entanto, a regra já não estava em vigor no 
início da segunda metade do século XVIII, existindo um quarto elemento pertencente à 
Faculdade de Medicina. 
À Mesa eram apresentadas as contas aquando das eleições anuais e estavam a cargo 
do Contador coadjuvado pelo Escrivão dos Contos, que procedia ao encerramento do 
exercício económico na presença do Reitor. Neste ato, lavravam o auto de contas, depois de 
verificar a exatidão dos movimentos registados no Livro das Receitas e Despesas. Este livro 
era manuseado pelo Escrivão das Receitas e Despesas, cargo responsável pela escrituração 
dos rendimentos e gastos por partidas simples, método vulgarmente adotado nas 
organizações sem fins lucrativos, nos séculos XVIII e XIX. Do Livro das Receitas e 
Despesas era, posteriormente, extraído o Relatório anual das contas, documento que 
infelizmente não foi observado no AUC. Contudo, pensamos que tivesse sido lavrado em 
folha à parte e que servisse para prestação de contas externa. 
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Entretanto, por RJ, a UC passou a ser governada economicamente por uma Junta. Com 
a Junta colaboravam diretamente um Tesoureiro (Tesouraria) e um Contador (Contadoria). 
Na Tesouraria registava o Contador os recebimentos e os pagamentos pelo método de carga 
e descarga, no Livro das Receitas e Despesas. Neste livro lavrava ainda os termos de 
encerramento do exercício económico pelo qual desobrigava o Tesoureiro, aquando da 
prestação de contas interna, e dele era elaborado o Balanço da Tesouraria usado na prestação 
de contas externa. Porém, antes de ser enviado para a Secretaria de Estado dos Negócios do 
Reino, seria conferido com o Balanço Mercantil, conforme preconizava a legislação em 
vigor. O ato de conferência evidencia a preocupação não só com a prestação de contas 
periódica, mas também com a supervisão das mesmas, evitando as fraudes e erros 
(Lemarchand, 1999; Rodrigues et al., 2016). 
Na Contadoria, foram adotados, naquele período, outros livros (ver Bracci et al., 2010) 
(Borrador, o Diário e o Livro Mestre), passando a UC a dispor de informação produzida pelo 
método das partidas dobradas, sistema adotado para maior transparência das contas públicas, 
mantendo-se a unigrafia, na Tesouraria. Todavia, os estudos até então realizados 
demonstram que a digrafia não foi um método vulgarmente conhecido e dominado pelos 
colaboradores das organizações sem fins lucrativos (Scott et al., 2003; Barnabè & Ruggiero, 
2004; Jones & Mellet, 2007), facto que também pode explicar a adoção do Borrador em 
detrimento do Diário na Contadoria da UC no período que vai de 1774 até 1792. 
No final do exercício económico, que coincidia com o termo do ano civil, do Livro 
Mestre era elaborado o Balanço Mercantil numa folha à parte para enviar juntamente com o 
Balanço da Tesouraria para a Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, e que, na ausência 
de pedido formal, entendemos que os mesmos foram efetivamente elaborados e enviados. 
Nesse sentido, podemos afirmar que, por imposição régia, a partida dobrada serviu para 
disciplinar as contas da UC, constituindo um mecanismo de vigilância panótica por via da 
supervisão permanente (Foucault, 1996b, pp. 179-97). Este sofisticado mecanismo de 
supervisão contínua, sendo inicialmente ensinado por um religioso (Paciolo), foi importado 
do mundo dos negócios e adotado nas contas públicas por detentores do saber especializado, 
tornando-se um instrumento burocrático de controlo (Lemarchand, 1999, pp. 235-7). 
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Nos estatutos velhos, foi ainda estabelecido um outro mecanismo de vigilância, a 
escrituração do Livro da Arca do Depósito, para registo dos movimentos dessa arca. No 
entanto, não foi observável no AUC nenhum livro manuseado na arca do Depósito que tenha 
servido para prestação de contas interna e externa. Igualmente não encontramos disposição 
que desobrigasse a sua utilização, pelo que entendemos que o mesmo foi manuseado. Apenas 
não vimos exemplar que nos permita dar fé de como foi feito esse controlo. Sendo assim, 
podemos afirmar que foi conservada essa vigilância, pela manutenção de regras específicas 
que obrigavam à existência de mais de uma chave para a abertura do(s) cofre(s). Vimos o 
mesmo procedimento num Colégio pertencente à Província siciliana da Companhia de Jesus 
(Quattrone, 2004, p. 666). 
Naqueles dois períodos foram também usados, no controlo interno, inventários, como 
aliás ocorreu noutras instituições sem fins lucrativos (Gracia, 2005, pp. 205-6; Cruz & Pérez, 
2005, pp. 16-20). Mas nem todos evidenciam terem sido inspecionados. Além disso, não 
dispusemos daqueles que certamente serviram na prestação de contas anual (Escolas e 
Observatório), trimestral (Laboratório), nem daqueles para os quais não definiram qualquer 
periodicidade (Imprensa). Todavia, não descartamos a hipótese de se inspecionarem os bens 
móveis das oficinas sujeitas a este tipo de controlo, por faturas ou documentos equivalentes, 
assim como foram controlados os imóveis na Catedral de Toledo (Gracia, 2005, p. 205), pela 
facilidade com que o poderiam fazer na fase da constituição (Observatório e Laboratório). 
Finalmente, resta-nos afirmar terem sido estes os livros e documentos utilizados na 










Capítulo 7: Conclusão 
 
A UC, fundada em 1290, localizou, inicialmente, a sua ação em Lisboa e depois em 
Coimbra (Rodrigues, 1991). Em Lisboa formou os religiosos para o provimento de cargos 
eclesiásticos e os burocratas para os cargos públicos (Saraiva, 2001), gozando de uma certa 
autonomia até ao reinado de D. Manuel I (Cortesão et al., 1932). A partir de então, a UC passou 
a um regime de protetorado (Ribeiro et al., 1933), sendo o Rei o seu Protetor. Por aquele 
tempo, juntamente com o rei superintendia nos negócios da fazenda a Mesa da Consciência e 
Ordens. No entanto, com a reforma pombalina, aquele tribunal viria a ser substituído pela 
Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, que passou a auxiliar o monarca em semelhantes 
atribuições (Subtil, 1998a). 
Deste modo, a contabilidade produzida na UC na segunda metade de setecentos foi 
analisada como um fenómeno contextualizável no espaço e no tempo, onde procuramos 
interpretar o significado das práticas e procedimentos contabilísticos adotados naquela época. 
Auxiliando-nos do estudo de caso exploratório e baseando-nos na Burocracia de Weber (1993), 
particularmente na Burocracia Profissional de Mintzberg (2004) e no poder disciplinar e 
Foucault (1996b), analisamos as regras estatutárias (1654 e 1772) e a legislação que dominou, 
estruturou, disciplinou a organização. Além disso, salientou hierarquias, evidenciando a divisão 
do trabalho e a especialização necessária para a execução de determinadas tarefas. Foram 
disciplinadas as práticas e procedimentos administrativos-contabilísticos e o modo, tempo e 
lugar da prestação de contas. Instituiu-se a obrigatoriedade de manusear livros para registar todo 
o ato quer fosse administrativo ou contabilístico, estando estes imperiosamente arquivados no 
Cartório e depois na Secretaria, Tesouraria e Contadoria. 
A racionalização das instituições públicas em Portugal ocorreu no reinado de D. José I, 
sendo materializado por Sebastião José Carvalho e Melo, então Secretário de Estado dos 
Negócios do Reino (ver Gouveia, 1998). A Pombal se deve o início de um longo processo de 
secularização das instituições públicas, a constituição de várias companhias, a modernização 
de instituições e a extinção de outras com vista a diminuir o atraso português face às outras 
nações da Europa. 
No reinado mariano, foram suavizados alguns aspetos da governação pombalina. 
Todavia, foi prosseguida uma política iluminada, renovando instituições e criando outras (J. 
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V. Serrão, 1996). No geral, podemos afirmar que a segunda metade de setecentos é 
caraterizada pela crescente laicização do Estado português, numa época em que a economia 
sofreu reveses (1762), ao mesmo tempo que se vivia numa atmosfera revolucionária (1789). 
Neste contexto, foram produzidos os registos contabilísticos existentes no AUC e que nos 
serviram de base para responder às questões que nos propusemos no início da investigação. 
 
 
7.1 Principais conclusões 
 
O estudo da contabilidade produzida na UC na segunda metade do século XVIII foi 
estruturado em cinco perguntas de investigação. A resposta a essas questões servem para 
clarificar porque foi adotada a partida dobrada, como estava organizada a contabilidade, qual 
a utilidade da informação produzida e a quem, como e quando foram prestadas contas numa 
época marcada por profundas reformas. 
  
 
Porquê foi implementada a partida dobrada? 
 
A partida dobrada foi introduzida nas contas públicas portuguesas durante a governação 
josefina no âmbito de um amplo programa reformador: a secularização e a racionalização das 
organizações públicas (Subtil, 1998a, pp. 155-6). No pensamento de Pombal, a posição 
estratégica de algumas organizações sujeitas a essas reformas seriam o ponto de viragem na 
economia e na cultura portuguesa. Dessas instituições consta a UC como a única escola de 
ensino superior público estabelecida em território nacional. Naquele período de escassez 
económica, pretendia Pombal, à semelhança dos irmãos Paris em França (Lemarchand, 1999, 
pp. 225-6), acabar com a confusão e a desordem instalada nas contas públicas portuguesas, 
introduzindo um sofisticado sistema contabilístico nas principais instituições do reino (ver 
Ezzamel & Bourn, 1990, pp. 402-3). Assim, foi adotada a partida dobrada na UC. A sua adoção 
provocou uma mudança no governo económico da Universidade, pelo que se torna necessário 







Como estava organizada a contabilidade? 
 
A UC era governada economicamente por um Conselho de Deputados e por uma Mesa 
composta pelo Reitor e por quatro deputados lentes. Estes deputados eram eleitos 
anualmente para servir na gestão da fazenda. Com a Mesa colaboravam o Síndico, o Agente 
e o Escrivão da Fazenda, existindo outros cargos que colaboravam na gestão económica. 
Falamos, pois, no Secretário dos conselhos e dos claustros, no Recebedor, no Escrivão das 
Execuções, no Escrivão das Receitas e Despesas, no Escrivão dos Contos e no Contador. 
Posteriormente, com a reforma pombalina, a organização sofreu alterações estruturais. A UC 
passou a estar dividida administrativamente por congregações, existindo uma Congregação 
Ordinária e outra Extraordinária por cada faculdade. Na fazenda, a Mesa foi substituída pela 
Junta, dando a sensação que, estruturalmente, a Universidade foi departamentalizada como 
consequência de uma maior centralização do poder.  
Na Junta colaboravam ativamente o Presidente (Reformador ou Reitor), três deputados 
eleitos trienalmente, o Tesoureiro e o Contador. O Tesoureiro era o responsável pela 
Tesouraria, na qual colaboravam diariamente o Contador, como seu Escrivão, e um Cobrador 
dos Foros. O Contador, por seu turno, superintendia a Contadoria tendo como seus 
subordinados o Escriturário e o Praticante. Contudo, esta hierarquia foi sofrendo alterações 
motivadas pelo acréscimo de trabalho suscitado pelas várias integrações patrimoniais, 
surgindo neste período o fenómeno: progressão na carreira. Foi assim que vimos as 
categorias profissionais de primeiro Escriturário ou substituto do Contador e a de segundo 
Escriturário da Contadoria. Existem vários documentos no AUC que evidenciam essa 
hierarquia e também as alterações que foi sofrendo ao longo do tempo.  
Na fazenda da Universidade as tarefas a ela inerentes estavam divididas por vários 
cargos, sendo normalizados práticas e procedimentos administrativo-contabilísticos para 
cada ofício. O provimento desses cargos obedecia a regras, sendo necessária formação e/ou 
especialização para a execução das tarefas a eles inerentes. Para cada cargo, foi estabelecido 
o manuseamento de determinados livros (administrativos e/ou contabilísticos). Alguns 
destes também serviram para a prestação de contas. Fazia parte da rotina diária de cada 
oficial da fazenda a escrituração de um ou mais livros para execução das suas tarefas, 
verificando-se, por este modo, a preocupação com a divisão do trabalho. A divisão do 
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trabalho possibilitou-lhes o domínio das suas tarefas, realidade observável, por exemplo, na 
conservação da forma de registar. Tal permitiu-lhes não só a eficiência, mas também a 
solidariedade laboral, na medida em que seria impensável uma operação de Tesouraria, por 
exemplo, um arrendamento, ser totalmente executado (arrendamento, cobrança, depósito e 
o registo da operação) por um só oficial (ver Durkheim, 1990, pp. 63-5). Além disso, a 
permanência nos postos de trabalho, verificável, particularmente, a partir 1772, permitiu a 
segurança profissional, própria dos cargos burocráticos (Merton, 1971, p. 109). 
Deste modo, no período que antecede a grande reforma, foram utilizados como livros 
principais de escrituração: o Livro das Receitas e Despesas, o Livro da Arca do Depósito e 
o Inventário. O Livro das Receitas e Despesas era manuseado pelo Escrivão das Receitas e 
Despesas para o registo dos rendimentos e gastos. Para além deste livro, pensamos que tenha 
sido usado na fazenda da UC o Livro da Arca do Depósito. No entanto, lamentavelmente, 
não foi possível ver no AUC esse livro. Porém, vimos o Livro da Arca dos Médicos e dos 
Boticários de um período anterior, que nos permitiu, pelo menos, verificar como seriam 
efetuados esses registos, que entedemos ser semelhantes aos encontrados por Borreguero 
(2011, p. 106), na Catedral de Sevilha. Adicionalmente, vimos em arquivo o Inventário da 
Capela e o Inventário do Cartório, não existindo nenhum exemplar da Livraria e das Escolas, 
para que possamos dar a conhecer como eram controlados aqueles bens. Contudo, 
relativamente às escolas, existe uma pequena descrição nos estatutos velhos dos bens móveis 
que seriam preservados pelo seu Guarda.  
Depois da reforma pombalina, assistiu-se a um aumento do trabalho burocrático e a 
um refinamento da hierarquia organizacional. De facto, criou-se uma Tesouraria destinada 
ao controlo e ao registo dos fluxos de caixa e uma Contadoria, somente para a escrituração. 
Assim, reservaram o Livro das Receitas e Despesas à Tesouraria, mantido pelo Contador por 
partida simples e adotaram o Borrador (livro auxiliar), o Diário e o Livro Mestre na 
Contadoria, escriturados pelo Escriturário por partidas dobradas. Relativamente aos 
borradores, foram usados vários na Contadoria, desde 1772-73 até 1792. O mesmo não 
sucedeu com o Diário. O Diário adotado em 1772-73 deixa de ser usado, a partir do exercício 
económico de 1774 até 1792 inclusive, desconhecendo-se as verdadeiras razões que levaram 
a tal. A partir de 1774 foi, de facto, utilizado o Borrador como um Borrador Diário. Dada a 
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substituição inesperada dos livros na escrituração, avançamos a hipótese de terem lançado 
os recebimentos diretamente no Borrador e no Livro de Contas Correntes, sem registar no 
Diário. Esta indicação consta no RJ e pode ter originado a diferença de registos relativos ao 
saldo de caixa naqueles dois livros. Lembramos que os rendimentos provinham, 
essencialmente, dos arrendamentos e dos impostos das possessões da UC. 
Para além destes livros aditaram outros para a atividade hospitalar, especialmente o 
manuseado pelo Escriturário das Receitas e Despesas do Dispensatório, do Laboratório e dos 
hospitais, assim como os inventários das oficinas constituídas naquele período. Todavia, 
verificamos que nem todos constam em arquivo, desconhecendo se foram efetivamente 
elaborados e manuseados. Estavam responsáveis por estes inventários o Guarda do 
Observatório, o Demonstrador de Física e o Operário do Laboratório, mantendo-se a 
apresentação e a periodicidade de prestação de contas dos inventários estabelecidos em 1654. 
No que concerne aos hospitais, não sabemos se após a integração manusearam os inventários 
dos hospitais integrados, nem quem os manusearia, situação que será esclarecida 
posteriormente. De momento, interessa-nos aferir sobre a utilidade da informação produzida 
nestes registos encontrados no AUC. 
 
 
Qual a utilidade da informação produzida? 
 
A informação produzida nos livros de escrituração da segunda metade de setecentos 
tornou possível a gestão do imenso património da UC. Os registos são usados desde tempos 
imemoriais para auxiliar o homem a suprir a capacidade limitada de reproduzir fielmente 
tudo o que ocorre no seu dia-a-dia, possibilitando-lhe a gestão eficiente do seu património. 
Além disso, facilitou as prestações de contas interna e externa realizadas naquele período. 
Do mesmo modo que permitiu a supervisão interna e externa aos superiores hierárquicos das 
tarefas realizadas pelos seus subordinados, sobretudo a partir da reforma pombalina. Com a 
grande reforma foi imposto a aplicação da partida dobrada na preparação das contas da UC 
e a adoção de mais livros na contabilidade, que serviram como um eficiente mecanismo de 
controlo das operações realizadas na Tesouraria. Operações que, até então, somente eram 




A quem, como e quando eram prestadas as contas? 
 
Os colaboradores da UC, enquanto servidores públicos, não eram detentores dos bens 
materiais de administração, recebiam em dinheiro e estavam obrigados a prestar contas. As 
prestações de contas na UC não se realizaram sempre da mesma maneira. O texto estatutário 
de 1654, marcadamente manuelino, é diferente da redação saída da reforma de 1772. No 
último diploma estatutário, não foram preconizadas prestações de contas senão à vista dos 
inventários estabelecidos para as várias oficinas. No entanto, por alvará, Pombal deu à UC 
as regras económicas pelas quais a Junta se deveria reger. 
Voltando ao período que antecede a grande reforma, podemos afirmar que na Casa da 
Fazenda foi usado o Livro das Receitas e Despesas para prestação de contas. Referimo-nos 
ao Livro das Receitas e Despesas manuseado pelo Escrivão das Receitas e Despesas. Nele 
foram lançados os autos de prestação de contas, realizados no final do exercício económico, 
que inicialmente coincidia com o dia de S. Martinho. Esta prestação de contas era realizada 
na presença do Reitor e dos novos e antigos mesários, sendo as contas assinadas pelo Reitor, 
pelo(s) deputado(s) da Mesa e pelo Contador.  
Além daquele livro principal, foram manuseados inventários na Capela. Neles foram 
registados todos os bens móveis da Capela, sem mencionar o seu valor económico. Apenas 
arrolavam os bens e depois, no ato de controlo, contavam-nos, colocando uma cruz a lápis. 
Essa contagem não se sabe quando nem por quem foi realizada. Todavia, as regras 
estatutárias impunham que esse controlo fosse feito duas vezes no ano, em outubro e após o 
segundo domingo de páscoa, pelo Reitor e pelo Lente de Prima em Teologia. 
Também no Cartório foi utilizado um Inventário pelo Guarda do Cartório, datado de 
1750. Neste Inventário, procederam da mesma forma que nos demais, ou seja, seguindo um 
sistema de organização documental próprio (por gavetas) onde listaram os documentos 
arquivados em cada gaveta, de uma forma clara. Posteriormente, o Síndico ou o Guarda foi 
atualizando a informação. Contudo, não observamos no Inventário nenhum auto de prestação 
de contas. Desta forma, não temos prova de que o Reitor e os deputados da Mesa 
controlassem, efetivamente, este Inventário de dois em dois anos. Estes e outros documentos 
e livros da fazenda estavam guardados no Cartório da UC, conforme preconizavam as regras 
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estatutárias, seguindo uma nomenclatura que tornasse fácil o seu manuseamento, garantindo, 
deste modo, a eficiência administrativa (Almeida, 2007, p. 42). 
Com a reforma de 1772, foram adotados na Junta outros livros de contabilidade 
auxiliares e principais. Porém, apenas temos evidência do controlo efetuado através de 
inventários e da prestação de contas feita com o Livro das Receitas e Despesas. O Livro das 
Receitas e Despesas foi manuseado pelo Contador, sob a inspeção direta do Tesoureiro, para 
prestação de contas interna ao Reitor e aos deputados da Junta. A apresentação do Livro das 
Receitas e Despesas era feita no final do exercício económico que coincidia com o último 
dia do ano civil e, nele, eram lavrados os termos de aprovação de contas pelo Contador que 
desobrigava o Tesoureiro. Após a aprovação de contas, deste livro era extraída a informação 
necessária à elaboração do Balanço da Tesouraria que seria enviado anualmente ao monarca 
pela Secretaria de Estado dos Negócios do Reino. O mesmo acontecia com o Balanço 
Mercantil, feito através do Livro Mestre, e que era enviado juntamente com o da Tesouraria. 
Destes envios não temos prova documental, mas também não existe pedidos formais para 
além dos mostrados em apêndice relativos aos exercícios económicos de 1787, 1794, 1795 
e 1796, pelo que entendemos que as contas foram sempre prestadas. 
Quanto ao controlo realizado mediante inventário, vimos, a partir de 1772, um de 
Tombo dos bens localizados no bispado do Porto, Viseu, Lamego e Coimbra. Nesse 
Inventário não foi visível a periodicidade do controlo nem quem o fazia apenas vimos uma 
contagem a lápis, onde colocaram uma cruz em cada registo. No entanto, em 1790, 
voltamos a ver um outro Inventário dos bens doados à UC e Colégio das Artes. Na verdade, 
estes documentos, juntamente com outros existentes no ADB, referentes à Companhia de 
Jesus, são relações do vastíssimo património integrado na UC. 
Para além daquele, podemos afirmar que foi manuseado no Gabinete de Física um 
Inventário pelo Demonstrador, no qual não foi possível aferir a quem, como e quando eram 
prestadas contas. Certamente, esse controlo foi efetuado pelo Presidente da Faculdade de 
Filosofia (Reitor), juntamente com o Diretor, num regime anual. O mesmo não podemos 
afirmar relativamente ao Observatório e ao Laboratório, para os quais não temos em arquivo 
inventário pelo qual possamos conferir se foram ou não respeitadas as regras estatutárias. 
Sabemos, sim, da existência de documentos de compra de materiais para essas oficinas e, 
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provavelmente, esses documentos foram inicialmente sujeitos ao controlo por fatura ou outro 
documento equivalente. Diferentemente, sucedeu com a Capela, para a qual as regras 
estatutárias eram omissas quanto à tempestividade e ao modo de controlar os bens 
pertencentes ao governo religioso (Gomes, 2001, p. 317). Contudo, foi elaborado em 1796 
um inventário que seguiu as mesmas regras de registar do anterior, isto é, sem qualquer 
valorização dos bens arrolados e sem o nome de quem os controlou.  
No tocante à Imprensa, foi incumbido ao Escriturário a realização de um inventário 
que seria supervisionado pelo Administrador. Todavia, não encontramos no AUC qualquer 
inventário que tivesse servido para esse controlo, assim como não encontramos os balanços 
anuais do cofre que seriam apresentados na Junta pelo Administrador. 
Do exposto, facilmente notamos que existem dois períodos distintos no governo 
económico da UC e a cisão deles ocorreu com a publicação do RJ. Então, qual é o impacto 
desse normativo régio na contabilidade da UC? Essa é a questão que procuramos responder 
no ponto seguinte.  
 
 
Qual o impacto da reforma pombalina na contabilidade? 
 
A reforma introduz a Junta como órgão responsável pelo governo económico da UC 
substituindo a Mesa e cassando todos os ofícios relacionados com a mesma. Com a reforma, 
foi substituído todo o corpo relacionado com a contabilidade, ou seja, o Contador, o Escrivão 
da Fazenda, o Escrivão das Receitas e Despesas e o Escrivão dos Contos por uma estrutura 
composta pelo Tesoureiro, pelo Contador, pelo(s) Escriturário(s) e o pelo(s) Praticante(s). 
Na prática, estruturalmente, a Contadoria da UC foi modernizada, criando-se o sexto nível 
hierárquico. A reforma pombalina veio incrementar os livros manuseados na Junta, outrora 
Mesa, para além de acentuar a divisão do trabalho de tal forma que parece mesmo existir a 
separação dos espaços, tal como definido por Foucault (1996b). De um lado, temos a 
Tesouraria, com uma estrutura organizacional própria, destinada a cumprir eficientemente 
as suas tarefas quotidianas de receber e pagar, como qualquer outra Tesouraria pública. 
Utilizaram livro para registo das operações diárias e para prestação de contas a nível interno, 
mapas, documentos de quitação e balanços específicos destinados ao controlo externo. Do 
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outro, temos a Contadoria, com uma hierarquia bem definida, estabelecida pelo grau de 
especialização em digrafia. Desenhada para possibilitar uma supervisão eficiente à distância, 
lidou com livros mercantis (ver Lemarchand, 1999, p. 242). Foi com essa premissa que foi 
adotado pela primeira vez, no exercício económico 1772-73, o Livro Mestre, o Diário e o 
Borrador. Estes livros destinavam-se a introduzir a partida dobrada na escrituração da UC, 
mantendo na Tesouraria o Livro das Receitas e Despesas escriturado por partidas simples, o 
que possibilitou a eficácia na fiscalização diária. Neste livro, apenas mudaram a forma de 
registar os recebimentos e os pagamentos (fluxos de tesouraria), ou seja, na parte esquerda 
assentavam a receita e na direita a despesa. No que se refere aos autos de contas pelos quais 
se desobrigavam os mesários, passaram a ter os termos sintéticos de aprovação de contas 
que desoneravam o Tesoureiro.   
Verificamos, por acréscimo, o aumento paulatino da laicização dos termos utilizados na 
contabilidade. A exemplo disso vimos a palavra “arca”, que passou a denominar-se “cofre”, 
termo laicizado comparativamente ao anterior de origem bíblica (a Arca da Aliança). O 
Relatório das contas, que serviu para apresentar as contas do exercício económico, cedeu, por 
imposição régia, aos balanços da Tesouraria e da Contadoria para supervisão contínua. Além 
disso, os balanços começaram a ser entregues na Secretaria de Estado dos Negócios do Reino 
para serem supervisionados pelo monarca, desconhecendo-se se a Mesa da Consciência e 
Ordens tinha conhecimento desses balanços assim como teria dos Relatórios das contas. A 
própria Mesa da Consciência e Ordens deixa, a partir de 1772, de ser a única superintendente 
nos negócios da fazenda e passa a Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, liderada por 
Pombal, a assumir essa posição. Somente a partir de 1790, a última intensifica as suas 
atribuições de auxílio à Rainha no tocante à UC. 
Assim, podemos afirmar que numa situação de escassez e consequente centralização 
das decisões políticas, foram racionalizadas as instituições públicas como observou Robson 
(2003, 2006) e Jones e Mellet (2007). Dessa operação resultou a reestruturação da UC, 
tornando-a mais hierarquizada e burocrata por via do aumento dos mecanismos de 
supervisão panóticos, garantidos por profissionais e especialistas. A estrutura claustral cedeu 
à departamentalizada, providenciada por Pombal (congregações e oficinas de apoio), os 
deputados mesários (quatro lentes) foram substituídos por três deputados da Junta (colegiais) 
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e o Tesoureiro começou a responsabilizar-se pelas contas da fazenda. Tal resultou no 
incremento da disciplina possibilitada pela introdução de um mecanismo de supervisão 
económica à distância: a digrafia. Tudo isto sucedeu num contexto de crise económica, 
confirmando os resultados obtidos por Ezzamel e Bourn (1990).  
Relativamente aos inventários, não verificamos qualquer alteração na forma de 
controlar, ou seja, mantiveram as simples listagens de bens.  
 
 
7.2 Contribuições e limitações do estudo 
 
O estudo da contabilidade produzida na UC na segunda metade de setecentos constitui 
o que pensamos ser um contributo para o incremento da literatura científica relacionada com 
a história da contabilidade. Igualmente, dá a conhecer as práticas contabilísticas adotadas 
numa organização de ensino superior público. Além disso, evidencia o efeito da mudança 
operada na contabilidade, num período em que se procurava disciplinar uma organização de 
ensino superior, introduzindo-se a cientificidade na Lusa Atenas. Também a análise à 
estrutura organizacional da pré e pós-reforma constitui uma pequena contribuição para o 
conhecimento sobre as organizações burocrático-educacionais (Merton, 1971, p. 124). 
Porém, o presente estudo, assim como os demais, enferma de limitações várias. Desde 
logo, anotamos a limitação de tempo de que dispomos para a realização do estudo, sobretudo 
quando lidamos com fontes provenientes de arquivo público. A dificuldade associada à 
manipulação de fontes de arquivo constitui uma outra preocupação para o investigador, 
assim como a interpretação e até a reprodução de textos. Além disso, não existem muitos 
arquivos organizados relativos a períodos históricos, o que obriga a dispendiosas 
deslocações para tornar exequível a contribuição nesta área científica num período de 
recessão económica. Também os artigos científicos relacionados com a contabilidade em 
organizações de ensino são muito escassos. De modo semelhante sucede com as demais 








7.3 Pesquisas futuras 
 
Na realização da investigação à contabilidade da UC, vimos potenciais questões que 
poderiam ser aprofundadamente investigadas. No entanto, por limitação de tempo e da 
capacidade humana seria de todo impensável abordar todas as questões que envolvem o 
governo económico da instituição. Neste sentido, o estudo à carreira profissional das pessoas 
que proveram os cargos da fazenda da UC (Contadoria e Imprensa), a investigação à 
contabilidade produzida nos colégios eretos junto à mesma, assim como o estudo à 
contabilidade produzida na Universidade de Évora, possuidora de um riquíssimo património 
cultural, seriam um valioso contributo para o conhecimento das práticas contabilísticas em 
organizações de ensino. Também os hospitais integrados na UC (Hospital de Nossa Sr.ª da 
Conceição e o Hospital de S. Lázaro) constituem uma pista para futura investigação na 
medida em que, o AUC ainda não dispõe de um inventário organizado dos livros do hospital. 
Referimo-nos à publicação de estudos que incidam sobre as práticas contabilísticas adotadas 
em instituições de saúde pública em períodos de mudança política (1772). Tais publicações 
seriam muito pertinentes nos tempos atuais, pois vivemos um momento em que debatemos 
o Sistema Nacional de Saúde e essas organizações hospitalares históricas prestariam um 









Apêndice 1: Estrutura missionária 
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Fonte: Adaptado da Folha dos Ordenados de 1773 [IV-1.ªE-11-5-41]. 
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Apêndice 3: Auxílio humanitário  
 
11. Quando algum estudante pobre adoecer, o Mordomo da Confraria terá cuidado de o 
mandar prover das cousas necessarias pera sua saúde . . . & o Escrivão não deitará em 
despesa o que passar de . . . sem escrito do Reitor: & alem dos Mordomos deverem ter muito 
cuidado de saber dos pobres enfermos, o Reitor o deve tambem ter mui particular: & mandará 
ao Buticario da Universidade, que per razão de seu officio, & privilegio, he obrigado dar as 
mezinhas necessarias aos dittos estudantes pobres de graça, as dê em abastança, & das 
melhores: & não o cumprindo elle assi, o fará a saber ao Reitor, pera que o constranja a 
cumprir a ditta obrigação, ou eleja outro em Conselho. 
 




Apêndice 4: Consulta a sua Majestade  
 
1783, julho, 28 
 
Resolução sobre a contribuição a realizar ao Erário Régio para o pagamento de parte dos 
salários dos colaboradores da Mesa da Consciência e Ordens. 






pela q. se 
registou a 
f. 124 
Coimbra 28 de Julho de 1783                                                Reg.to da Consulta 
 Sobre sua Mag.e ser servida Rezolver se a Universidade deve ou não satisfazer 
ao Real Erario a Contribuição que antes da reforma de 1772 ella costumava 
pagar para huma pequena parte dos ordenados da Meza da Consciencia e 
Ordens não obstante ter corrido desde aquelle anno e estar correndo o 
expediente dos negocios da Universidade imediatamente pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reyno.  
=Senhora 
= Reprezenta a N. Mag.e a Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra que 













































Fonte: AUC, IV-1.ªE-14-3-27, fls. 114v-5.  
 
documentos do expediente para cobrar da Thezouraria Mór do Erario Regio 
varias addiçoens de Folha pertencentes à arrecadação ordinaria dos 
Rendimentos annuaes da Universidade, se sustentou pelo mesmo Real Erario 
aquelle uzual pagamento das referidas addiçoens com o fundamento de que a 
Universidade desde a sua reforma de mil sete centos setenta dous era devedora 
de seis contos outenta trez mil seis centos reis procedidos da contribuição que 
antes do dito anno ella costumava pagar para huma parte dos ordenados dos 
Ministros da Meza da Consciencia e Ordens pelo Alvará de 23 de Março de 
1754, e se avizou que pagasse logo a Universidade aliás contra ella procederia 
o Real Erário pela cobrança da dita importancia. No cazo de V. Mag.e assim o 
determinar, sera logo paga por esta Junta da Fazenda . . . . Porem com a mais 
humilde submissão devemos expôr a V. Mag.e que parece ter cessado a 
obrigação do pagamento daquella contribuição desde que cessou de despachar 
nos negocios da Universidade o mesmo Tribunal da Meza da Consciencia e 
Ordens e desde que ficou correndo o expediente delles immediatamente pelos 
Ministros Secretarios de Estado dos Negocios do Reyno na conformidade das 
Cartas Regias de vinte e outo de Agosto, de onze de outubro, e de seis de 
Novembro de mil sete centos setenta e dous e da outra Real Ordem de V. Mag.e 
pela qual do anno de mil sete centos setenta sete em diante tem continuado o 
Despacho ordinario da Universidade pela dita Secretaria de Estado. A Junta 
implora a V. Mag.e a sua Real Rezolução para que na forma della não fique . . 
. pelo Real Erario a cobrança das addiçoens e Rendimentos annuaes da 
Universidade nem va crescendo sobre esta Fazenda huma divida de mayor 
importancia que junta às despezas ordinarias exceda as forças actuaes da 
mesma Universidade. V. Mag.e mandará o que for servida = Da Universidade 
de Coimbra em Junta da Fazenda de 28 de Julho de 1783 = D. Carlos Maria 
de Figueiredo Pimentel Vice Reytor = Joze da Costa Torres = Manoel Barreto 
Perdigão VillasBoas [sic] = Francisco Pires de Carvalho e Albuquerque = 
Bento Joze da Sylva = Luis Joze Foucault.  
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Apêndice 5: Pedido de prestação de contas (interna) 
 
1783, dezembro, 20 
 
Pedido de prestação de contas interna à vista da conta da receita e despesa e do saldo do 
cofre da Universidade na impossibilidade de se elaborar um Orçamento. 
 
Por quanto o Ex.mo e R.mo Senhor Principal Mendonça ordenou e o Secretario Contador Geral 
desta Junta lhe mandasse promptam.te huma relação da Receita e Despeza da Universid.e 
com calculo certo de quantia a que chegão todas as suas Rendas e igualm.te todas as Despezas 
tanto certas como incertas e o mesmo Contador Geral reprezentou a esta Junta que pela 
difficuldade de fazer os orçamentos não podia satisfazer plenamente á ordem de sua Ex.ª 
senão instruindo-o verbalmente do Estado actual da Fazenda da Universidade e do seu 
coffre, e tambem da natureza e circunstancias de cada huma das despezas incertas pareceo á 
Junta conveniente que o mesmo Contador Geral fosse á Corte tratar este negocio com o Ex.mo 
Senhor Principal e informar o mesmo Senhor de todos os factos respectivos a o dito negocio 
para que sobre a mesma Informação possa sua Ex.ª formar juízo à cerca da Fazenda da 
mesma Universid.e relativo aos fins que o mesmo Ex.mo Senhor se tiver proposto nesta 
matéria; E como o dito Secretario Contador Geral Luis Joze Foucault sahindo daqui para a 
Corte por Ordem da sua Junta e empregado em utilidade da Fazenda deve ser indemnizado 
das mayores despezas que precisamente consigo deve fazer conformando se a Junta com o 
que ja praticou em semelhante occazião com o mesmo Secretario Contador Geral, lhe 
consigna os mesmos dous mil reis diários já establecidos. Coimbra em Junta de vinte de 
Dezembro de mil sete centos outenta trez. 
 
D. Carlos Maria de Figueiredo Pimentel  
Jozé da Costa Torres                                                 Francisco Pires de Carv. e Albuquerque 
Manuel Barreto PerdigãoVillasBoas  [sic]   Bento Joze da Sylva 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-14-3-27, fl. 20v.  
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Apêndice 6: Prestação de contas de 1785 
 
1785, agosto, 6 
 
Prestação de contas interna do Tesoureiro Geral Dr. Bento Joze da Sylva aos deputados da 
Junta através do Balanço e do saldo do cofre da Universidade. 
 
Aos seis dias do mez de Agosto de mil sete centos outenta e cinco na Caza da Junta da Fazenda 
desta Universidade de Coimbra pelos Ministros e Deputados della abaixo assignados estando 
prezentes o seu Thezoureiro Geral o Dr. Bento Joze da Sylva forão tomadas contas ao mesmo 
Thezoureiro, deo-se Balanço e conferio-se o dinheiro do coffre da Universidade da forma 
seguinte; Achando-se fechadas as contas dos annos proximos antecedentes Reconhecerão pelo 
Livro da Receita e Despeza da Universidade deste anno de mil sete centos outenta e cinco depois 
de conferido miudamente tanto na Contadoria cinco tambem com todas e cada huma das parcelas 
lançadas pelo Thezoureiro Geral no seu Livro de Lembranças, ter recebido o dito Thezoureiro 
the o dia de hoje como se mostra a folhas quarenta e quatro do dito Livro da Receita e Despeza 
corrente sessenta contos outo centos noventa e dous mil trezentos e vinte e dous reis, e ter 
despendido como consta a folhas vinte e cinco do mesmo Livro corrente cincoenta quatro contos 
trezentos trinta e hum mil cento e vinte sete reis de que Rezulta [sic] o saldo Livre e independente 
das contas de Receita e Despeza do Coffre das Reaes obras do Mosteiro de Santa Clara de 
Coimbra que se tomàrão no Livro dellas separado digo de que rezulta o saldo de seis contos 
quinhentos sessenta e hum mil cento noventa um reis que devem existir no Coffre da 
Universidade. Passou-se logo a contar o dinheiro existente e no dito Coffre e acharão-se somente 
cinco contos trezentos e dez mil trezentos e outenta nove reis Do [sic] que se reconheceo ficar 
alcançado o Thezoureiro Geral . . . em hum conto duzentos cincoenta mil outo centos e seis reis 
cujo alcance mandarão que elle . . . pagasse . . . . Acórdão que assignarão comigo Luis Joze 
Foucault. Deputado Secretaria da Junta que o escrevi. 
 
Manuel Barreto Perdigão Villasboas  
Francisco Pires de Carv. e Albuquerque     Luis Joze Foucault 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-14-3-27, fl. 23v. 
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Apêndice 7: Balanço da Tesouraria  
 
1785, agosto, 14 
 
Determinação da Junta para lançar a débito do Tesoureiro Geral o alcance de 1.250U806 
réis. Pediram também ao Tesoureiro para assegurar o dinheiro existente no cofre da 
Universidade com dois fiadores idóneos após o falecimento de um deles. 
 
Registo da ordem da Junta de quatorze de Agosto de mil sete centos outenta e cinco sobre o 
balanço e contas de seis de Agosto do mesmo anno. 
Visto o Requerimento que a esta Junta fez o Thezoureiro Geral o Dr. Bento Joze da Sylva E 
[sic] por constar que as razoens que no mesmo pondera o não dezobrigão do alcance que se 
achou depois do Balanço e contas proximamente feitas E [sic] por tanto pelo mesmo alcance 
deve ficar responsavel o dito Thezoureiro na forma das Instruçoens desta Junta mandamos 
que se lhe lance em debito a quantia de hum conto duzentos cincoenta mil outo centos e seis 
reis em que ficou alcançado. – E por quanto o Coffre da Universidade se não acha seguro 
depois de ter falecido hum dos fiadores que deo o Thezoureiro e haver-se dezobrigado outro 
mandamos tambem que o mesmo Thezoureiro para poder continuar legitimamente no seu 
officio de novos fiadores que sejão idoneos. – Pelo que toca às cautelas que o dito requer 
para prevenir o seu prejuizo, aquellas que forem conformes às Leys e Instruçoens devem 
exactamente ser observados . . . . Coimbra em Junta de quatorze de Agosto de mil sete centos 
outenta e cinco = Joze Principal Mendoça [sic] Reformador Reytor = Manoel Barreto = 
Francisco Pires de Carvalho e Albuquerque = Luis Joze Foucault = Não se contem mais na 
dita ordem da Junta a que me reporto. = 
o Deputado Secretario da Junta 
Luis Joze Foucault  
 a f. 67 do L. 6.º da Receita e Despeza consta ter o Dr. Bento Joze da Sylva pago 
por conta do alcance em fronte e summa declarado quatrocentos sessenta mil 
reis.  
      
460U000 
a f. 163 do d.º Livro consta entregar mais quatro centos mil r.s                    400U000  
a f. 261 do d.º Livro entregou de resto trezentos noventa mil outo centos e seis 390U806 
 1:250U806 
  Fonte: AUC, IV-1.ªE-14-3-27, fl. 24.  
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Apêndice 8: Determinações da Junta de 1786 
 
1786, novembro, 18 
 
Reunião da Junta de 18 de novembro de 1786 onde se determinou a manutenção em boa 
ordem de um Inventário das dívidas, do Diário, da conta caixa e do Livro de Contas 
Correntes. 
 
Na sessão da Junta da Fazenda da Universid.e de dezouto de Novembro de mil sete centos 
outenta seis o Prezidente e Deputados da mesma Junta abaixo assignados accordarão por votos 
unanimes que na conformidade do Alvará da sua creação de vinte outo de Agosto de mil sete 
centos setenta e dous paragrafo outavo, e da Ley expedida ao Conselho da Real Fazenda em 
vinte dous de Dezembro de mil sete centos sessenta hum titulo terceiro paragrafo terceiro, e á 
semelhança do que se pratica nas Execuçoens Reaes pelos Alvarás de vinte trez de Agosto de 
mil sete centos cincoenta seis se passe Avizo ao Dez.or Juiz Executor desta Universidade e seu 
Procurador da Fazenda para que tenha sempre em dia hum Livro de Receita ou de Inventario 
alem de outro que deve existir em poder do ouvidor como Fiscal de todas as execuçoens que 
actualmente correrem, e das dividas que de novo se houverem de executar, para notar para seu 
governo o estado de cada huma dellas no mesmo Livro, e por elle compelir os seus officiaes 
da Executora . . . e dar conta por escripto na Junta de todas as que não poderem cobrar por 
falta de bens . . . Accordarão [sic] outro sim que para a Junta ser informada do estado corrente 
de todos os negocios do foro contenciozo desta Universidade se expeça ordem ao dito Dez.or 
Juiz Executor e Procurador da Faz.da, e ao ouvidor como Fiscal nas cauzas de execuçoens, ou 
aos que seus lugares servirem, p.ª que venhão pessoalmente a esta Junta na primeira sessão de 
cada mez e que tambem se advirta ao Sollicitador da Fazenda que no tempo de todas as 
sessoens da mesma Junta deve achar-se na sua salla de espera prompto para receber as ordens 
que se lhe derem e dar satisfação . . . . Rezolverão tambem se passe Avizo ao Dr. Antonio 
Joze Saraiva do Amaral Vice Conservador que foi e que como tal servio de Juiz Executor 
desde o principio do anno de mil sete centos outenta quatro [sic] . . . dê á Junta huma conta 
por escripto circunstanciada, do ultimo estado em que deixou as Execuçoens daquelle juizo 
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pertencentes á Fazenda e Administraçoens desta Univ.de declarando as que são cobraveis e 
as que julga fallidas, e dando a razão porque estas se não tem podido haver. 
Mandarão mais que os officiaes da Contadoria passem logo a abrir, Lançar e pôr em dia, todas 
as contas correntes nos respectivos Livros da arrecadação extrahindo tambem as dos devedores 
morozos para esta Junta as poder logo remeter para a sua Executoria; visto que o dito trabalho, 
alem da exactidão do Diario e da Conta da Caixa, he dos mais indispensaveis e essenciaes para 
a arrecadação; e determinarão que o official mayor da Contadoria escreva tambem nos ditos 
Livros de Contas Correntes . . . debaixo da Inspecção, assignatura, ou subscrição do Contador 
della e Secretario desta Junta. 
Ordenarão mais a respeito dos Feriados das Repartiçoens da Junta alem dos Domingos e dias 
Santos de Guarda e dos quinze dias da Festa de Paschoa da Resurreição e dos de Natal que 
em quanto sua Mag.e não mandar o contrario sejão unicamente feriados os dias das 
Procissoens da Universidade chamados Prestitos não se comprehendendo as tardes das 
vesperas delles, observando-se a respeito das Ferias Geraes da Univ.de dos mezes de Agosto 
e Setembro, e do tempo do trabalho . . . . E declararão que nos primeiros dous dias que não 
forem de guarda dos mezes de Janeiro, Abril, Julho e Outubro . . . se abrirem as repartiçoens 
da Junta para o aviamento das partes, e principalmente dos filhos das Folhas da 
Universidade. 
Assentarão mais que no dia da ultima sessão de cada mez desta Junta nella se apprezente o 
Balanço da Conta de Caixa da Contadoria, o das sommas dos Livros da Receita e Despeza da 
Thezouraria com o extracto do Livro de Lembrança particular do Thezoureiro Geral e a conta 
do dinheiro novamente contado, existente nos Coffres, na forma do titulo segundo paragrafo 
doze das Instruçoens da Junta, passado o Balancete desta Conferencia ao Livro chamado dos 
rezumos ordenado pela Ley de vinte dous de Dezembro de mil sete centos sessenta hum no 
titulo terceiro paragrafo primeiro, para a Junta saber que os ditos Livros e Contas vão de 
accordo com o dinheiro existente, passar a conferi-lo quando bem lhe parecer, e ter prezente o 
estado dos Coffres e das Receitas e Despezas que nelles se fizerem. 
 




Apêndice 9: Envio do Balanço de 1787  
 
1788, janeiro, 27 
 
Envio do Balanço do exercício económico de 1787 a sua Majestade, conforme dispõe o título 
1.º, § 10 das Instruçõens do Alvará da criação da Junta de 28 de agosto de 1772.  
 
Coimbra 27 de Janeiro de 1788                 Reg.to da Consulta  
 
Sobre sua Mag.e mandar o que for servida á vista do Balanço . . . da Receita e Despeza da 
Universidade do anno de mil sete centos outenta sete. 
 
A Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra na conformidade, do Titulo Primeiro 
paragrafo undecimo, das Instruçoens que acompanhárão o Regio Alvará da Creação da 
mesma Junta, de vinte outo de Agosto de mil sete centos setenta e dous poem na Real 
Prezença de Vossa Mag.e o Balanço que em esta será da sua Receita e Despeza, do anno 
proximo passado de mil sete centos outenta sete pela Fazenda da Universidade e pela das 
Administraçoens de que se acha encarregada – Vossa Magestade mandará o que for servida 
– Da Universidade de Coimbra em Junta da Fazenda de 27 de Janeiro de 1788 = 
= Francisco Principal Castro Reformador Reitor = Bernardo Antonio dos Santos Carneiro = 
Manoel Barreto Perdigão Villas Boas [sic] = Francisco Tavares = Bento Joze da Sylva = 
Luis Joze Foucault. 
 





Apêndice 10: Envio dos balanços de 1794 e 1795 
 
1797, julho, 8 
 
Envio dos balanços da Receita e Despesa dos exercícios económicos de 1794 e 1795 a sua 
Majestade. 
 
Coimbra 8 de Julho de 1797                          Registo da Consulta 
Sobre sua Mag.e mandar o que for servido à vista dos Balanços que com esta serão, da Receita 
e Despeza da Universidade, e das Administraçoens de que se acha encarregada, dos annos de 
mil sete centos noventa quatro, e mil sete centos noventa cinco. 
A Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra na conformidade, do Titulo Primeiro 
paragrafo un decimo, das Instruçoens que acompanharão o regio Alvará da creação da mesma 
Junta, de Vinte outo de Agosto de mil sete centos setenta dois poem na Real Prezença de Vossa 
Mag.e os Balanços, que com esta serão da sua Receita e Despeza, dos annos de mil sete centos 
noventa quatro, e mil sete centos noventa cinco pula Fazenda da Universidade e pela das 
Administraçoens de que acha encarregada Vossa Mag.e mandara o que for servida. Da 
Universidade de Coimbra em Junta da Fazenda de 8 de Julho de 1797. = 
 
= Jozé Monteiro da Rocha ViceReitor = Bernardo Antonio dos Santos Carneiro. = Manuel 
Barreto Perdigão Villasboas = Jozé Joaquim de Faria = João Henriques Secco = Marçal da 
Costa Barradas = 
 





Apêndice 11: Envio do Balanço de 1796 
 
1797, agosto, 14 
 
Envio do Balanço da Receita e Despesa do exercício económico de 1796 a sua Majestade. 
 
 
Coimbra 14 de Agosto de 1797            Registo da Consulta 
Sobre Sua Mag.e mandar o que for servido à vista do Balanço que com esta será, da Receita e 
Despeza da Universidade e de suas Administraçoens, do anno de mil sete centos noventa seis. 
A Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra na conformidade, do Titulo Primeiro, 
paragrafo undécimo, das Instruçoens que acompanharão o Regio Alvará da Creação da 
mesma Junta, de vinte outo de Agosto de mil sete centos outenta dois poem na Real Prezença 
de Nossa Mag.e o Balanço que com esta será de sua Receita e Despeza, do anno de mil sete 
centos noventa seis pela Fazenda da Universidade, e pela das Administraçoens de que se 
acha encarregada. – Vossa Mag.e mandará o que for devido- Da Universidade de Coimbra, 
em Junta da Fazenda de 14 de Agosto de 1797 = Jozé Monteiro da Rocha Vice Reytor// 
Bernardo Antonio dos Santos Carneiro// Manuel Barreto Perdigão Villasboas// Jozé Joaquim 
de Faria// João Henriques Secco// Marçal da Costa Barradas = 
 




Apêndice 12: Auxílio económico para a Defesa Nacional (1797) 
 
1797, agosto, 21 
 
Pedido especial a sua Majestade relativo ao montante solicitado para os preparativos 
(Armamento) para a Defesa Nacional. 
Coimbra 21 de Agosto de 1797          Registo da Consulta 
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Sobre sua Mag.e dignarse ou deferir à primeira Reprezentação que à Sua Real Prezença em 
quatro de Fevereiro antecedente relativamente à quantia, que da Fazenda da Universidade e 
de suas Administraçoens se poderà separar para servir à mesma Senhora na urgente 
necessidade dos Preparativos e Armamentos para a Defensão do Reyno; ou mandar fazer 
aqui o Lançamento de Decima ou de Quinto, na forma que for mais do seu Real Agrado, 
ordenando circularmente aos Ministros do Reyno, que não entendão com os Rendeiros da 
Universidade, e que lhes restituão logo o que lhes fizerão pagar: tudo afim deceporem os 
muitos e diversos inconvenientes que se reprezentão à mesma Senhora. 
Senhora = A Vossa Mag.e representa a Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra: Que 
havendo ella dirigido à Real Prezença de Vossa Mag.e huá consulta em data de quatro de 
Fevereiro antecedente sobre a quantia, que da dita Fazenda se poderia [?] separar para servir 
a Vossa Mag.e na urgente necessidade dos Preparativos e Armamentos para a Defensão do 
Reyno, fazendose entre tanto [sic] suspensão de todas as despezas extraordinarias apontadas 
na mesma consulta, de que se junta húa cópia. E parecendo à mesma Junta, que em quanto 
não baixasse a Rezolução de Vossa Mag.e, ou anuindo benignamente no que nella se 
reprezentava, ou dando as ordens especiaes, que fossem do seu Real Agrado, para se 
effectuar a contribuição da Universidade não deveria ella ser molestada a esse respeito: 
sucede com tudo, que os Ministros encarregados do lançamento do Quinto começão a 
entender com ella em varias partes, e de hum modo tão arbitrario, e irregular, que trará com 
sigo [sic] maiores inconvenientes. Muitos exigem Declaraçoens [sic], clarezas, e Titulos 
[sic], ao que não hé possivel satisfazer; porque as Rendas da Universidade estão espalhadas 
em pequenas porçoens por todo o Reyno, de Monção até Lagos, e seria necessario espalhar 
semelhantemente o cartorio por mãos de mil Procuradores, com grande despeza, e sempre 
com o perigo de se perderem, ou dezencaminharem alguns. Outros se dispensão desse 
Preliminar [sic], e obrigão os Rendeiros a exhibir as Escripturas [sic] dos seus 
Arrendamentos [sic], e a pagar o Quinto dos preços, sem attenção algúa á natureza dos Bens, 
nem aos Encargos [sic] delles. E até há noticia de que hum querendo lhe muito barato o 
Arrendamento [sic], mandou avaliar o que podia valer aquella Renda [sic], e dando a 
avaliação mais algua cousa, nessa conformidade lançou o Quinto, e obrigou o Rendeiro a 
pagallo. E pior hé que os ditos Rendeiros sendo obrigados a fazer aquelles pagamentos com 
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anticipação de anno e meio no tempo do vencimento de cada semestre na forma dos seus 
contratos, não somente hão de requerer que lhe abonem os dittos pagamentos, mas tão bem 
os interesses correspondentes à ditta anticipação. 
Todos estes, e muitos outros inconvenientes . . . dignandosse Vossa Mag.e, ou defirir à 
primeira Representação ou mandar fazer aqui o lançamento na forma que for do seu Real 
Agrado, ordenando circularmente aos Ministros do Reyno, que não entendão com os 
Rendeiros da Universidade, e que lhes restituão logo o que lhes fizerão pagar. Aqui está o 
Cartorio, aqui estão as clarezas, que houverem de ser necessarias, aqui se recolhe o producto 
de todas as Rendas: E [sic] a contribuição, que dellas rezultar, não irá confundida com a das 
comarcas do Reyno, mas sahirá junta do cofre da Universidade e será prezente a Vossa Mag.e 
qual ella hé. Em cazo do dito lançamento, Vossa Mag.e rezolverá se deve ser de Decima, ou 
de Quinto; porque hé, e sempre foi duvidoza a natureza dos Bens da Universidade. A maior 
parte consiste [?] de Dizimos unidos à mesma Universidade por Bullas Apostolicas, e podem 
Reputarse Ecleziasticos; mas essas Bullas forão impetradas pelos Senhores Reys 
Predecessores de Vossa Mag.e, e com ellas fizerão Duação dos ditos Dizimos, e em tal ponto 
de vista podem reputarse Bens da Coroa: Mas nem esses, nem alguns outros (nem alguns 
outros), que fossem mais propriamente da Coroa, sahirão Realmente della, nem a 
Universidade hé propriamente Donatoria. Porque os Donatarios tem a livre administração 
dos Bens doados, e a Universidade não a tem, pois não pode dar a mais pequena Tença a 
hum official que a tenha servido, nem fazer húa obra, nem mesmo dar huma Esmola, sem 
ordem de Vossa Mag.e. E por tanto parece que as Doaçoens da Universidade realmente não 
são maior do que destinaçoens que os Senhores Reys fizerão das dittas Rendas para as 
despezas deste Ramo Cauza Publica, assim, e da maneira que as fizerão de outras 
commettidas à Administração do Senado da camara de Lisboa para os objectos da sua 
Repartição. E deste modo reputandose pelos Bens da dita Universidade sempre existentes na 
Coroa, não são propriamente sujeitos a tributo, mas estão de hum modo mais particular, e 
mais amplo sujeitos à Disposição, que Vossa Mag.e for servida fazer delles. 
E para Vossa Mag.e saber o que tem nesta Repartição da Universidade, e suas 
Administraçoens, a junta poem na Real Prezença de Vossa Mag.e o Estado dos Cofres, 
conforme no Balanço dado em trinta de Junho antecedente. Por elle sevê [sic], que pelo que 
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respeita à Universidade, sem embargo das Economias praticadas desde o principio do anno, 
hé o dinheiro existente pouco consideravel por que além das despezas proprias, ella 
contribue para os dos HOSPITAES, nos quaes a despeza do anno passado foi de 
12:158U259rs. não sendo a Receita das Rendas proprias delles mais que seis contos duzentos 
hum [sic] mil nove centos e cinco reis. No cofre do Collegio das Artes hé que existe huma 
somma mais consideravel por que as Rendas delle são insufficientes para se pôr em execução 
o estabelecimento de hum Collegio de Educação para os Nobres das Provincias, como foi 
por Vossa Mag.e ordenado; Estabelecimento que não poderá ter Lugar, se não em hua 
Epocha [sic] muito remota, quando daquellas rendas se vier a fazer hum capital, cujo 
rendimento junto a ellas seja sufficientes para sustentar o dito Estabelecimento se Vossa 
Mag.e não der outro mais prompta Providencia [sic]. Pelo mesmo estado actual dos cofres, 
e pelos Balanços de todos os annos antecedentes, que subirão à Real Prezença de Vossa 
Mag.e o vê, que sendo Vossa Mag.e servida mandar que da Universidade se contribua com 
quantia mais forte do que a proposto na primeirª. Consulta [sic], será tão bem necessaria há 
suspenção de despezas mais forte do que a indicada na mesma consulta; e então não será 
possível deixar de suspender o que da Universidade se contribue para os Hospitaes, o que se 
gasta nos Prèmios, e Partidos dos Estudantes; o que se gasta com a Muzica, e Festividades 
da Capella; e o mais que em tais circunstancias for necessario. Vossa Mag.e tomando tudo 
na sua Alta [sic] e Sublime [sic] consideração, ordenará a que for de seu Real Agrado. Da 
Universidade de Coimbra, em Junta da Fazenda de vinte e hum (de vinte e hum) de Agosto 
de mil sete centos noventa sete [sic]// Jozé Monteiro da Rocha// Vice Reitor// Bernardo 
Antonio dos Santos Carneiro// Manuel Barreto Perdigão Villas Boas [sic]// Jozé Joaquim de 
Faria// João Henriques Secco// Marçal da Costa Barradas. 
 






Apêndice 13: Contribuição extraordinária (1797) 
 
1797, dezembro, 9 
 
Apelo a sua Majestade para não se cobrar aos rendeiros a contribuição especial já satisfeita 
pela Junta. 
 
Coimbra 9 de Dezembro de 1797              Registo da Consulta 
Sobre o agradecimento a sua Magestade pela especial isuma [sic] Graça e Mercê, com que 
foi servido Deferir [sic] à Proposta [sic] da Junta da Fazenda da Universidade datada do dia 
quatro de Fevereiro antecendente, e sobre a Graça que novamente lhe pede para que os 
Ministros do Reyno não procedão no lançamento da prezente contribuição sobre a Real 
Fazenda da mesma Senhora Administrada [sic] pela referida Junta, na conformidade do 
Avizo de vinte trez de Agosto deste anno, expedido no corregedor da Comarca de Coimbra. 
Senhora = A Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra com o mais profundo respeito e 
reconhecimento por si, e em nome da mesma Universidade, despois [sic] de beijar a Real 
Mão de Vossa Magestade que effectivamente tem mandado conduzir para o Erario Regio 
não somente os doze contos por este anno, mas tão bem [sic] os seis para o anno seguinte E 
[sic] porque em alguas partes do Reyno, tem os Ministros encarregados do lançamento da 
actual contribuição, passado a inquietar os Rendeiros da Universidade, obrigando-os a pagar 
por ella o que arbitrariamente lhes parece, sem a ouvir, e sem as indagaçoens necessarias: 
Supplica a mesma Junta a Vossa Magestade que diga servida Mandar [sic] passar ordem 
geral a todos os Ministros, para que fiquem na intelligencia de não lhes tocar o lançamento 
sobre a Fazenda de Vossa Magestade administrada pela Universidade; da maneira, que 
Vossa Magestade foi já servida Mandar declarar ao corregedor de Coimbra por Avizo do 
Prezidente do Real Erario datado do dia vinte trez [sic] de Agosto deste anno. Vossa 
Magestade ordenará o que for do seu Real Agrado. Da Universidade de Coimbra, em Junta 
da Fazenda de nove de Dezembro de mil sete centos noventa sete [sic]// Jozé Monteiro da 
Rocha// Vice Reytor// Bernardo Antonio dos Santos Carneiro// Manuel Barreto Perdigão 
Villasboas// Jozé Joaquim de Faria// João Henriques Secco// Marçal da Costa Barradas// 
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Resolvida por Avizo Regio de dezoito de Março de mil sete centos noventa oito, Regd.º [sic] 
f. 23 do L.º Seg.º de Registo das ordens regias. 
Senhor = A Junta da Fazenda da Universidade de Coimbra, depois de beijar a Real Mão de 
Vossa Alteza pela benigna aceitação do offerecimento de quarenta mil armados [?] para o 
destino extraordinário a que obrigão as imperiosas circunstancias da Cauza Publica; e depois 
de se felicitar pela bem advertida promptidão, com que o ditto offerecimento foi levado pelo 
seu Ex.mo Prelado à Real Prezença de Vossa Alteza conformemente ao grande zelo que elle 
tem, e ao que igualmente reconheceu nesta Junta e em toda a corporação da Universidade, 
para tudo o que respeita ao serviço do Estado, e da Real Pessoa de Vossa Alteza: Passa [sic] 
já a remetter a sobreditta quantia pela Presidencia do Real Erario; esperando que com a 
suspenção dos Tombos, e das obras maiores para huá [sic] Epocha mais distante, e com 
outras Ecconomias apontadas nas Representaçoens de quatro de Fevereiro, e vinte hum de 
Agosto de mil sete centos noventa seta [sic], há de poder supprir às despezas necessarias em 
todos os Ramos de que está encarregada; e vinda que venho a alterarse algúas vezes em 
quanto [?], tudo lhe será suavizado pela satisfação desta aver [?] concorrido para o serviço 
da cauza Publica na ocasião de tão imperiosa urgencia e de tão especial empenho da Real 
Pessoa de Vossa Alteza. Da Universidade de Coimbra em Junta de vinte dois [sic] de 
Fevereiro de mil outo centos e quatro// Jozé Monteiro da Rocha Vice Reitor// Joaquim dos 
Reys// Jozé Joaquim de Faria// João Henriques Secco// Marçal da Costa Barradas// 
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Anexo 1: Livro da Receita do Cartório (1750) 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-1-3-6, fl. 2.
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Anexo 2: Livro das Receitas e Despesas [A] 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-4-1, fl. 3. 
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Anexo 3: Borrador 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-12-4-26, fl. 1.  
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Anexo 4: Diário [A] 
 
Fonte: AUC, IV-1.ªE-15-4-9, fl. 1. 
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Anexo 5: Carta Régia de 1779 
 
Fonte: AUC, Legislação Académica de 1772 até 1850, p. 10.  
